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Ata da 123ª Sessão Não Deliberativa,  
em 10 de agosto de 2007

1ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura

Presidência dos Srs. Mão Santa, Cristovam Buarque e Sibá Machado

(Inicia-se a sessão às 9 horas)

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra-
balhos.

Sobre a mesa, projetos de lei que passo a ler.

São lidos os seguintes:

PROJETO DE LEI Nº 25, DE 2007-CN 
MENSAGEM Nº 104, DE 2007-CN 

(Nº 553/2007, na origem)

Abre ao Orçamento Fiscal da União, 
em favor do Ministério do Desenvolvimento 
Agrário, crédito suplementar no valor de R$ 

200.000.000,00, para reforço de dotações 
constantes da Lei Orçamentária vigente.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aberto ao Orçamento Fiscal da União 

(Lei nº 11.451, de 7 de fevereiro de 2007), em favor 
de Ministério do Desenvolvimento Agrário, crédito su-
plementar no valor de R$ 200.000.000,00 (duzentos 
milhões de reais), para atender à programação cons-
tante do anexo desta lei.

Art. 2º Os recursos necessários à abertura do 
crédito de’ que trata o art. 1º decorrem de excesso de 
arrecadação de recursos ordinários.

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Brasília
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MENSAGEM Nº 553 

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 61 da Constituição, submeto à 

elevada deliberação de Vossas Excelências o texto do 
projeto de lei que “Abre ao Orçamento Fiscal da União, 
em favor do Ministério do Desenvolvimento Agrário, 
crédito suplementar no valor de R$ 200.000.000,00, 
para reforço de dotações constantes da Lei Orçamen-
tária vigente”.

Brasília, 30 de julho de 2007. – Luiz Inácio Lula 
da Silva.

 
EM nº 161/2007/MP

Brasília, 12 de julho de 2007

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. Dirijo-me a Vossa Excelência para apresentar 

proposta de abertura de crédito suplementar ao Orça-
mento Fiscal da União (Lei nº 11.451, de 7 de fevereiro 
de 2007), no valor de R$ 200.000.000,00 (duzentos 
milhões de reais), em favor do Ministério do Desen-
volvimento Agrário.

2. Uma parcela do crédito, no valor de R$ 
100.000.000,00 (cem milhões de reais), permitirá aten-
der as despesas de custeio e investimento necessárias 
à ampliação da prestação de assistência técnica e ex-
tensão rural aos agricultores familiares, transmitindo-
lhes os conhecimentos necessários para a elaboração 
de projetos consistentes, financeira e ambientalmente, 
a fim de possibilitar o acesso às linhas de crédito do 
Programa Nacional de Agricultura Familiar – PRONAF 
previstas no Plano Safra 2007/2008.

3. É oportuno ressaltar que o atraso na aprovação 
desses recursos inviabilizará a celebração de parcerias 

com diversas entidades responsáveis pela prestação 
de serviços de assistência técnica e extensão rural, e 
conseqüentemente prejudicará os agricultores familia-
res na elaboração de projetos adequados à obtenção 
de linhas de crédito.

4. Em decorrência, esses agricultores familiares 
poderão ser induzidos à obtenção de financiamentos 
para projetos economicamente inviáveis, ocasionando 
inadimplência, pressões por renegociações de dívidas 
agrícolas, além do êxodo rural dos que não cumprirem 
seus compromissos.

5. É importante destacar que esse volume adicio-
nal de recursos, principalmente a parcela concernente 
a investimento, promoverá um ganho de escala em re-
lação ao número de agricultores familiares atendidos, 
haja vista a redução dos custos médios em função 
da otimização dos gastos em assistência técnica e 
extensão rural.

6. A outra parcela, no valor de R$ 100.000.000,00 
(cem milhões de reais), viabilizará a aquisição de pro-
dutos da agricultura familiar, compreendendo ações de 
comercialização vinculadas à formação de estoques 
estratégicos ou destinadas à revenda nos centros con-
sumidores, com vistas a promover geração de renda 
e emprego nesses segmentos economicamente e so-
cialmente desfavorecidos, além de atender gastos com 
a operacionalização da aquisição, a armazenagem e 
a revenda dos produtos adquiridos.

7. Esclareço, a propósito do que dispõe o art. 63, 
§ 14, da Lei nº 11.439, de 29 de dezembro de 2006, 
Lei de Diretrizes Orçamentárias de 2007 – LDO-2007, 
que as alterações decorrentes da abertura deste crédito 
não afetam a obtenção da meta de resultado primário 
fixada para o corrente exercício, tendo em vista que se 
trata de suplementação de despesas primárias à
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(À Comissão Mista de Planos Orçamentos 
Públicos e Fiscalização)

PROJETO DE LEI Nº 26, DE 2007-CN 
MENSAGEM Nº 105, DE 2007-CN 

(Nº 554/2007, na origem)

Abre ao Orçamento da Seguridade So-
cial da União, em favor dos Ministérios da 
Previdência Social e do Desenvolvimento 
Social e Combate à Fome, crédito suple-
mentar no valor global de R$ 93.067.091,00, 
para reforço de dotações constantes da Lei 
Orçamentária vigente.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aberto ao Orçamento da Seguridade So-

cial da União (Lei nº 11.451, de 7 de fevereiro de 2007), em 
favor dos Ministérios da Previdência Social e do Desenvol-
vimento Social e Combate à Fome, crédito suplementar no 
valor global de R$ 93.067.091,00 (noventa e três milhões, 
sessenta e sete mil e noventa e um reais), para atender à 
programação constante do anexo desta lei.

Art. 2º Os recursos necessários à abertura do 
crédito de que trata o art. 1º decorrem de excesso de 
arrecadação de recursos ordinários.

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Brasília,
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MENSAGEM Nº 554

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 61 da Constituição, submeto à 

elevada deliberação de Vossas Excelências o texto do 
projeto de lei que “Abre ao Orçamento da Seguridade 
Social da União, em favor dos Ministérios da Previ-
dência Social e do Desenvolvimento Social e Comba-
te à Fome, crédito suplementar no valor global de R$ 
93.067.091,00, para reforço de dotações constantes 
da Lei Orçamentária vigente”.

Brasília, 30 de julho de 2007. – Luiz Inácio Lula 
da Silva.

EM nº 162/2007-MP

Brasília,17 de julho de 2007

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. Dirijo-me a Vossa Excelência para apresentar 

projeto de lei que abre ao Orçamento da Segurida-
de Social da União (Lei nº. 11.451, de 7 de fevereiro 
de 2007) crédito suplementar no valor global de R$ 
93.067.091,00 (noventa e três milhões, sessenta e 
sete mil e noventa e um reais), em favor dos Minis-
térios da Previdência. Social e do Desenvolvimento 
Social e Combate à Fome, conforme demonstrado 
a seguir:

2. O crédito ao Ministério da Previdência Social 
possibilitará a ampliação da Central de Teleatendimen-
to da Previdência Social, passando de 878 para 1.478 
posições de atendimento, permitindo a requisição de 
benefícios e a marcação de perícias médicas por tele-
fone, com o objetivo de diminuir as filas de atendimen-
to nos postos do Instituto Nacional do Seguro Social 
– INSS. Permitirá, ainda, a continuidade do pagamen-
to das despesas com o funcionamento das unidades 
descentralizadas do INSS.

3. No que tange ao Ministério do Desenvolvimento 
Social e Çombate à Fome, a suplementação garantirá 
a continuidade da concessão de bolsas a crianças e 
adolescentes em situação de trabalho, no âmbito do 
programa Erradicação do Trabalho Infantil, bem como 
do financiamento dos serviços de proteção social básica 
às famílias e específicos de proteção social básica.

4. O presente crédito será viabilizado mediante 
projeto de lei, a ser submetido à apreciação do Congres-
so Nacional, com recursos provenientes de excesso de 
arrecadação de recursos ordinários, em conformidade 
com o disposto no art. 43, § 1º, inciso II, da Lei nº 4.320, 

de 17 de março de 1964, obedecidas as prescrições 
do art. 167, inciso V, da Constituição.

5. Ressalte-se, a propósito do que determina o 
art. 63, § 14, da Lei nº 11.439, de 29 de dezembro de 
2006, Lei de Diretrizes Orçamentárias de 2007 – LDO-
2007, que a abertura do presente crédito não afeta a 
obtenção da meta de resultado primário estabelecida 
para o corrente exercício, tendo em vista que se refere 
a suplementação de despesas primárias à conta de 
excesso de arrecadação de receitas primárias, e que 
o art. 1º, § 4º, do Decreto nº 6.046, de 22 de fevereiro 
de 2007, condiciona a execução das despesas objeto 
dos créditos abertos e reabertos aos limites estabele-
cidos no referido Decreto.

6. Em atendimento ao disposto no art. 63, § 11, da 
Lei nº 11.439, de 2006, LDO-2007, demonstra-se, em 
quadro anexo, o excesso de arrecadação de recursos 
ordinários utilizado parcialmente no presente crédito.

7. Nessas condições, submeto à deliberação de 
Vossa Excelência o anexo projeto de lei, que visa a 
abertura do referido crédito suplementar.

Respeitosamente, – Paulo Bernardo Silva.
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(À Comissão Mista de Planos Orçamentos Públicos e Fiscalização)
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Os projetos lidos vão à Comissão Mista de Planos, 

Orçamentos Públicos e Fiscalização.

Nos termos do art. 112 da Resolução nº 1, de 

2006 – CN, fica estabelecido o seguinte calendário 

para tramitação dos Projetos:

Leitura: 10-8-2007

até 15-8 publicação e distribuição de avulsos;

até 23-8 prazo final para apresentação de emendas;

até 28-8 publicação e distribuição de avulsos das 

emendas; e

até 12-9 encaminhamento do parecer final à Mesa do 

Congresso Nacional.

Será feita a devida comunicação à Câmara dos 

Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– A Presidência recebeu a Mensagem nº 126, de 2007 

(nº 551/2007, na origem), de 30 de julho último, pela 

qual o Presidente da República, solicita seja autori-

zada a contratação de operação de crédito externo, 

com garantia da República Federativa do Brasil, entre 

o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e 

Social – BNDES e o Banco Interamericano de Desen-

volvimento – BID, no valor equivalente a até um bilhão 

de dólares dos Estados Unidos da América, destinada 

ao financiamento do “Programa BNDES de Crédito 

Multissetorial de Apoio às Micro, Pequenas e Médias 

Empresas – Segunda Etapa do Convênio de Linha de 

Crédito Condicional (CCLIP)”, inserido na Linha de 

Crédito Condicional concedida pelo BID ao BNDES, 

no valor equivalente a até três bilhões de dólares dos 

Estados Unidos da América.

A matéria vai à Comissão de Assuntos Econô-

micos.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Sobre a mesa, mensagens que passo a ler.

São lidas as seguintes:

MENSAGEM Nº 127, DE 2007 
(Nº 573/07, na origem)

Senhores Membros do Senado Federal,
De conformidade com o art. 52, inciso IV, da 

Constituição, e com o art. 39 da Lei nº 11.440, de 
29 de dezembro de 2006, submeto à apreciação de 
Vossas Excelências a escolha, que desejo fazer, do 
Senhor Alcides Gastão Rostand Prates, Ministro de 
Primeira Classe da Carreira de Diplomata do Quadro 
Permanente do Ministério das Relações Exteriores, 
para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto à 
República das Filipinas.

Os méritos do Senhor Alcides Gastão Rostand 
Prates que me induziram a escolhê-lo para o desem-
penho dessa elevada função constam da anexa infor-
mação do Ministério das Relações Exteriores.

Brasília, 3 de agosto de 2007. – Luiz Inácio Lula 
da Silva.

EM Nº 205 MRE DP/DSESGEX/AFEPA/G – APES

Brasília, 31 de julho de 2007

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
De acordo com o art. 84, inciso XXV, da Consti-

tuição Federal, e com o disposto no artigo 39 da Lei 
nº 11.440, de 29 de dezembro de 2006, submeto à 
apreciação de Vossa Excelência a anexa minuta de 
mensagem ao Senado Federal destinada à indicação 
do Senhor Alcides Gastão Rostand Prates, Ministro de 
Primeira Classe da Carreira de Diplomata do Quadro 
Permanente do Ministério das Relações Exteriores, 
para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto à 
República das Filipinas.

2. Encaminho, igualmente anexos, informação 
sobre o país e curriculum vitae do Senhor Alcides 
Gastão Rostand Prates que, juntamente com a mensa-
gem ora submetida à apreciação de Vossa Excelência, 
serão apresentados ao Senado Federal para exame 
por parte de seus ilustres membros.

Respeitosamente, – Celso Luiz Nunes Amorim.
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Aviso nº 766 – C. Civil.

Em 3 de agosto de 2007

Senhor Primeiro Secretário,
Encaminho a essa Secretaria Mensagem na 

qual o Excelentíssimo Senhor Presidente da Repúbli-
ca submete à consideração dessa Casa o nome do 
Senhor Alcides Gastão Rostand Prates, Ministro de 
Primeira Classe da Carreira de Diplomata do Quadro 
Permanente do Ministério das Relações Exteriores, 
para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto à 
República das Filipinas.

Atenciosamente, – Dilma Rousseff, Ministra de 
Estado Chefe da Casa civil da Presidência da Repú-
blica.

(À Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional.)

MENSAGEM Nº 128, DE 2007 
(Nº 574/07, na origem)

Senhores Membros do Senado Federal,
De conformidade com o art. 52, inciso IV, da Consti-

tuição, e com o art. 39 da Lei nº 11.440, de 29 de dezembro 
de 2006, submeto à apreciação de Vossas Excelências a 
escolha, que desejo fazer, do Senhor Valdemar Carneiro 
Leão Neto, Ministro de Primeira Classe da Carreira de 
Diplomata do Quadro Permanente do Ministério das Re-
lações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador 
do Brasil junto à República da Colômbia.

Os méritos do Senhor Valdemar Carneiro Leão Neto 
que me induziram a escolhê-lo para o desempenho dessa 
elevada função constam da anexa informação do Ministério 
das Relações Exteriores.

Brasília, 13 de agosto de 2007. – Luiz Inácio Lula 
da Silva.

EM Nº 206 MRE – DP/DSE/SGEX/AFEPA/G – APES

Brasilia, 31 de julho de 2007

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
De acordo com o art. 84, inciso XXV, da Consti-

tuição Federal, e com o disposto no artigo 39 da Lei 
nº 11.440, de 29 de dezembro de 2006, submeto à 
apreciação de Vossa Excelência a anexa minuta de 
mensagem ao Senado Federal destinada à indicação 
do Senhor Valdemar Carneiro Leão Neto, Ministro de 
Primeira Classe da Carreira de Diplomata do Quadro 
Permanente do Ministério das Relações Exteriores, 
para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto à 
República da Colômbia.

2. Encaminho, igualmente anexos, informação 
sobre o país e curriculum vitae do Senhor Valdemar 
Carneiro Leão Neto que, juntamente com a mensagem 
ora submetida a apreciação de Vossa Excelência, se-
rão apresentados ao Senado Federal para exame por 
parte de seus ilustres membros.

Respeitosamente, – Celso Luiz Nunes Amo-
rim.
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Aviso nº 767 – C. Civil.

Em 3 de agosto de 2007

Senhor Primeiro Secretário,

Encaminho a essa Secretaria mensagem na 

qual o Excelentíssimo Senhor Presidente da Repú-

blica submete à consideração dessa Casa o nome 

do Senhor Valdemar Carneiro Leão Neto, Ministro 

de Primeira Classe da Carreira de Diplomata do 

Quadro Permanente do Ministério das Relações 

Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do 

Brasil junto à República da Colômbia.

Atenciosamente, – Dilma Rousseff, Ministra 

de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da 

República.

(À Comissão de Relações Exteriores 

e Defesa Nacional.)

MENSAGEM Nº 129, DE 2007 

(Nº 575/07, na origem)

Senhores Membros do Senado Federal,

De conformidade com o art. 52, inciso IV, da 

Constituição, e com o art. 39 da Lei nº 11.440, de 

29 de dezembro de 2006, submeto à apreciação de 

Vossas Excelências a escolha, que desejo fazer, 

do Senhor João de Mendonça Lima Neto, Ministro 

de Segunda Classe da Carreira de Diplomata do 

Quadro Permanente do Ministério das Relações 

Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do 
Brasil junto à República Socialista do Vietnã.

Os méritos do Embaixador João de Mendon-
ça Lima Neto que me induziram a escolhê-lo para 
o desempenho dessa elevada função constam da 
anexa informação do Ministério das Relações Ex-
teriores.

Brasília, 3 de agosto de 2007. – Luiz Inácio 
Lula da Silva.

EM Nº 207 MRE DP/DSE/SGEX/AFEPA/G – APES

Brasília, 31 de julho de 2007

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
De acordo com o art. 84, inciso XXV, da Cons-

tituição Federal, e com o disposto no artigo 39 da 
Lei nº 11.440, de 29 de dezembro de 2006, submeto 
à apreciação de Vossa Excelência a anexa minuta 
de mensagem ao Senado Federal destinada à indi-
cação do Senhor João de Mendonça Lima Neto, Mi-
nistro de Segunda Classe da Carreira de Diplomata 
do Quadro Permanente do Ministério das Relações 
Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do 
Brasil junto à República Socialista do Vietnã.

2. Encaminho, igualmente anexos, informação 
sobre o país e curriculum vitae do Senhor João 
de Mendonça Lima Neto que, juntamente com a 
mensagem ora submetida à apreciação de Vossa 
Excelência, serão apresentados ao Senado Federal 
para exame por parte de seus ilustres membros.

Respeitosamente, – Celso Luiz Nunes Amorim.
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Aviso nº 768 – C. Civil.

Em 3 de agosto de 2007

Senhor Primeiro Secretário,
Encaminho a essa Secretaria mensagem na 

qual o Excelentíssimo Senhor Presidente da Repú-
blica submete à consideração dessa Casa o nome 
do Senhor João de Mendonça Lima Neto, Ministro de 
Segunda Classe da Carreira de Diplomata do Quadro 
Permanente do Ministério das Relações Exteriores, 
para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto à 
República Socialista do Vietnã.

Atenciosamente, – Dilma Rousseff, Ministra de Es-
tado Chefe da Casa Civil da Presidência da República.

(À Comissão de Relação Exteriores e 
Defesa Nacional)

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– As matérias vão à Comissão de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Sexta-feira, 10 de agosto de 2007, 9h5min. Há ora-
dores inscritos.

Convoco para usar da tribuna o Senador do PMDB 
do Estado do Amapá, Dr. Gilvam Borges. 

V. Exª, regimentalmente, não sendo uma sessão 
deliberativa, poderá usar da tribuna por até vinte mi-
nutos, mas jamais ousarei cortar a palavra de V. Exª 
em respeito ao Amapá e à democracia.

Apenas peço permissão para relembrar, Profes-
sor Cristovam Buarque, que este é um dos melhores 
Senados em 183 anos da nossa República, tanto é 
que no passado não havia reunião às sextas-feiras. 
Estamos aqui para debater os principais problemas 
desta Nação, os reclamos do povo brasileiro.

Com a palavra o Senador Gilvam Borges.
O SR. GILVAM BORGES (PMDB – AP. Pronun-

cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, saias rodadas in-
vadiram o palco do Teatro das Bacabeiras, em Maca-
pá. O batuque do marabaixo, maior tradição folclórica 
local, foi o ritmo que anunciou a chegada do Plano de 
Desenvolvimento da Educação (PDE) ao Amapá, se-
gundo estado da Região Norte a receber a visita da 
Caravana da Educação. 

Aliás, da Bahia, em 9 de maio, até o Amapá, no 
dia 7 de agosto, a Caravana da Educação do Presi-
dente Lula passou por dez estados. 

Macapá recebeu o ministro da Educação, Fernan-
do Haddad, que lançou o Plano de Desenvolvimento da 
Educação (PDE) na última terça-feira, 7 de agosto. 

Com Índice de Desenvolvimento da Educação Bá-
sica (Ideb) de 3,1 (abaixo da média nacional, que é de 

3,8), o Amapá é uma das prioridades do PDE. Mesmo 
com taxa de analfabetismo de 12,10%, menor que a 
taxa nacional (13,63%), a alfabetização de jovens com 
mais de 15 anos e adultos é prioridade do Estado. 

Desde 1970, o Amapá não recebia a visita de um 
Ministro da Educação. Para nós, foi um dia de festa. 
O Ministério da Educação está estabelecendo uma 
relação direta com os Municípios; por isso esse pacto 
trará grandes avanços. 

O Amapá foi o décimo Estado a aderir ao Plano de 
Metas “Todos pela Educação”. O lançamento do PDE, 
no Estado, foi para o Ministro o começo de um trabalho. 
“Eu não vim aqui lançar um plano e, sim, começar uma 
parceria para garantir educação de qualidade às crian-
ças do Amapá”, disse o Ministro Fernando Haddad

No lançamento do Plano de Desenvolvimento da 
Educação (PDE) no Amapá, o Ministro da Educação 
foi enfático ao afirmar que o PDE é um pacto entre os 
entes federados, não entre governos. 

Entendo, conforme advogou o Ministro, que é 
fundamental a colaboração entre União, Estados e 
Municípios para que as ações previstas no PDE se 
concretizem. E, assim como ele, eu também defendo 
a importância da continuidade das ações. Não pode-
mos ter as iniciativas suspensas a cada dois ou qua-
tro anos com a troca no Ministério ou nas secretarias 
estaduais e municipais. Daí a importância dos planos 
municipais e estaduais de educação.

O PDE marca uma mudança, Sr. Presidente, na 
postura do Ministério da Educação, que passa a ir aos 
Municípios, especialmente àqueles que mais neces-
sitam de auxílio técnico e financeiro, em vez de ficar 
esperando em Brasília pelos dirigentes municipais. E 
é verdade. Muitos prefeitos de pequenos Municípios, 
por falta de condições para elaboração de projetos, 
deixam de receber recursos. 

Entre as medidas do PDE, Haddad salientou a 
criação do piso nacional para o magistério, projeto 
que tramita na Câmara dos Deputados, e a importân-
cia da Universidade Aberta do Brasil (UAB), que será 
responsável pela formação e atualização dos profis-
sionais da Educação.

No caso específico do Amapá, duas iniciativas 
importantes estão em andamento: a criação de duas 
unidades de escolas técnicas – uma em Macapá e 
outra em Laranjal do Jarí – e a criação do curso de 
Medicina na Universidade Federal do Amapá. A pri-
meira medida aguarda a votação do projeto de lei em 
tramitação nesta Casa. Quanto à criação da faculda-
de de Medicina, o MEC aguarda a manifestação do 
Conselho Nacional de Saúde. E o Ministro reiterou 
que a posição do Ministério é totalmente favorável à 
criação do primeiro curso de Medicina do Estado. Ali-
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ás, o Amapá é o único Estado da Federação que não 
possui curso de Medicina.

Na visita do Ministro da Educação ao meu Esta-
do, fiz uma exposição de motivos e solicitei – por ter 
sido solicitado também pelo Magnífico Reitor da nossa 
Universidade Federal do Amapá, José Carlos Tavares 
Carvalho, que, quero salientar, vem realizando um belo 
e probo trabalho em prol daquela Universidade – a li-
beração de R$2 milhões para garantir o pagamento 
com gastos previstos no Plano Anual de Trabalho da 
Universidade Federal do Amapá (Unifap). É que esses 
recursos, que fazem parte do programa “Amazônia 
Legal”, no qual se inclui a Universidade Federal do 
Amapá, deveriam ter sido liberados ainda no primei-
ro trimestre deste ano. Além disso, pedi ao Ministro 
Fernando Haddad especial carinho na liberação dos 
recursos orçamentários das emendas parlamentares 
individuais e de bancada do Estado, referentes aos 
exercícios de 2006 e 2007. São mais de R$9 milhões 
que a Unifap e outras instituições de ensino do Estado 
têm a receber do Ministério da Educação.

Para minha tranqüilidade, o Ministro me garantiu 
que o Amapá vai ser prioridade do MEC até o final do 
Governo Lula. E com relação à Unifap, todos os esforços 
serão concentrados para que as emendas individuais 
e de bancada tenham os recursos liberados. 

As emendas parlamentares individuais e da ban-
cada federal estão assim destinadas: apoio a enti-
dades de ensino superior não-federais (R$150 mil); 
modernização e recuperação da infra-estrutura física 
da Unifap (R$374,553 mil, sendo que desse valor já 
foram liberados R$144,398 mil); funcionamento de 
cursos de pós-graduação da Unifap (R$64,656 mil, 
sendo que desse total já foram liberados R$28,019 
mil); e modernização e recuperação da infra-estrutura 
física da Unifap e de hospitais de ensino superior no 
Amapá (R$8,9 milhões, sendo que desse valor foram 
liberados somente R$9,092 mil, devendo ser liberada 
até o final do mandato do Presidente Lula a quantia 
de R$8,892.008 milhões).

O Ministro viu a realidade do Estado, conheceu 
a Universidade Federal do Amapá e ficou muito sensi-
bilizado com o diagnóstico apresentado pelo Reitor da 
Unifap, José Carlos. Nós, parlamentares, inclusive eu, 
que sou o coordenador da bancada federal junto à Co-
missão de Orçamento, sabemos que esse dinheiro não 
pode ser liberado todo de uma vez, mas temos a garantia 
alvissareira de que até o final do mandato do Presidente 
Lula, a Unifap vai receber esse dinheiro e poderá se ni-
velar, em termos de infra-estrutura e de corpo docente, 
às demais universidades federais do País.

Ontem, quinta-feira, para reforçar o pleito e fechar 
o trabalho de articulação, fui recebido em audiência 

pela Secretária de Ensino Superior do Ministério da 
Educação, Drª Iguatemy Maria Lucena Martins, que 
me disse que a determinação do Ministro é de liberar 
o que já está garantido no programa e que não pode 
haver atraso na liberação dos R$2 milhões. Assim, com 
certeza, ainda este mês poderemos ter essa notícia 
importante, pois os pagamentos se referem aos gastos 
previstos no Plano Anual de Trabalho. 

Então, respiro aliviado e, da tribuna desta Casa, 
agradeço ao Ministro Fernando Haddad, porque juntos 
estivemos no Amapá e lá tivemos a oportunidade de, 
juntamente com o Governador Waldez Góes, o Pre-
sidente da Assembléia Legislativa, Jorge Amanajás, 
com a presença da Bancada Federal, Deputados Es-
taduais, autoridades do Estado, recepcionar o Ministro, 
para receber o anúncio oficial do PDE.

Portanto, Sr. Ministro Haddad, não poderia dei-
xar de vir a esta tribuna para agradecer a V. Exª, que 
pôde verificar, in loco, nossas necessidades. Assim, em 
Brasília, já estamos agindo, no sentido de confirmar os 
acertos e os entendimentos políticos na liberação de 
recursos e as providências tomadas nos lançamentos 
dos programas na área de educação.

Não tenho medo de dizer que Fernando Haddad, 
sem dúvida, é um expoente, é uma estrela que se desta-
ca nos Ministérios da Esplanada, em Brasília. Tem sido 
muito eficiente, atuante, mobilizador, sensível, concilian-
do a política com a técnica. Com os dois caminhando 
juntos, sem sombra de dúvida, o progresso chegará.

Sr. Presidente, anunciaremos agora recursos 
nas contas do Banco do Brasil e da Caixa Econômica 
Federal. Temos uma equipe que acompanha todos os 
projetos, juntamente com a representação do Gover-
no do Estado, para que os recursos federais cheguem 
ao Amapá. 

Atenção, Prefeitura do Município de Porto Grande: 
Ordem Bancária nº 2007OB923025; conta nº 100668; 
agência nº 3990; valor liberado: R$291.500,00. Objeto: 
aquisição de equipamentos e material permanente. 

Prefeitura Municipal de Santana: Ordem Ban-
cária nº 2007OB908352; Banco do Brasil, agência nº 
3346; conta nº 219479; valor liberado: R$79.055,00. 
Objeto: coleta, tratamento e destinação final de resí-
duos sólidos.

Prefeitura Municipal de Santana: Ordem Ban-
cária nº 2007OB202539; Caixa Econômica Federal; 
agência nº 0658; conta nº 66470693; dinheiro na con-
ta: R$39.000,00. Objeto: implantação ou melhoria de 
obras de infra-estrutura urbana.

Prefeitura Muncipal de Macapá: Ordem Bancária 
nº 2007OB908632; Banco do Brasil; agência nº 261; 
conta nº 696110; valor liberado: R$371.750,03. Objeto: 
sistema de abastecimento de água.
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Sr. Presidente, meus nobres colegas, é com ale-
gria que o Amapá trabalha para que esses recursos 
possam chegar aos Municípios do Estado. 

Prefeitura Municipal de Macapá: Ordem Bancária 
nº 2007OB908161; Banco do Brasil; agência nº 0261; 
conta nº 607029; valor: R$141.877,96. Dinheiro já na 
conta. Objeto: sistema de abastecimento de água.

Governo do Estado do Amapá: Ordem Bancária 
nº 2007OB900778; Banco do Brasil; agência nº 3575; 
conta nº 58289; valor liberado: R$350.964,00. Objeto: 
valor destinado à orientação profissional, habilitação 
e qualificação dos trabalhadores.

Já estamos para concluir, Sr. Presidente.
Governo do Estado do Amapá: Ordem Bancária 

nº 2007OB852044; Banco do Brasil; Agência nº 3575; 
Conta nº 273880; valor liberado: R$1.197.274,70. Ob-
jeto: referente ao Programa de Reforma da Educação 
Profissional. Dinheiro na conta.

Prefeitura Municipal de Laranjal do Jarí: Ordem 
Bancária nº 2007OB902391; emitente: Ministério das 
Cidades; Caixa Econômica Federal; agência nº 0658; 
conta nº 60000830; valor liberado: R$2 milhões. Objeto: 
adequação de vias na área do rio Jarí.

Prefeitura Municipal de Laranjal do Jarí, novamen-
te: Ordem Bancária nº 2007OB902704; Caixa Econô-
mica Federal; Agência nº 0658; Conta nº 66470871; 
valor liberado: R$27.690,00 – é pouco, mas tudo aju-
da. Objeto: apoio à implantação dos instrumentos 
previstos no Estatuto das Cidades e a elaboração de 
planos diretores.

Prefeitura Municipal de Cutias: Ordem Bancária 
nº 2007OB923175; Banco do Brasil; Agência nº 3575; 
Conta nº 54151; valor liberado: R$112 mil. Objeto: pa-
gamento convênio nº 4005/2004 – apoio à manutenção 
de unidade de saúde.

Prefeitura Municipal de Porto Grande: Ordem Ban-
cária nº 2007OB904277; Banco do Brasil; agência nº 
3990; conta nº 106534; valor liberado: R$192.060,00. 
Objeto: pagamento convênio CV 143/2006, referente 
à aquisição de uma caçamba toco basculante. Dinhei-
ro na conta.

Sr. Presidente, nobres colegas, nem só de dis-
curso vive o Parlamentar. Pela atribuição que tenho, 
de alocar recursos no Orçamento da União, há uma 
obrigação de disposição, de acompanhamento, libe-
ração e audiências junto aos Ministros para que esse 
recurso possa chegar ao Amapá.

Sr. Presidente, embora meu tempo esteja en-
cerrando, concedo um aparte ao eminente Senador 
Cristovam Buarque.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Acabei de prorrogar o tempo de V. Exª por cinco minutos 
provisoriamente. É como a CPMF, posso prorrogar.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Sena-
dor Gilvam Borges, quero fazer alguns elogios e uma 
proposta. Em primeiro lugar, elogio V. Exª não só por 
vir falar do assunto educação, por fazer um elogio me-
recido ao Ministro da Educação, mas também por seu 
gesto de se preocupar em falar ao povo do Amapá o 
número da conta e o valor enviado ao Estado. Felicito-o 
por isso. Em segundo lugar, elogio o Ministro, porque 
realmente essa idéia da caravana da educação é algo 
muito positivo. Fico satisfeito com que V. Exª tenha trazi-
do isso aqui, com referências positivas a respeito disso. 
Em terceiro lugar, vamos fazer uma reflexão entre nós. 
Lembro-me de que V. Exª citou agências do Banco do 
Brasil e da Caixa Econômica. Podemos ficar certos de 
que essas agências, não importa em que Estado ou 
cidade estejam, contam com pessoal preparado, bem-
remunerado e, ao mesmo tempo, eficiente. Lamentavel-
mente, as escolas não são tão iguais no Brasil inteiro. 
Senador Mão Santa, agência do Banco do Brasil é igual 
em qualquer lugar do País. Às agências da Caixa Eco-
nômica, pode-se ir, e o dinheiro vai ser pago direitinho, 
vai chegar na hora, porque elas são iguais em todo o 
lugar do Brasil. As escolas não o são. O que é que a 
gente precisa fazer para, de fato, no Brasil, a escola 
ser boa em qualquer lugar? A criança não é culpada 
pela cidade onde nasce nem pelo pai e mãe que tem. 
A criança nasce sem escolher a renda dos pais, sem 
escolher a cidade onde nasce. Por que ela é punida se 
os pais não têm dinheiro ou se as cidades são pobres 
e pequenas? A criança que nascer no Brasil tem de 
ter a mesma chance, não importa se nasceu no Ama-
pá ou no Rio Grande do Sul, não importa se o pai é 
um homem rico ou um homem pobre. Todas têm de 
ter a mesma chance. Elas não serão iguais no futuro. 
Essas crianças não serão iguais, pois umas têm mais 
talento; outras, menos; umas têm mais persistência; 
outras, menos, mas o direito à mesma chance tem de 
ser igual. E só há uma maneira de fazer isso: federalizar 
a educação pública no Brasil. Enquanto a educação 
de base for municipal, toda ela nos ombros do pobre 
do Prefeito, ela não vai melhorar. Aqui mesmo, V. Exª 
está mostrando: essas escolas vão melhorar, porque 
o Governo Federal está levando algum dinheiro para 
lá. Mas o Governo Federal ainda não paga o salário 
do professor. Então, não será possível a nenhum Pre-
feito do Amapá pagar um bom salário ao professor. 
Não vou discutir se poderia pagar mais do que paga 
hoje. Não estou aqui dizendo que os professores que 
fazem greve estão errados, mas nunca o salário será 
suficientemente bom enquanto o pobre do Prefeito ti-
ver de pagá-lo. Quando falo em federalizar, Presiden-
te Mão Santa e Senador Gilvam, a quem agradeço o 
aparte, não estou dizendo que se deve centralizar a 
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gerência, não! A gerência tem de continuar com os 
Prefeitos. Vou até mais longe, radicalizo: uma escola 
que pertence aos pais e aos mestres pode ser con-
siderada pública se tiver o mesmo padrão nacional, 
se receber recursos federais do Governo. Parabenizo 
o Ministro por dar ao Amapá tais recursos, mas são 
conta-gotas, são gotinhas, não fazem a revolução. 
Precisamos fazer a federalização da qualidade e da 
responsabilidade. Por exemplo, professor tem de pas-
sar num concurso federal e de ter um salário federal, 
como os funcionários do Banco do Brasil e da Caixa 
Econômica, por onde vai chegar esse dinheiro. Temos 
de fazer com que o dinheiro seja federal e com que a 
qualidade seja federal. A responsabilidade gerencial 
continua sendo do Prefeito, sem dúvida alguma. Vou 
até mais longe. Considero que, hoje, podemos chamar 
menos de 100 escolas de federais no Brasil, e quatorze 
delas pertencem ao Ministério da Educação, porque 
são as escolas experimentais das universidades. E, 
onde existe esse tipo de escola, ela é muito boa. Ou-
tra escola é o Colégio Pedro II, e, tirando as escolas 
técnicas, são cerca de 54 escolas, Senador Mão San-
ta, que considero federais, que são as da Fundação 
Bradesco. São escolas privadas, mas o aluno estuda 
gratuitamente, dispõe de todo o horário preciso para 
estudar, dispõe de todos os equipamentos. Nessas 
escolas, os professores são motivados, ganham salá-
rios bons. Ou seja, essas escolas são gerenciadas de 
maneira privada pela Fundação Bradesco, mas acho 
que são federais. São cerca de 54 escolas – existiam 
nesse número, mas, hoje, deve haver mais – de Norte 
ao Sul. Mas, onde se for, neste Brasil, uma escola do 
Bradesco tem a mesma qualidade. É federal e, portan-
to, é pública, porque é gratuita. Se é gratuita, é pública. 
E os alunos são escolhidos não por serem amigos do 
dono ou do diretor. É pública, sim! Então, gostaria de 
parabenizá-lo pelo discurso, de parabenizar o Minis-
tro pelo que está fazendo, de parabenizar o Estado do 
Amapá, de parabenizar V. Exª pela maneira como está 
prestando seu serviço, porque esse também é serviço 
de Senador. Portanto, parabenizo-o! Costumo dizer que 
eu, sobretudo, porque sou Senador do Distrito Fede-
ral, sou meio Senador e meio Vereador, pois tenho de 
cuidar das coisas do Distrito Federal, de tentar ajudar 
a comunidade a chegar ao Governo do Governador 
José Roberto Arruda. Então, V. Exª está sendo, como 
eu também gosto de ser, Senador e Vereador. O Ve-
reador foi bom, mas, como Senador, vamos lutar pela 
federalização da Educação, para que, daqui para fren-
te, em alguns anos – não será de repente, não será o 
Ministro Fernando Haddad que vai conseguir fazer isso 
sozinho, pois este é um longo processo –, a escola seja 
igual para o rico e para o pobre, seja no Amapá, seja 

no Rio Grande do Sul. Parabéns! E vamos lutar para 
mudar a educação de todos neste País!

O Sr. Adelmir Santana (DEM – DF) – Senador, 
permite-me V. Exª um aparte?

O SR. GILVAM BORGES (PMDB – AP) – Con-
cederei um aparte a V. Exª e, em seguida, ao Senador 
José Nery.

O Sr. Adelmir Santana (DEM – DF) – Senador 
Gilvam Borges, nessa mesma linha exposta pelo Se-
nador Cristovam Buarque, que citou as escolas da 
Fundação Bradesco, queria acrescentar que há uma 
instituição que possui algumas escolas, várias escolas 
no País, que seguem essa mesma direção, têm uma 
contextualização nacional. São escolas que obedecem 
a uma sistemática traçada nacionalmente, cujos pro-
fessores também têm o mesmo treinamento, a mesma 
remuneração. E quase sempre os equipamentos físicos 
também seguem na mesma linha, na mesma direção, 
com a mesma qualidade. Refiro-me às escolas do Sesc, 
que também oferecem a alfabetização de jovens e de 
adultos, a pré-escola e as primeiras séries do curso 
inicial. O Sesc mantém escolas em todo o País, em 
mais de dois mil Municípios brasileiros, seguindo exa-
tamente essa mesma idéia apresentada pelo Senador 
Cristovam com relação à Fundação Bradesco. Natu-
ralmente, não é totalmente gratuito, há a cobrança de 
taxas, mas também há a gratuidade integral por meio 
de bolsas. Essas instituições têm mais de 60 anos no 
País, e, para a manutenção dos equipamentos e da 
qualidade do ensino, cobra-se uma taxa simbólica, até 
para valorizar o processo de educação e a família. Aqui, 
em Brasília – somos o Presidente do Sesc local –, há 
uma escola em Taguatinga que hoje é uma escola-mo-
delo, com mais de dois mil alunos, com laboratórios de 
última geração. Quando chega o período de matrícula, 
é uma verdadeira guerra, porque o número de vagas 
existentes não é suficiente para atender à demanda, 
o que demonstra o apreço que temos pelos alunos, 
a qualidade do ensino dedicado a eles e a procura, 
como eu disse, muito maior que a oferta. Essa é uma 
demonstração inequívoca de que a escola é de boa 
qualidade e de que a população deseja, naturalmente, 
colocar seus filhos naquela escola. Infelizmente, nos-
sa capacidade nessa escola a que faço referência é 
da ordem de 2,2 mil alunos. A escola está totalmente 
lotada, pois não há deserção, ninguém dela sai. Quer 
dizer, não há como se colocar um aluno, por exemplo, 
na série subseqüente, porque é uma escadinha, eles 
vêm subindo desde a pré-escola até a 8ª série e, de-
pois, até o curso de 2º grau. Quero parabenizar V. Exª 
e seguir nessa linha do Senador Cristovam. A escola, 
tal qual as instituições financeiras, como foi dito aqui, 
Banco do Brasil, Caixa Econômica, deveria ter real-
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mente o mesmo padrão, tanto físico, como de salários 
e de conteúdo programático.

O SR. GILVAM BORGES (PMDB – AP) – Agra-
deço a V. Exª o aparte e concedo o aparte ao Senador 
Nery. Em seguida, concederei um aparte ao Senador 
Wellington Salgado.

O Sr. José Nery (PSOL – PA) – Senador Gilvam, 
primeiramente, quero destacar, no seu pronunciamento, 
essa informação importante para os Municípios amapa-
enses e para todas as comunidades do Amapá. V. Exª 
detalhou essa informação sobre o repasse de recur-
sos federais, na área de educação e em outras áreas, 
para cada Município e para cada comunidade do seu 
Estado, o Amapá, vizinho do meu Estado do Pará. É 
importante, cada vez mais, tornar públicas essas in-
formações referentes a repasse de recursos, porque 
isso ajuda, fundamentalmente, que as comunidades, 
os Municípios, os conselhos municipais, especialmente 
na área da educação, os conselhos do Fundeb, que 
são compostos pelos governos...

(Interrupção do som.)

O Sr. José Nery (PSOL – PA) – Prometo ser rá-
pido, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Além do tempo regimental, Senador Gilvam Borges, 
V. Exª vai ganhar mais 15 minutos, em homenagem ao 
nosso Partido – 15 é o número do PMDB.

O SR. GILVAM BORGES (PMDB – AP) – Muito 
obrigado, mas já encerrarei, depois de ouvir o aparte.

O Sr. José Nery (PSOL – PA) – Senador Gilvam 
Borges, como eu estava dizendo, é fundamental o pro-
cesso de reestruturação dos conselhos municipais do 
Fundeb, que têm papel fundamental no controle social 
sobre a aplicação dos recursos públicos. Os conselhos 
são constituídos pela representação dos governos 
locais, das prefeituras e das suas secretarias e pelo 
representante das entidades populares, comunitárias, 
associativas presentes nos Municípios. A informação 
que V. Exª ajuda a divulgar, por meio de um pronuncia-
mento como esse, serve para que cada comunidade 
saiba dos recursos que são colocados à disposição 
de obras e de serviços na área de educação, na área 
de infra-estrutura, na área de urbanismo. Isso ajuda 
a que cada comunidade, por meio dos Conselhos de 
cada área, de posse dessas informações – muitas ve-
zes, as pessoas não acessam os órgãos do Governo, 
que disponibilizam também essas informações pela 
Internet, pela comunicação própria de cada Ministé-
rio, de cada órgão público –, especialmente na área 
da educação, exerça mais facilmente a fiscalização, o 
acompanhamento e a boa aplicação dos recursos. Por-
tanto, se queremos, cada vez mais, a democratização 

na aplicação dos recursos, o zelo pela boa aplicação 
dos recursos, é preciso tornar pública a informação, 
por exemplo, sobre construção ou reforma de determi-
nada escola em determinado Município. É fundamental 
esse conhecimento por parte da comunidade, porque, 
assim, a comunidade vai exercer o controle social por 
meio dos conselhos, o que vai possibilitar o acompa-
nhamento e a boa aplicação dos recursos. Quero pa-
rabenizar V. Exª por esse esforço e pelo interesse de 
divulgar os repasses dos recursos federais, para que 
as prefeituras, os conselhos e as comunidades benefi-
ciadas por esses recursos possam, efetivamente, exer-
cer o controle social e, assim, garantir a boa aplicação 
dos recursos. Parabenizo V. Exª e espero que todas as 
comunidades beneficiadas por esses recursos no seu 
Estado, no querido Estado do Amapá, façam esse con-
trole para boa aplicação dos recursos públicos. Muito 
obrigado pelo aparte.

O SR. GILVAM BORGES (PMDB – AP) – Eu é 
que lhe agradeço o aparte.

Ouço o aparte do Senador Wellington Salgado.
O Sr. Wellington Salgado de Oliveira (PMDB 

– MG) – Senador Gilvam Borges, vim cedo hoje para 
o plenário escutar V. Exª falar, porque, sempre que 
V. Exª fala, trata-se de algo importante relacionado 
ao seu Estado. V. Exª está sempre brigando pelo seu 
Estado. O que vejo no Governo é que estamos num 
momento maravilhoso, num momento em que o Mi-
nistro pode tomar decisões fortes. Por que digo isso? 
É um Ministro jovem, um Ministro que está com pres-
tígio, um Ministro que tem viajado o País, tem corri-
do todo o País, tem procurado in loco ver a situação 
de cada região. No entanto, o Ministério e o Governo 
precisam tomar a atitude de investir na educação bá-
sica. Ninguém constrói casa fazendo primeiro a laje, 
Senador. Primeiro, faz-se a fundação, os pilares e as 
vigas, e, posteriormente, a laje. O problema é que, 
historicamente, o Brasil só vem investindo no ensino 
superior, vem sempre fazendo primeiro a laje. Então, o 
que acontece? O Brasil não consegue subsidiar toda 
essa estrutura e acaba sucateando-a, porque o difícil 
não é montar uma instituição universitária, mas, sim, 
mantê-la, manter os equipamentos, a estrutura física 
da universidade. Isso é muito caro. Então, o que faz 
o Governo? Instala o equipamento. Contudo, não há 
manutenção. Na verdade, o investimento é menor do 
que a depreciação. Assim, vai corroendo, vai sumindo. 
Espero que, nos três anos e meio que restam ao Go-
verno Lula, o Ministro Fernando Haddad, que – tenho 
certeza – vai ficar até o final, tome uma decisão forte 
e invista no ensino básico, porque, como bem disse o 
Senador Cristovam Buarque, mediante um ensino de 
qualidade em qualquer região do País, a fundação será 
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forte, e aí a laje será colocada com maior tranqüilidade, 
pois não vai ceder, não vai rachar, não vai apresentar 
problema algum. Então, espero, Senador Gilvam, que 
esse Governo faça...

(Interrupção do som.)

O Sr. Wellington Salgado de Oliveira (PMDB 
– MG) – Muito obrigado, Senador Mão Santa, por con-
ceder-me um tempo a mais. Espero que o Governo 
tome essa atitude. É muito oportuno o discurso de V. 
Exª hoje, demonstrando que está acompanhando tudo 
no seu Estado e que está presente, procurando ver e 
questionar as atitudes do Governo. Parabéns pelo tema 
que aborda em seu discurso!

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Permi-
ta-me mais um rápido aparte, Senador?

O SR. GILVAM BORGES (PMDB – AP) – Pois 
não.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Quero 
apenas lembrar que, para a parcela rica deste País, 
a educação já é federal hoje no Brasil. Quando ob-
servamos os colégios das redes particulares, como o 
Objetivo, o Pitágoras, o COC, vemos que são colégios 
iguais, não importa aonde formos, da mesma manei-
ra que o McDonald’s é igual em qualquer lugar a que 
formos. Não defendo essa padronização única, iguali-
tária; defendo a padronização da qualidade, mas com 
liberdade pedagógica. Hoje, as redes de colégios para 
os ricos são federais, mas pagas. Temos de fazer com 
que as escolas sejam federais na qualidade e gratuitas. 
É isso que é possível. Mas isso não é novo, não! Há 
muitos anos, havia a rede – ainda existe – dos Colé-
gios Marista, uma rede com a mesma qualidade, não 
importava a cidade; não importa até hoje, porque ela 
ainda existe. Existia a rede dos Colégios Nóbrega, e era 
a mesma qualidade. Por que conseguimos federalizar 
tudo aquilo que é de interesse da minoria privilegiada 
e discordamos, julgamos impossível, centralizador, 
quando se fala em federalizar a qualidade da escola 
da população pobre? Esse era o gancho que eu queria 
para complementar o que eu já havia dito, aproveitan-
do seu discurso, que volto a parabenizar.

O SR. GILVAM BORGES (PMDB – AP) – Muito 
obrigado.

Sr. Presidente, eu gostaria de agradecer a S. Exª 
o aparte e incorporá-lo ao meu pronunciamento, porque 
só o substanciam e o fortalecem as considerações do 
Senador Cristovam Buarque, um grande mestre, um 
homem comprometido com a educação. O mesmo faço 
em relação aos apartes do Senador Adelmir Santana, 
do Senador Wellington Salgado e do nosso querido 
Senador Nery. Agradeço-lhes os apartes.

Realmente, esse é um tema apaixonante. Com a 
educação fortalecida, este País tomará uma nova face 
e fará uma grande frente de desenvolvimento. Acredito 
nessa revolução pela educação.

Agradeço-lhe, querido Presidente, Senador Mão 
Santa, a paciência e digo a todo o Brasil que o Ama-
pá se sentiu muito honrado e muito animado com a 
presença do Ministro Fernando Haddad nessa última 
terça-feira no Estado do Amapá.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Senador Gilvam Borges, V. Exª, o seu pronunciamento... 
Por isso é que surgiram estas reuniões. Este Senado, 
Senador João Durval, é um dos melhores da história, 
desses 183 anos. Nunca dantes, sexta-feira esta Casa 
abria. Isso surgiu da idéia de um grupo minoritário, do 
Líder Efraim Morais. Para iniciar a reunião, estavam 
sempre Antero Paes de Barros, Arthur Virgílio e Mão 
Santa. Regimentalmente, Senador Cristovam Buarque, 
preside o que tem maior idade. Eu, como tenho alguns 
meses acima deles, então presidia.

Mas eu quero dizer da importância desse deba-
te, Senador Gilvam, que V. Exª e o Senador Cristovam 
trouxeram, sobre a educação. Presenciei um debate 
que V. Exª promoveu ontem, professor Cristovam Bu-
arque, na Comissão de Educação, e trouxe um prefei-
tinho. Qual era a cidade?

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – O 
prefeito de Calmon, em Santa Catarina.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– O prefeito de Calmon, Santa Catarina, como um dos 
exemplos de educadores. Mas quero dizer a V. Exª 
que V. Exª está totalmente certo. Quero dizer-lhe que 
também fui prefeitinho, após o nascer da nova Cons-
tituição, que foi outorgada em 5 de outubro de 1988. 
Assumi em 1989 e paguei os professores com o que 
o Governo Federal mandava. Então, essa idéia de V. 
Exª já existiu. É bom V. Exª rever a Constituição ante-
rior e as ações do Ministério da Educação anteriores 
à atual Constituição, pois era federalizado. Os profes-
sores municipais recebiam. Recebi um bolão, lembro-
me, sendo prefeitinho de Parnaíba, e repassei-o aos 
professores. Eles tinham uma dotação. Essa idéia de 
V. Exª já houve, daí o fato elementar de que, em certos 
casos, pioramos.

Estamos aqui porque foi fácil ser Prefeito naque-
la época, João Durval. V. Exª enriquece este Senado, 
pois foi Prefeito de Feira de Santana e Governador. 
Naquela época, obedecia-se à Constituição. 

Então, no Orçamento, Adelmir Santana, V. Exª 
que entende de dinheiro – entende e tem –, o bolo 
dos impostos era dividido, de acordo com a Constitui-



27258  Sábado  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2007

ção, em 52% para o Governo Federal – seriam para o 
Luiz Inácio, hoje –, 22,5% para os Governadores dos 
Estados, 21,5% para os Prefeitos, e 2% para os Fun-
dos Constitucionais. Hoje, o Governo Federal garfou: 
Governadores e Prefeitos recebem 60%.

Então, Senador Cristovam Buarque, que revive 
Darcy Ribeiro, João Calmon e Pedro Calmon nesta ci-
dade, busque os dados para voltarmos àquelas obriga-
ções. O Governo Federal repassava os recursos. Então, 
era federalizado. E eu quero dizer que pioraram. 

Quando havia meninos na rua, a Adalgisa fazia 
creche. Era fácil, pois existia a LBA. Não havia meninos 
nas ruas, porque fazíamos creches facilmente. 

Esses debates são necessários, e que V. Exª 
busque o exemplo que estou citando. 

O próximo Senador inscrito seria o professor 
Cristovam Buarque, mas S. Exª, gentilmente, cedeu a 
palavra ao Líder do PSOL, Senador José Nery.

Quero dizer que esta Casa, Senador João Dur-
val, nunca funcionou como agora. Nós somos o melhor 
Senado da história da República. Estamos aqui. 

Zezinho, que ali está – olhai aquela figura, a pu-
reza do povo do Brasil –, durante a sessão que houve 
aqui, recentemente, com sete horas de duração, em 
homenagem ao companheiro Antonio Carlos Maga-
lhães, fui um dos últimos oradores a falar, quando já 
haviam dito tudo. Aí, virei-me e perguntei: “Zezinho, o 
que vou dizer?”. O Zezinho parou e falou: “Diga que 
ele era um guerreiro”. E eu fiz o discurso orientado por 
ele. Mas o Zezinho foi além e disse: “Estou aqui há 20 
anos e nunca vi uma sessão como esta”. E me falou 
mais: “Eu gostava dele”.

Foram sete horas. Isso, para o povo brasileiro, 
significou uma homenagem a um companheiro que 
lutou. Sete horas correspondem à duração de qua-
se cinco jogos de futebol ou de basquete, Senador 
Wellington Salgado. 

Então, esta Casa está como hoje.
Concedo a palavra a este extraordinário Líder 

que substitui, não sei como, uma das mulheres mais 
valorosas deste País: Heloísa Helena. No início, ela 
era do PT. Essas sessões foram criadas pelo Líder da 
Minoria, Senador Efraim Morais, e eu, rebelde, vamos 
dizer, do PMDB autêntico, estava aqui. Mas Heloísa 
Helena passou, depois, a integrá-las e a engrandecê-
las e, hoje, é essa figura representativa. Sem dúvida 
nenhuma, a mulher de maior liderança neste País. É 
difícil substituir Heloísa Helena.

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Srªs e Srs. Senadores, primeiramente, agradeço 
as referências elogiosas que o Senador Mão Santa faz 
à Presidente nacional do PSOL, a ex-Senadora He-

loísa Helena, que, com muita honradez, durante oito 
anos, representou o Estado de Alagoas e os mais le-
gítimos interesses do povo brasileiro no Senado Fede-
ral. Hoje, ela lidera a organização, pelo País afora, de 
um instrumento político fundamental neste momento 
da história brasileira, com seu esforço deliberado e 
permanente para construir o Partido Socialismo e Li-
berdade. Ela, hoje, além de lecionar na Universidade 
Federal de Alagoas, percorre o País construindo e le-
vando a mensagem do PSOL aos trabalhadores, aos 
excluídos e a todo o povo brasileiro que quer construir 
novos instrumentos para alimentar a luta política por 
transformação no Brasil.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, quero ho-
menagear, no dia de hoje, os 30 anos de criação da So-
ciedade Paraense de Defesa dos Direitos Humanos. 

Fundada no dia 8 de agosto de 1977, a Socieda-
de Paraense de Defesa dos Direitos Humanos é uma 
das mais antigas e atuantes associações civis na luta 
pela dignidade da condição humana e pela prevalên-
cia da justiça social no Brasil. Surgiu por iniciativa de 
abnegados lutadores e democratas, numa época tor-
mentosa para os movimentos sociais e a cidadania, 
de castração dos direitos civis e políticos, de violação 
institucionalizada do direito à liberdade e à vida; uma 
época na qual eram alvos necessários da repressão 
militar todos os que ousassem contestar os pilares do 
regime vigente. O próprio ditador de plantão à época, 
General Ernesto Geisel, confessara, prestes a se tor-
nar Presidente da República: “Esse troço de matar é 
uma barbaridade, mas eu acho que tem que ser”. No 
Pará, sob as bênçãos da ditadura e com apoio mate-
rial das polícias civil e militar, o latifúndio promovia a 
violência e o assassinato de um número crescente de 
trabalhadores que lutavam pela terra. Eram tempos 
tormentosos aqueles, mas a SDDH surgiu exatamente 
porque foi concebida como instrumento efetivo da luta 
contra a violação dos direitos humanos, que incluía, 
necessariamente, lutar pela superação do regime po-
lítico que a adotava como fundamento.

Imbuída dessa missão, a Sociedade Paraense 
de Defesa dos Direitos Humanos jamais se furtou de 
denunciar os casos exemplares de violência e a impu-
nidade no Pará, quaisquer que fossem os executores e 
mandantes, ignorando os riscos à integridade e à vida 
a que se expunham os seus próprios membros. Não 
por acaso, Sr. Presidente, dois de seus ex-presidentes 
foram barbaramente assassinados: Paulo Fontelles e 
Jaime Teixeira. Ainda em seus primórdios, publicou o 
jornal alternativo Resistência – resistir é o primeiro pas-
so, alvo de censura e repressão policial sistemáticas. 
A despeito de ter merecido o prêmio Esso, seus edito-
res foram presos, sua gráfica incendiada e as bancas 
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que vendiam o jornal sofreram atentados terroristas. 
Mesmo privada de seu mais emblemático órgão de 
comunicação, continuou a denunciar e a exigir que 
fossem apurados e punidos os casos de violência po-
licial praticados durante a última década da ditadura, 
ajudando a desmistificar a suposta invencibilidade do 
regime e de seus prepostos e beneficiários. A coragem, 
os riscos que aceitaram correr e o sacrifício de seus 
fundadores e primeiros militantes valeram a pena – a 
SDDH completa 30 anos de existência podendo se 
orgulhar de sua contribuição à luta que culminou com 
o advento do Estado de Direito hoje vigente no Brasil 
e os conseqüentes avanços no campo da defesa e 
promoção dos direitos humanos no Pará; sem dúvida, 
uma contribuição de valor inestimável.

No Pará, a situação é sempre muito grave, es-
pecialmente hoje, pelas conseqüências do desmando, 
do desastre da violação dos direitos ligados à questão 
sócio-ambiental, de um modelo de desenvolvimento 
regional imposto de fora, eminentemente predatório e 
contrário às reais vocações econômicas de sua popu-
lação tradicional. A expansão desenfreada da fronteira 
econômica deixa um rastro de violência incomparável 
nos limites territoriais brasileiros. O Estado é campeão 
em conflitos agrários, assassinatos no campo e trabalho 
escravo; campeão em impunidade que favorece man-
dantes e executores de tantas violações, inclusive do 
direito à vida; foi palco do tristemente célebre massa-
cre de Eldorado dos Carajás e, mais recentemente, do 
covarde assassinato da saudosa irmã Dorothy Stang, 
entre milhares de ocorrências criminosas de igual na-
tureza nas últimas décadas.

No meio urbano, que não pára de expandir-se, 
as condições de acesso aos direitos humanos e à ci-
dadania também não são pacíficas. A violência urba-
na atinge, de forma especialmente drástica, os jovens 
pobres, situados na faixa de 15 a 19 anos, violência 
que, como no campo, ocorre muitas vezes por ação 
ou cumplicidade dos agentes públicos, da Polícia e 
da Justiça. A mais completa ausência do Estado em 
numerosas localidades paraenses, onde prevalece a 
vontade unilateral de velhas e novas oligarquias ou 
de seus agentes locais, é a prova cabal de que pos-
tulados e disposições constitucionais são ainda um 
projeto de futuro. 

Sr. Presidente, Senador Mão Santa, homenageio 
todos aqueles que coordenaram, presidiram e coman-
daram a Sociedade Paraense de Defesa dos Direitos 
Humanos, homenageio todos os seus membros, luta-
dores e construtores do sonho de um Brasil mais justo. 
Mas, além da lembrança, gostaria de homenagear a 
memória do ex-Deputado Paulo Fontelles e do educa-
dor popular Jaime Teixeira. E faço uma referência es-

pecial à professora Iza Cunha, falecida em 2002, que 
foi Presidente da Sociedade Paraense de Defesa dos 
Direitos Humanos e, sem dúvida, uma das mais des-
tacadas lideranças na luta pela redemocratização do 
País, pelo fim da ditadura militar e pelo fortalecimento 
dos movimentos sociais na cidade e no campo. 

Lembrando de Iza Cunha, de Jaime Teixeira e 
do ex-Deputado Paulo Fontelles, homenageio e lou-
vo a ação e o trabalho de todos aqueles e aquelas 
que, durante o período da mais longa ditadura militar 
vivenciada neste País, foram capazes de ousar, de 
desafiar o poder naquele período e ajudar a construir 
o sonho, fortalecendo os movimentos sociais e suas 
bandeiras de luta.

Dessa forma, a Sociedade Paraense de Defesa 
dos Direitos Humanos, hoje presidida pelo advogado 
Marco Apolo Leão, faz jus aos nossos mais calorosos 
aplausos no momento em que comemora seu 30º 
aniversário e ao reconhecimento desta Casa pela sua 
trajetória inatacável na defesa intransigente e incondi-
cional da justiça social e dos direitos humanos. 

Assim sendo, encaminho à Mesa uma proposi-
ção no sentido de que esta Casa se congratule pelo 
30º aniversário da Sociedade Paraense de Defesa dos 
Direitos Humanos.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, igualmente 
preocupado com a luta pelos direitos humanos, que 
continua tão atual como sempre foi, dou conhecimento 
ao Plenário da importante audiência pública realizada 
ontem, no âmbito da Subcomissão de Combate ao 
Trabalho Escravo, da Comissão de Direitos Humanos 
do Senado, quando tivemos a oportunidade de rece-
ber a visita e contar com a participação do Ministro 
do Trabalho e Emprego, Sr. Carlos Roberto Lupi; da 
Coordenadora Nacional do Projeto de Combate ao 
Trabalho Escravo, da Organização Internacional do 
Trabalho, Srª Patrícia Audi; do representante da Sub-
procuradoria-Geral do Trabalho e Coordenador Nacional 
de Erradicação do Trabalho Escravo, Dr. Luis Antônio 
Camargo de Melo; do Juiz do Trabalho Dr. Cláudio 
José Montesso; do Sr. Leonardo Sakamoto, repórter 
e coordenador da ONG Repórter Brasil; do Frei Xavier 
Plassat, membro da Comissão Pastoral da Terra; e da 
Drª Rosa, Presidente do Sindicato Nacional dos Audi-
tores Fiscais do Trabalho.

Essa audiência pública ensejou a discussão e a 
avaliação do cumprimento do Plano Nacional de Erra-
dicação do Trabalho Escravo pelas autoridades fede-
rais responsáveis, com a participação dos Estados e, 
especialmente, das entidades da sociedade civil.

Ao final, definimos como fundamental para a 
continuidade dessa luta em favor da erradicação do 
trabalho escravo a mobilização nacional pela aprova-



27260  Sábado  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2007

ção do Projeto de Emenda à Constituição nº 438, de 
2001, a chamada PEC da expropriação, a PEC con-
tra o trabalho escravo, já aprovada em dois turnos no 
Senado Federal e, em primeiro turno, na Câmara dos 
Deputados, e que, infelizmente, aguarda, desde 2004, 
a votação em segundo turno. Motivo pelo qual faço um 
apelo especial à Câmara dos Deputados no sentido 
de oferecer ao País uma importante contribuição com 
a aprovação dessa PEC.

V. Exª, Senador Cristovam Buarque, e os Sena-
dores João Durval, Eduardo Suplicy, Inácio Arruda, 
Serys Slhessarenko e Geraldo Mesquita Júnior, que 
participaram, ontem, da audiência pública no âmbito da 
Subcomissão Temporária do Trabalho Escravo, todos 
nós temos consciência da importância dessa mobili-
zação para o Brasil, para seus filhos, que há 120 anos 
viram declarado o fim formal da escravidão, mas hoje 
têm de conviver, de acordo com os casos estimados 
pelo Ministério do Trabalho, com entre 25 mil a 40 mil 
brasileiros que anualmente são levados à condição aná-
loga à de escravo, além daqueles, que são milhares, 
que sobrevivem em condições de trabalho absoluta-
mente degradantes. Ontem, definimos a necessidade 
de uma mobilização nacional pela aprovação da PEC 
nº 438 na Câmara dos Deputados.

Também tratamos, Sr. Presidente, da necessi-
dade de fortalecimento de um pacto federativo para 
o combate ao trabalho escravo, que inclui Estados, 
Municípios e entidades da sociedade civil, e a luta por 
mais recursos orçamentários a fim de fortalecer as 
ações de fiscalização por meio do Ministério do Tra-
balho, especialmente do grupo móvel de fiscalização 
do Ministério, como forma fundamental de garantir que 
esse exemplar grupo possa continuar exercendo suas 
tarefas, sua missão nos mais variados recantos do 
País, atendendo a todas as denúncias sobre trabalho 
escravo, fiscalizando e combatendo-o. Portanto, lutar 
por recursos no Orçamento da União para fortalecer 
ações de combate ao trabalho escravo se impõe como 
uma tarefa do Congresso Nacional quando da votação 
do Orçamento de 2008.

Também, Sr. Presidente, a Subcomissão Tempo-
rária do Trabalho Escravo fará visita a vários Estados 
brasileiros, dentro dessa tarefa de fortalecer as ações 
por um pacto federativo que inclua a participação de 
Estados e Municípios. 

Para encerrar, queria associar-me a todas as Srªs 
e Srs. Senadores que, desde ontem, nesta tribuna, 
manifestaram-se para assinalar o Dia do Advogado 
e o Dia do Estudante, que ocorrem amanhã, dia 11 
de agosto. Mas, especialmente, desejo associar-me 
às homenagens pela implantação, há 180 anos, dos 
cursos jurídicos no Brasil; e, nesse sentido, homena-

gear a todos os advogados e advogadas brasileiros 
e brasileiras que têm sido exemplo de combate pela 
democracia, pela liberdade, pelos direitos humanos 
em nosso País. A melhor homenagem que podemos 
prestar é reconhecer o trabalho que realizam nos mais 
diversos recantos deste País, especialmente nas loca-
lidades mais distantes, nos Municípios mais isolados, 
onde é necessária, por exemplo, a garantia da Justi-
ça às comunidades mais pobres, com a implantação 
e a ampliação dos serviços jurídicos prestados pelas 
Defensorias Públicas. São advogados do povo pagos 
pelo Estado para atender os mais pobres. 

Homenageio a Ordem dos Advogados do Brasil 
pelo exemplo de luta em favor do Estado Democráti-
co de Direito, da democracia. Homenageio, especial-
mente no meu Estado do Pará, a Defensoria Pública, 
que recentemente empossou 100 novos Defensores 
Públicos para atenderem as comunidades mais pobres 
do nosso Estado.

Em nome desses que trabalham diretamente com 
os mais necessitados, com os mais excluídos, faço mi-
nha homenagem aos advogados, aos estudantes de 
Direito e ao povo brasileiro, que efetivamente luta por 
justiça, combate o trabalho escravo, quer que os direitos 
humanos sejam respeitados e também se associa, Sr. 
Presidente, na luta contra a corrupção em nosso País, 
essa chaga, esse câncer, que infelizmente faz com que 
a milhares e milhares de brasileiros sejam negadas as 
políticas públicas essenciais que efetivamente promo-
vam o desenvolvimento social e humanitário. 

Ontem, V. Exª, e há pouco também, menciona-
va a existência no Brasil – hoje, principalmente – da 
corrupção, dos desvios e mau uso do dinheiro público. 
V. Exª disse – e com certeza concordamos com isto 
– que esse câncer precisa ser extirpado da vida nacio-
nal, com um maior controle da sociedade. Ao serem 
perguntados, num site muito respeitado, do jornalista 
Ricardo Noblat, sobre se a corrupção continuava grave 
no Brasil, se o desvio de recursos públicos infelizmente 
era uma marca nacional indesejável, muitos disseram 
que sim. E V. Exª, Senador Mão Santa, tão bravamen-
te tem dito aqui que denunciar a corrupção é preciso 
e que devemos transformar nossas intenções, nossas 
falas num combate muito mais acelerado e decidido em 
prol da justiça social, na qual o combate à corrupção 
se inscreve como uma tarefa fundamental.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Agradecemos o exato cumprimento do tempo – ali-
ás, ainda faltam dois minutos. Então, aproveito para 
cumprimentá-lo e para esclarecer que se trata do site 
de Noblat, jornalista muito acreditado. Talvez seu site 



Agosto de 2007  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  11  27261 

seja um dos mais acreditados no País. Em um dos 
meus pronunciamentos, disse que nunca a corrupção, 
na história do Brasil, fora tão intensa. Ele pegou essa 
frase e fez uma enquete, para saber se ela era verda-
deira. Mais de 80% dos brasileiros, depois de 10 dias, 
aprovaram a frase. 

A homenagem, a justiça que V. Exª faz agora este 
Senado faz a cada dia, a cada instante, pois colocou 
como patrono da Casa o baiano Rui Barbosa, que 
deixou dito que só há um caminho para a salvação: a 
lei e a justiça. 

Mas o Piauí não podia estar atrás. Só um jurista 
se igualou a Rui Barbosa: Evandro Lins e Silva. Felizes 
dos advogados do Brasil, que não precisam buscar 
exemplos em outros países, em outra história. Aqui, Rui 
Barbosa e Evandro Lins e Silva. Ministro algumas vezes, 
chegou a Presidente do Supremo Tribunal Federal; no 
regime ditatorial, foi Evandro Lins e Silva que libertou 
todos os presos políticos, fazendo com que a coroa 
da justiça, como Aristóteles disse, estivesse acima da 
coroa dos santos e brilhasse mais do que o rei.

Eu vi – dou o testemunho – Miguel Arraes de-
sencantado, quando disse que, preso, traduzira o livro 
A Mistificação das Massas pela Propaganda Política, 
de autoria de Serge Tchakhotine, escrito em francês, 
e que não tinha mais ilusões de como viver. Preso no 
Corpo de Bombeiros, humilhado e transportado para 
a ilha de Fernando de Noronha, quando recebeu o ha-
beas corpus da coragem e bravura do jurista piauien-
se, único que se iguala a Rui Barbosa. São duas me-
dalhas de ouro da Justiça deste País: Rui Barbosa e 
Evandro Lins e Silva. Então, a nossa homenagem. A 
cada instante, fazemos das suas palavras as nossas, 
em homenagem à Justiça. 

Quis Deus, neste instante em que estou na Pre-
sidência desta Casa, que adentrasse um dos homens 
mais importantes do País, o Senador piauiense João 
Lobo. Quem foi rei não deixa de ser majestade. Digo que 
João Lobo é tão importante, que usei sua inteligência 
para trabalhar no meu Governo. Ele foi Presidente da 
companhia energética, do departamento de trânsito 
e líder, sendo um dos homens que fez Alberto Silva 
ser grandioso. É tão forte, que também foi aproveitado 
pelo ex-Senador e Governador Hugo Napoleão, para 
governar o Estado do Piauí. Ele consegue, pela inteli-
gência, ser unanimidade. Ele, que adentra o plenário, 
é testemunha: nunca vira esta Casa aberta às sextas-
feiras. Então, esta é uma das melhores composições 
do Senado da história da República. 

João Lobo, aqui estou cumprindo o meu dever. 
Aprendi com V. Exª, pois Deus me deu o privilégio de 
sermos juntos Deputados Estaduais. Era um governo 
revolucionário, éramos 24. Está na minha mente: não 

sei quem era o pior, mas o melhor todos nós, vinte e 
quatro Deputados, sabemos que era V. Exª. 

Quero dizer e ensinar por intermédio de João 
Lobo por que estamos aqui de vigília, às sextas-feiras. 
Sexta-feira! Por quê? Porque vi João Lobo. Wellington 
Salgado, atentai bem, aprendi com ele, quando Depu-
tado Estadual. Ele discursava em 1980. É iluminado, 
mas não se lembra; fomos Deputados Estaduais em 
1979, 1980, 1981 e 1982. Cristovam Buarque, profes-
sor, aprenda, como aprendi com João Lobo! Ele dizia, 
lá na nossa Assembléia velha, que há dois Brasis, o do 
Sul e o do Norte, e que, dentro do Nordeste, há dois 
Nordestes. Quanto à diferença entre o maior e o menor 
salário, no Sul, em relação ao Norte e ao Nordeste, o 
salário é duas vezes maior. O Nordeste forte, naque-
la época, era a Bahia e Pernambuco; o resto, pobre, 
ganhava a metade.

Então, uma desgraça esta diferença de riqueza: 
quatro vezes maior. Atentai bem, Cristovam! Ó Luiz 
Inácio, aprenda, aprenda: estamos aqui para sermos 
os pais da Pátria, temos a ensinar. No dia em que vir 
que não terei essa condição, desistirei: apareçam os 
outros. Foi assim que Moisés, para não fugir da luta, 
ouviu a voz de Deus: “Busque os mais velhos e os mais 
sábios; eles o ajudarão a carregar o fardo do povo. Aí 
nasceu a idéia do Senado.

Mas João Lobo dizia que a diferença era de qua-
tro vezes. Que lástima Luiz Inácio, o IBGE, que é do 
Governo diz hoje não é quatro vezes não. O maior sa-
lário é o dessa ilha da ilusão, da ilha da fantasia, ca-
pital da corrupção do Brasil. E o menor é o Maranhão, 
Presidente Sarney. No Maranhão, prezado Senador 
João Lobo, V. Exª sabe qual a diferença? Oito vírgula 
seis é a diferença entre a renda per capita de Brasília 
e a do Maranhão. Graças a Deus, o Piauí não está na 
lanterna porque nós tiramos, trabalhando. Mas é 8,6, 
João Durval, o Nordeste. Aumentou, Luiz Inácio. Luiz 
Inácio, Vossa Excelência estudou no Senai, era uma 
boa escola. Tinha a aritmética do Trajano, quando João 
Lobo advertia sobre a gravidade. 

A maior obra de Antonio Carlos Magalhães foi 
a lei de combate à pobreza – sejamos justos. E João 
Lobo, já em 1979, 1980, advertia. João Lobo, não es-
cutaram o seu brado. Hoje é 8,6! 

Presidente Sarney, como apoiar este Governo? 
Brasília é a maior renda per capita. As cidades 

do Maranhão são mais pobres. Oito vírgula seis, por-
tanto, aumentou, João Lobo. V. Exª bradou, como São 
João, em deserto, mas estamos aqui continuando pelo 
seu brado.

E a mais vergonhosa: por que este Senado está 
nessa situação? José Nery, aprenda, estamos aqui 
nos por quês. Este Senado é muito melhor. 



27262  Sábado  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2007

Em Roma, Calígula, Wellington Salgado, botou 
um cavalo para ser Senador. Cristovam, como era o 
nome do cavalo do Calígula, aquele que ele botou 
para ser Senador? Incitatus, para ser contra. Aqui não 
tem. Tem dificuldades? Tem. Cristo, que só tinha doze 
apóstolos, teve dificuldades para dirigir a sua bancada. 
Rolou dinheiro, rolou traição, rolou enforcamento. Nós 
temos dificuldades, mas nós sairemos delas.

Mas a maior, Senador João Lobo, é a Sudene, 
onde estivemos juntos, buscando a eletrificação do 
Piauí. V. Exª me ensinava e dizia: “você tem que ser 
ousado, cada vez mais.” E nós conseguimos, vamos 
dizer, você sendo meu técnico, que o cerrado do Piauí 
fosse eletrificado. 

Ó José Nery, sabe qual que a maior vergonha 
desta Casa?

Senador João Lobo, que vergonha! É o Luiz Inácio. 
Miterrand, ao morrer, escreveu em seu último ultimo 
livro, Cristovam Buarque: “a mensagem que eu deixo 
é fortalecer os contrapoderes.”.

Cristovam Buarque, tem muito a ver com V. Exª a 
Sudene. Eu ouvi João Lobo dizer e dissertar: Juscelino 
fez o tripé – a indústria no Sul, Brasília, e a Sudene 
no Nordeste. Eu sou aprendiz de João Lobo. Nós nos 
debruçamos sobre a Sudene.

Antonio Carlos Magalhães morreu lutando; Tasso 
Jereissati, todos nós. Aí ele vetou o oxigênio da Sudene.
Vetou o oxigênio, e esta Casa não derruba o veto. 

Luiz Inácio, isso faz parte do jogo político. Fui 
Prefeitinho, João Lobo, e os Vereadores derrubaram 
meu veto. Fui Governador do Estado. com seu apoio, 
e os Deputados derrubaram meu veto. Não me senti 
diminuído, não. Pelo contrário, engrandeci-me, curvan-
do-me ao regime democrático, ao jogo democrático. 
Esta Casa não tem coragem de fazê-lo. 

Renan, seja firme! O País quer sua firmeza, V. 
Exª trazendo na terça-feira o veto da Sudene para nós, 
João Durval, nós que somos do Nordeste, V. Exª, Cris-
tovam Buarque, que é lá da sede de Recife, discutirmos 
o veto da Presidência. 

Senador João Lobo, é uma vergonha! Há mais de 
500 vetos que não vêm a esta Casa para serem discu-
tidos. É isto que queremos do Presidente, Wellington 
Salgado, essa firmeza; que ele possa morrer como 
Napoleão Bonaparte, o qual, nos seus últimos dias, 
preso à reflexão, dizia: “Eu não fui bom. Eu não fui 
mal. Eu não fui tirano. Eu fui firme”. E essa é a firmeza 
que esta Casa...

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Presi-
dente, peço um aparte ao Senador José Nery, porque 
sei que S. Exª tem que tomar um avião, tanto que cedi 
a ele o meu lugar.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– O Senador Nery já terminou. Vou chamar V. Exª para 
a oratória. 

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – Sr. Presiden-
te, solicito dois minutos para fazer uma comunicação 
inadiável. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Agora é a vez de o Senador Cristovam Buarque se 
pronunciar.

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – Certo, mas 
o Senador me cedeu todo o tempo; tenho certeza dr 
que não se oporá.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Eu queria os aplausos para o Senador João Lobo, 
que enriquece esta Casa com sua presença.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Quero dizer que não estou com pressa.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– V. Exª é o próximo orador inscrito.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Sr. 
Presidente, peço a V. Exª que me inscreva, porque só 
agora pude me inscrever no livro.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– V. Exª tem prioridade, V. Exª nasceu no Piauí.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Mui-
to obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– O Piauí é um Estado que tem cinco oradores, V. Exª 
é o quarto, e o Senador Adelmir Santana é agora ci-
dadão piauiense por lei municipal e estadual. Então, 
V. Exª tem essa prioridade. O Piauí sempre estará em 
primeiro lugar.

Com a palavra o Senador José Nery.
O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA. Para uma co-

municação inadiável. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, mesmo tendo há pouco 
encerrado o meu pronunciamento, eu queria, na ver-
dade, registrar um momento de luta dos trabalhadores 
da construção civil no Estado do Pará, que realizam 
uma campanha salarial unificada, reunindo todos os 
sindicatos da categoria nos diversos municípios e re-
giões do Estado do Pará, uma campanha unificada 
pela melhoria das condições de trabalho e por melho-
ria salarial, Senador Cristovam. 

Neste momento, os trabalhadores do complexo 
Albrás/Alunorte, no Município de Barcarena, um com-
plexo de empresas pertencentes à Companhia Vale 
do Rio Doce, realizam uma grande manifestação nas 
ruas de Vila dos Cabanas e do complexo industrial de 
Barcarena. Dentro do seu processo de mobilização, 
decretaram a paralisação dos trabalhos, para terem 
condições de negociar um acordo coletivo de traba-
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lho que seja mais adequado aos seus direitos, à sua 
sobrevivência e à sua dignidade. 

Portanto, no momento em que os trabalhadores 
da construção civil de Barcarena, que têm um dos 
sindicatos mais combativos da história do sindicalis-
mo operário no Estado do Pará nas últimas décadas, 
Senador Sibá, o movimento sindical que ajudamos a 
fortalecer, na qualidade de educador popular, de for-
talecimento daquela organização, desde o início da 
construção daquele complexo industrial na década 
de 80, e que ano após ano desenvolve as suas ações 
procurando organizar a categoria, garantir conquistas, 
tanto é que aqueles sindicatos e aqueles trabalhado-
res têm o maior salário do Estado do Pará por conta 
justamente das reivindicações que têm feito.

Ao fazer o registro da paralisação, da manifesta-
ção dos trabalhadores da construção civil, em mais de 
7 mil trabalhadores que estão em mobilização neste 
momento, para garantir a celebração de um acordo 
coletivo de trabalho melhor e adequado às condições 
salariais e às condições de trabalho, apelo ao dirigente 
do sindicato patronal pela garantia e manutenção das 
negociações para que, em curto espaço de tempo, 
possamos ter solucionada esta lide trabalhista.

Portanto, ao me solidarizar com a paralisação, 
com as manifestações e a com mobilização dos tra-
balhadores da construção civil no Pará, que realizam 
pela primeira vez uma campanha salarial unificada, 
ao mesmo tempo em que manifestamos a nossa so-
lidariedade aos trabalhadores em luta, torcemos para 
que as negociações cheguem a bom termo, e os dois 
lados, especialmente os trabalhadores que têm salá-
rios achatados e muitas vezes condições de trabalhos 
inadequados, consigam, com isso, um bom acordo e 
que, ao final das contas, sejam garantidas condições 
mínimas de dignidade aos trabalhadores da constru-
ção civil no Estado do Pará.

Se o Presidente me permitir, quero conceder um 
aparte ao Senador Cristovam Buarque, que me cedeu 
o tempo, porque sei que será, de fato, um aparte.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Senador 
Nery, primeiro, quero manifestar todo meu apoio à sua 
luta e, segundo, cumprimentá-lo pela abertura de seu 
discurso, graças até a uma provocação do Mão San-
ta, por sua referência à ex-Senadora Heloísa Helena. 
Durante toda a solenidade que tivemos aqui quarta-
feira, relembrando o Senador Antonio Carlos Maga-
lhães, lembrei-me dela. Antonio Carlos, por mais que 
tenha discordado dele, sobretudo na minha juventude, 
tinha uma marca, e ele vai fazer falta aqui sim, vamos 
sentir sua ausência. Heloísa Helena também deixou 
esse vazio. Existem dois tipos de Senadores entre 
nós: a maioria de nós, os mortais, os comuns, são os 

políticos, mas há alguns que são os líderes. O ACM 
foi um líder, e a ex-Senadora Heloísa é uma líder e faz 
falta aqui, sentimos a ausência dela neste momento 
– basta fecharmos os olhos e pensar como seria o 
debate nessas últimas semanas aqui. O PSOL está 
bem representado por V. Exª, mas como seria se ela 
estivesse aqui? Fico feliz que V. Exª tenha lembrado a 
nossa querida ex-Senadora Heloísa Helena.

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – Obrigado, 
Senador Cristovam Buarque. Fizemos aqui uma sau-
dação à Senadora Heloísa Helena – lembrada pelo 
Presidente – justamente porque reconhecemos a li-
derança importante de Heloísa neste momento em 
que o País precisa firmar novas alternativas e, princi-
palmente, construir alternativas políticas sob o ponto 
de vista partidário. 

O PSOL se inscreve como uma das perspectivas 
da luta pelo socialismo no Brasil sem querer sozinho 
ser dono ou proprietário do compromisso de construir a 
alternativa que realmente ajude o nosso povo vencer as 
desigualdades e as injustiças. Neste momento a nossa 
líder maior, Senadora Heloísa Helena, percorre o País 
levando a mensagem do PSOL, levando a mensagem 
de defesa dos direitos dos excluídos e tentando cons-
truir, com o povo brasileiro, uma perspectiva socialista 
e democrática para o nosso País.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Convidamos para usar da palavra o Senador-Pro-
fessor Cristovam Buarque. 

V. Exª é professor, e professor é mais do que 
Senador: é a única categoria que se chama mestre, 
igual a Cristo. Não se chama o Luiz Inácio de mestre, 
não se chamam os banqueiros nem os fazendeiros 
de mestre. 

Professor, mestre Cristovam Buarque, V. Exª re-
gimentalmente teria 20 minutos, mas jamais ousaria 
cortar a palavra do saber. Sócrates disse que só há 
um grande bem no mundo, João Durval, o saber, e 
que só há um grande mal, a ignorância, e eu digo: a 
ignorância audaciosa. 

O Senado é representado pelo saber na voz de 
V. Exª.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Obrigado, Senador Mão Santa, mas tem uma coisa 
maior, tem uma categoria superior à de professor: é 
a categoria de amigo, e V. Exª fica suspeito pelo que 
está dizendo a meu respeito por causa da amizade 
que construímos aqui. Muito obrigado.

Sr. Presidente Mão Santa, Senador Sibá, Se-
nador Wellington, Senadores, eu hoje vou quebrar o 
Regimento porque na sexta-feira acho que se pode 
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fazer isso. Talvez nem se trate de quebrar o Regimen-
to, mas vou inovar: não vou falar para as Srªs e Srs. 
Senadores, vou falar para o povo brasileiro, vou falar 
para quem está lá fora, eu vou falar para aqueles que, 
lá fora, estão nos assistindo pela televisão e pela rádio. 
Eu vou falar para esses dois Brasis que, hoje, estão 
fazendo política neste País: um Brasil cansado e um 
Brasil acomodado. 

Surgiu, Senador Durval, finalmente, um movimen-
to dos que se dizem cansados, aos quais eu dou os 
parabéns, porque basta da paralisia política em que 
vivemos hoje neste País e das conturbações que não 
são políticas, são conturbações de críticas e autocrí-
ticas, de denúncias e defesas – isso não é política –, 
nas quais o assunto central é a corrupção. Às vezes eu 
me pergunto se isto aqui é o Senado ou uma casa de 
fofocas – fofocas até com coisas concretas, verdadei-
ras, que devem ser tratadas e punidas, mas que não 
podem ser o centro da nossa discussão. 

Lá fora nós vemos que um grupo de pessoas 
saiu às ruas e está saindo também da paralisia e da 
letargia, quer sair do silêncio que os intelectuais bra-
sileiros optaram por fazer. Intelectual silencioso é in-
telectual morto, não tem como você ser silencioso e 
ser intelectual. Você pode ser mudo, mas escrever e, 
então, não está em silêncio; o silêncio não combina 
com o intelectual. No Brasil, os intelectuais parecem 
ter optado, alguns, pela perplexidade – então não são 
intelectuais, porque não encontram rumo, não pensam, 
não entendem as coisas – e, outros, pelo silêncio, pelo 
acomodamento.

Vocês – falo aqui para o Brasil que está se ma-
nifestando liderado pela OAB – estão protestando e, 
com isso, estão trazendo uma nova situação para a 
política brasileira. Diz o manifesto da OAB:

Cansei de gente que só quer levar van-
tagem, do governo paralelo dos traficantes, 
de pagar tantos impostos para nada, de tan-
ta impunidade, de tanta burocracia, do caos 
aéreo, de CPIs que não dão em nada, de ver 
crianças nas ruas e não nas escolas, de pre-
sidiários falando ao celular, de empresários 
corruptores, de ter medo de parar no sinal, 
de bala perdida, de tanta corrupção, de achar 
tudo isso normal, de não fazer nada.

Eu falo para esses, mas eu quero falar também 
para aqueles que estão acomodados. Quero lembrar 
que esses cansaços aqui, Senador João Durval, são 
cansaços da parcela rica da população, não é o can-
saço do povo lá embaixo. Diante do único item refe-
rente ao povo, “cansei de ver crianças nas ruas e não 
nas escolas”, sinto-me no direito de perguntar se esse 

cansaço é o da solidariedade ou o do medo, se é soli-
dariedade com as crianças na rua ou se é o incômodo 
das crianças nos sinais de trânsito.

Será que é um cansaço pelo fato de, no Brasil, a 
gente ter ainda 1,5 milhão fora da escola e, dos quaren-
ta milhões de hoje, saber que apenas dez milhões vão 
terminar o Segundo Grau e que, desses dez milhões, 
não mais de cinco milhões farão um Segundo Grau 
de competência? Eu tenho direito à dúvida e o povo 
brasileiro tem direito à dúvida. Será que o cansaço não 
é, sobretudo, do caos aéreo, dos impostos elevados, 
dos traficantes soltos? Tudo isso é um cansaço correto, 
mas um cansaço insuficiente, um cansaço que nada 
muda na história do Brasil, embora mude na política 
de hoje. Por isso, comecei parabenizando. 

Mudar a política não basta se não mudarmos a 
história, se não mudarmos e construirmos um novo 
futuro. Por isso, ao mesmo tempo em que parabenizo 
vocês que cansaram, esse lado do Brasil cansado, 
quero dizer de minha preocupação, porque vocês 
protestam basicamente por aquilo que diz respeito 
aos interesses de vocês. É como se fosse uma mani-
festação sindical dos usuários do aeroporto, é como 
se fosse uma manifestação de indignação diante da 
corrupção na política, mas nenhuma indignação com 
as prioridades da política. É indignação porque alguns 
roubam o dinheiro que iria para obra pública, mas não 
vejo indignação com a obra pública que não serve aos 
interesses, às necessidades do povo brasileiro. É um 
cansaço pequeno, Senador João Durval! 

Desculpem dizer isso. Eu os parabenizo, porque 
prefiro esse cansaço da indignação que vai para a rua 
do que o acomodamento do qual vou falar, mas não 
basta esse cansaço parcial, sindical, da parcela que 
tem direito a privilégios. 

Eu não vi aqui, por exemplo, ao lado do cansaço 
com o caos aéreo, o cansaço com o caos do trans-
porte público brasileiro, Senador Sibá. Não vi ninguém 
protestando pelo fato de que milhões ficam parados 
numa parada de ônibus, sem saber a hora em que o 
ônibus virá. Eu vi o protesto correto, justo, felizmente 
chegando agora, do cansaço dos que esperam nas 
boas poltronas dos aeroportos – e sei como é ruim 
esperar quando se tem uma missão a cumprir, quan-
do se tem que chegar a um compromisso e o avião 
não sai na hora. Mas quem fica na parada de ônibus, 
em pé, também tem compromisso, também tem que 
chegar na hora ao trabalho, também tem que ir à es-
cola, também tem que visitar doentes nos hospitais; 
não apenas os que vão de avião é que visitarão os 
parentes nos hospitais, mas os que estão na parada 
de ônibus também.
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Sei que há pessoas que perdem a homenagem 
final pela morte de um parente porque o avião não saiu 
no dia, na hora, mas há pessoas que perdem também 
a oportunidade de prestar a homenagem no cemité-
rio, porque o ônibus em que ele ia da sua casa para o 
cemitério não passou.

Quero, portanto, dizer que certamente vocês são 
contra o descaso com o qual têm sido tratados os aero-
portos, mas não se mostram cansados com a maneira 
como são tratadas as escolas, que são os aeroportos 
do futuro. O Brasil pode até sobreviver com aeroporto 
que não funciona, mas não sobrevive, não voa se não 
tivermos escolas boas, gratuitas e de qualidade para 
todas as crianças brasileiras. 

Não vejo no cansaço que uma parte da popula-
ção brasileira, hoje, demonstra esta preocupação: o 
cansaço com a deseducação.

Não vejo cansaço com a concentração de renda, 
com o baixo salário dos professores da rede pública, 
nem com as intermináveis greves que eles fazem. Não 
vejo cansaço com as filas nos hospitais públicos. Aqui 
não está esse cansaço e, se aqui estivesse, não vejo 
nas manifestações essa preocupação. 

Eu cansei também da vergonha da corrupção de 
que este documento fala, mas me cansei ainda mais 
da corrupção nas prioridades e ainda mais dos que 
hoje estão cansados dos políticos corruptos nos quais 
votaram, mas que, na próxima eleição, vão votar outra 
vez nos mesmos corruptos, Senador Sibá. Porque as 
pessoas que hoje dizem que se cansaram de corruptos 
na política, se olharmos bem, na história política des-
ses eleitores está o voto nos corruptos. E eu tenho o 
direito de sentir-me cansado de achar que, na próxima 
eleição, eles vão votar nos mesmos corruptos, porque 
eles preferem um corrupto amigo do que uma pessoa 
honesta que eles não conhecem. Isso nos cansa tam-
bém, da mesma maneira que cansam os aeroportos 
parados e o caos aéreo. 

Eu também – e todos sabemos – protesto contra 
os corruptos, mas cansei de ver os cansados que não 
se cansam de seus privilégios. Há um cansaço, neste 
documento, contra a alta carga de impostos; e está cor-
retíssimo esse cansaço, pois nenhum país sobrevive 
com 40% da renda nacional indo para os cofres públi-
cos. Mas cansei ainda mais de saber que esses 40% 
não estão servindo inteiramente à população brasileira 
para mudar a educação, o transporte urbano, melhorar 
a água e esgoto, os hospitais. Se formos olhar, esses 
40% estão indo mais para aqueles que estão cansados 
do que para aqueles que estão acomodados.

Cansei de ver os cansados que não se cansam 
dos seus privilégios e que estão dispostos a pagar 
aos corruptos para que roubem desde que defendam 

os seus privilégios, porque hoje, ao invés de votar no 
político honesto que ameaça privilégios, essa minoria 
cansada prefere votar no corrupto que garante os pri-
vilégios. É muito triste dizer isso, mas é a realidade da 
minha fala – lá para fora; não aqui para dentro.

O Brasil, finalmente, levantou a bandeira do cansa-
do, mas ela ainda é insuficiente, e insuficiente como foi 
a bandeira da Independência da República, da abolição 
dos escravos. Foi a elite que trouxe a independência, 
mas para beneficiar ela própria. Foi a elite que fez a 
República, mas para beneficiar ela própria. Foram as 
pessoas que defendiam a República, Senador João 
Durval, que escreveram na bandeira um lema sabendo 
que 65% da população era analfabeta na época. Veja 
que desprezo dos cansados com o Império. Cansaram-
se do Império, gritaram “Viva a República” e fizeram a 
bandeira cujo lema escrito apenas 35% eram capazes 
de ler. Ou seja, que cansados são esses? Cansados 
porque não tinham acesso ao Império, não tinham 
acesso à Corte. Eles queriam apenas entrar na Corte, 
não queriam libertar o povo.

Esse cansaço parcial é a continuação dos can-
saços parciais de antes, dos cansados que fizeram a 
independência sem olhar para o povo, dos cansados 
que aboliram a escravidão, mas não deram escola 
aos filhos dos escravos, não deram casas no lugar 
da senzala, não deram emprego no lugar do trabalho 
condenado a que estavam sujeitos os escravos, não 
deram salário no lugar da comida que os escravos re-
cebiam sem salário.

Esse cansaço é insuficiente!
Devo dizer, com toda franqueza, que cansei tam-

bém de publicitários que agora organizam as cam-
panhas dos cansados, mas já devem estar fechando 
contratos com corruptos que serão candidatos na 
próxima eleição. Eu queria ver as empresas publicitá-
rias envolvidas na campanha do cansaço assinarem 
um documento em que se comprometem a não fazer 
campanha para nenhum candidato sobre o qual pesem 
suspeitas de corrupção. Quero vê-los assinarem esse 
documento. Mas eles vão dizer: “Temos de sobreviver”. 
É isso o que dizem os corruptos também. Os corruptos 
não votam pelo prazer de ter dinheiro no bolso. Eles 
votam porque precisam sobreviver com muito dinhei-
ro, roubando. Quem cansou de político corrupto, mas 
vai fazer publicidade para candidato corrupto, está en-
ganando o povo, como enganamos, algumas vezes, 
prometendo ao povo e não cumprindo.

De qualquer maneira, mesmo assim, mesmo com 
o meu cansaço com os cansados, fico contente que eles 
estejam lutando porque seus interesses foram feridos: 
interesses de passageiros de avião, de contribuintes 
obrigados a pagar tão altos impostos – contribuintes 
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com direito de ir e vir –, cidadãos incomodados com o 
trânsito atrapalhado, com as crianças que pedem es-
molas nas ruas. Eles têm direito de protestar contra 
tudo isso. Eu os parabenizo, mas não posso deixar de 
dizer que eles estão sendo pouco patriotas. Eles estão 
defendendo seus interesses, agindo como sindicalis-
tas, que têm de defender a categoria, e não pensando 
na Nação inteira.

Mesmo assim, parabenizo-os por irem às ruas fa-
zer um minuto de silencio no dia 14 de agosto. Também 
vou guardar o silêncio. Não sou contra a manifestação 
deles. Mas peço que, por favor – falo para eles e não 
para o Senado –, lembrem-se do resto. Que sintam o 
cansaço não apenas das horas de espera no aeroporto, 
mas também de 500 anos de uma história maldita de 
abandono do povo, que também espera nas filas de 
hospitais, que espera nas filas de emprego, que espera 
fora da escola, que espera na parada de ônibus, que 
espera por todas as partes um futuro que não têm.

Não é só avião que está atrasando no Brasil, mas 
o futuro. Ainda se sabe a hora em que o avião vai pas-
sar, mas o futuro não nos diz quando chegará. Volto 
a comparar: não é só em aeroporto que esperamos, 
mas também em paradas de ônibus, sem poltrona, 
sem cobertura, debaixo de água da chuva, do sol do 
verão. Não há assalto dentro dos aeroportos, mas há 
assaltos nas paradas de ônibus, onde não há anún-
cio luminoso dizendo do atraso ou da hora em que o 
transporte vai sair. Precisamos cansar mais do que o 
Movimento Cansei.

Não me cansei somente dos que cansaram e 
nada querem mudar. Cansei-me também dos que de-
veriam ter se cansado, mas continuam aceitando o 
Brasil como ele é.

Agora quero falar para os outros, não para aque-
la parcela cansada que se mobiliza e finalmente traz 
uma dimensão nova para a política brasileira indo às 
ruas e fazendo silêncio no dia 14 de agosto. Quero fa-
lar àqueles que estão acomodados.

Quero falar, Sr. Presidente, para aqueles que es-
tão cansados na rua e não só nos aeroportos. 

Quero falar para essa parcela que parece não 
se cansar de viver sem saber ler, por exemplo. De-
zesseis milhões de brasileiros adultos não sabem ler 
e não parecem cansados com isso. Quero falar para 
você que está assistindo à minha fala e não é capaz de 
ler o que certamente está escrito embaixo da tela da 
televisão, porque, enquanto falo, aparece meu nome, 
o endereço eletrônico e, às vezes, outras notícias. Há 
dezesseis milhões de brasileiros adultos que, se es-
tiverem me assistindo, vão ouvir e não vão ler o que 
está embaixo da tela. 

E vocês não se cansam disso? Os que estão 
esperando avião cansaram-se, nas poltronas, nos 
restaurantes, às vezes com contas pagas, Senador 
Wellington, pela própria companhia aérea. E estou ra-
dicalmente contra esse caos aéreo. Sou vítima dele. No 
entanto, sou vítima também do caos que não falamos 
e que não aparece. 

Eu quero falar para vocês que...
O Sr. Sibá Machado(Bloco/PT – AC) – Senador 

Cristovam Buarque, permite-me V. Exª um aparte? 
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – Em 

um minutinho, Senador Sibá. 
Quero falar para você que, por ser analfabeto, 

não saber ler, toma um remédio acreditando que é uma 
aspirina, porque alguém disse, mas você não sabe se 
é uma aspirina ou se é um veneno. Você que toma um 
ônibus, confiando em alguém que leu a placa do des-
tino, sem saber se está correto. Você que fica perdido, 
quando não encontra alguém por perto para ler o nome 
da rua. E o nome da rua está ali escrito, e você não 
consegue ler. E você não se cansa disso? 

Quero falar para você que não se cansou ainda 
de não ser capaz de ler o nome do seu filho, de escre-
ver o nome do seu irmão. Digo isso lembrando de uma 
mulher, em Belo Horizonte, que, quando aprendeu a 
ler, perguntei-lhe qual foi o seu maior prazer e ela dis-
se-me: “Foi escrever o nome do meu neto”. Você não 
se cansou ainda de não ser capaz de ler o nome do 
seu filho e de escrever o nome de seu neto?

Quero que você se canse e exija, que você faça o 
que os que estão com o avião atrasado estão fazendo. 
Quero que você vá à Prefeitura. Vá lá! Fale com seu 
pastor, com o padre, com seu patrão, grite, dizendo 
que você quer aprender a ler, e exija um curso. Não 
espere que o curso venha. Brigue, vá para a rua, junte-
se a outros como você, não vá sozinho. Diga que quer 
o curso e que quer ganhar um salário para aprender 
a ler, porque no Brasil quem terminou a universidade, 
como eu, ganha uma bolsa para continuar estudando, 
fazer um doutorado, mas quem nunca entrou na escola 
não tem um real de ajuda para aprender a ler. 

E falo com a autoridade de quem foi Governador 
e teve um programa que pagava aos analfabetos para 
que aprendessem a ler, como pagamos bolsa para fa-
zer doutorado nos Estados Unidos e na Europa. Aqui, 
quando fui Governador, pagávamos R$100,00 – na-
quela época eram US$100 – no dia em que a pessoa 
fosse capaz de escrever sua carta, ou seja, compráva-
mos sua primeira carta. E tenho comigo muitas delas, 
guardadas, Senador Adelmir. V. Exª se lembra disso. 

Quero que vocês se cansem também. Quero que 
vocês se cansem de não saber ler e lutem para apren-
der, para com isso ter um salário melhor depois. Mas 
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não só os que não sabem ler. Quero falar para outros 
que deveriam estar cansados. 

Gostaria de falar para as mães que fazem par-
te do Bolsa-Escola. Claro que elas têm de agradecer 
por receber esse dinheiro, mas que não se satisfaçam 
com isso, por favor. É muito pouco! Vejam que os ou-
tros que estão ganhando muito, muito, cansaram-se e 
vão fazer um minuto de silêncio, vão fazer passeatas. 
Vocês, mães que ganham o Bolsa-Família, estão aco-
modadas. Não fiquem acomodadas! Fiquem cansadas, 
mas cansadas no sentido da propaganda dos que es-
tão cansados do caos aéreo, o cansaço da revolta, o 
cansaço da mobilização. 

Quero que vocês despertem para exigir aquilo que 
têm direito. Vocês não estão cansadas de ver seus fi-
lhos sem escola, enquanto os filhos dos ricos, daqueles 
que estão cansados e protestam, têm boas escolas? 
Vocês não estão cansadas de saber que os filhos dos 
ricos terão futuro e que os filhos de vocês não terão 
futuro, por causa da escola? Vocês não cansaram de 
achar que é um direito dos ricos terem boa escola e a 
condenação dos pobres terem escola ruim? Será que 
isso não cansa vocês? 

Não estou falando aqui para os Senadores, por-
que todos temos boas escolas. Estou falando para você 
que não se cansa de ser abandonada. 

Quero falar para vocês que assistem ao meu dis-
curso calados, em vez de cansados, às mães e aos pais 
que aceitam a escola como ela é. Vocês estão sendo 
enganados! Vocês não comprariam uma televisão numa 
loja que se parecesse com uma escola, mas deixam 
os filhos de vocês lá. Vocês não comprariam comida 
numa venda, num armazém, num supermercado que 
se parecesse com a escola onde deixam seus filhos. 

E vocês não se indignam, não vão para a frente da 
prefeitura, não cercam o carro do prefeito? E, quando 
os professores faltam, vocês não reclamam? E quan-
do o salário do professor é baixo, vocês não vão para 
as ruas junto com os professores pedir dinheiro para 
os professores, desde que não parem de dar aula aos 
filhos de vocês? Vocês tinham de ter duas indignações, 
dois cansaços: com o Governo que não paga o salário 
e com o professor que não dá aula. 

E, com isso, estão condenando os filhos de vo-
cês. 

Os outros cansaram. Estão brigando para que os 
filhos deles não fiquem nos aeroportos esperando por 
avião atrasado. E sabem o que eles já conseguiram? 
Um novo aeroporto em São Paulo. E vão conseguir 
um trenzinho para levá-los da cidade até o aeroporto, 
que eu vou usar. E vocês não se cansam de ver seus 
filhos indo a pé para a escola.

Cansem, por favor! Cansem, mas reclamem. 
Vocês têm direito! Como eu disse que os analfabetos 
deveriam ir para a prefeitura exigir curso e um salário 
para aprender a ler, vocês têm o direito de ir para a 
prefeitura e reclamar que as escolas não estão fun-
cionando. E se o prefeito disser que não tem dinheiro, 
ajude-o a pedir dinheiro ao governador. E se o gover-
nador não tiver dinheiro, ajude-o a pedir dinheiro ao 
Governo Federal. E se o Governo Federal disser que 
não tem dinheiro, pergunte o que estão fazendo com 
os R$60 bilhões do superávit. Pergunte por que nós, 
Senadores, tivemos aumento, e falta dinheiro para pa-
gar melhores salários aos professores. Por favor, está 
na hora de que todo mundo se canse, não só aqueles 
que estão sentados nas poltronas dos aeroportos! 

Estou cansado da falta de cansaço de uma parte 
da população brasileira, até porque não é aqui dentro 
que vamos conseguir melhorar as coisas. Ou o povo 
cansa, vai para rua, reclama e briga, ou não pensem que 
daqui, sozinhos, vamos conseguir mudar as coisas. 

Mas, até para descansar desse cansaço, passo 
a palavra a dois Senadores que pediram um aparte, 
embora tenha dito que não iria falar para S. Exªs. Mas 
os apartes de S. Exªs são bem recebidos. Gostaria que 
V. Exªs falassem não só para mim, nem para os outros 
Senadores. Falem pensando naqueles que estão nos 
assistindo, os cansados nas poltronas dos aeroportos 
e os acomodados em pé nas paradas de ônibus, os 
acomodados em pé nas filas procurando emprego, os 
acomodados com as escolas ruins dos seus filhos, os 
acomodados com as filas dos hospitais, os acomodados 
sem ter dinheiro para comprar o remédio. É pensando 
neles que passo a palavra ao Senador Sibá e depois 
ao Senador Adelmir.

O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Senador 
Cristovam, pedi o aparte porque, em primeiro lugar, 
pretendia abordar esse tema da educação, por conta 
da matéria publicada no Jornal do Senado, que diz 
que V. Exª teria feito uma abordagem, numa audiência 
da Comissão de Educação, se não me engano, sobre 
esse tema. Como a essência do pronunciamento de 
V. Exª já havia me chamado à atenção, aproveito para 
fazer as duas coisas neste aparte e não mais no meu 
pronunciamento. Sobre a educação em si, nos últimos 
quatro anos da minha vida, desde que cheguei ao Se-
nado, tenho me dedicado ao máximo a acompanhar o 
debate sobre as universidades e a ajudar, como pos-
so, a universidade pública do meu Estado. Ouvi, nos 
debates da reforma das universidades – não sei se a 
proposta é atribuída a V. Exª, desculpe-me a ignorân-
cia –, que o Ministério da Educação, juntamente com 
os Estados e os Municípios, deveria cuidar exclusiva-
mente dos ensinos infantil, fundamental e médio, ga-
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rantindo que todas as crianças e os jovens do Brasil 
concluíssem o ensino médio, e que toda a gama do 
ensino superior fosse transportada, ou para um mi-
nistério exclusivo, ou para o Ministério da Ciência e 
Tecnologia. Confesso que no primeiro momento ouvi 
e não sei se entendi direito, mas, hoje, começo a me 
deixar, digamos assim, ganhar pela idéia. Tenho an-
dado bastante pelo Brasil, na ânsia de dar uma con-
tribuição significativa à nossa universidade pública, e 
acabei de me convencer de que não adianta ter uma 
excelente universidade se tivermos um público que 
sai do ensino médio sem condições de poder fazer 
um excelente curso superior e ter uma boa carreira 
científica a posteriori. Portanto, nesse ponto, faço uma 
pergunta a V. Exª, se estou entendendo corretamente 
e se essa frase é atribuída a V. Exª. Quanto à questão 
da crítica – não sei se podemos chamar assim –, vi 
o documento parece que assinado até mesmo pela 
OAB, do Movimento Cansei. Digo a V. Exª que fui um 
ativista de movimentos populares e um cuidado meio 
que empírico que tive, não tinha nenhuma consciência 
muito científica, mas era muito da minha natureza, é 
que temos de ter um objetivo mais claro para fazer as 
coisas. Se eu não tiver um objetivo mais claro, posso 
até ter organizado um excelente movimento popular 
por um período e depois ele morrer de inanição, sem 
ter um resultado mais prático, mais entendido pelo 
público que dele participa. Portanto, digo a V. Exª que 
acho que, na abordagem geral, está corretíssimo, por-
que podemos deixar de elencar as prioridades dos in-
vestimentos – os investimentos de cada prefeitura, os 
investimentos de cada Estado e os investimentos da 
esfera nacional, e como isso chega na ponta final e com 
a qualidade que deve chegar. Portanto, valeu muito a 
pena ter escutado no dia de hoje essas preocupações 
de V. Exª. Penso que o Movimento Cansei tem o direi-
to cívico de fazê-lo, mas acredito que realmente está 
pecando pela forma como está fazendo. Por exemplo, 
não tem rosto, não tem endereço. Fica tão impesso-
al que as pessoas podem perguntar: “Vamos sair de 
casa para fazer o quê? O que nós vamos fazer?” Vou 
encerrar o aparte a V. Exª referindo-me ao direito ao 
ócio e o direito ao trabalho. Os dois têm de ter regras. 
O direito ao ócio seria, no meu entendimento, o des-
compromisso com os prazos. É quando a pessoa não 
precisa estar amarrada ao despertador para acordar 
de manhã cedo. Não precisa estar amarrada ao tem-
po de voltar à cama para dormir. Ou seja, quando a 
pessoa tem certo descompromisso com os prazos. O 
direito ao trabalho seria o oposto: a pessoa tem de ter 
o compromisso com o relógio, com os prazos, com o 
tempo. Porém, tanto um quanto outro, se forem obri-
gatórios, estão errados. Imagine uma pessoa desem-

pregada. Ela está, digamos assim, numa situação de 
ócio, obrigada. Portanto, isso está errado, como estão 
errados também aqueles que fazem do trabalho uma 
escravidão e não têm mais tempo para as outras coi-
sas. Com relação a esses dois cenários, faço aqui a 
reflexão de que isso não pode acontecer. Portanto, o 
direito, no meu entendimento, da pessoa está brilhan-
temente listado neste pronunciamento de V. Exª. Só 
me resta parabenizá-lo, pois acho que V. Exª acertou 
no ponto no entendimento. V. Exª chama a todos, não 
apenas ao público a que se referiu no início do discur-
so, mas a todos nós que estamos aqui neste momento 
e também o povo ouvindo-o atentamente.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Agradeço, Senador Sibá Machado, o aparte e confir-
mo que essa é uma posição muito antiga minha, que 
não é uma criação minha. Na maior parte dos países 
onde deu certo a educação, havia um Ministério da 
Educação de Base e um Ministério do Ensino Supe-
rior. Mas, como aqui já há muitos Ministérios, melhor 
juntar Ensino Superior e Ciência e Tecnologia, ou fe-
chamos três, cinco ou dez Ministérios e criamos um 
Ministério só para o ensino superior. Sabe por quê? 
Tem a ver com este discurso. É que os universitários 
cansam e vão para as ruas, brigam e levam tudo. As 
crianças e seus pais pobres não vão para as ruas e 
não conseguem nada. O pobre do Prefeito não tem 
como promover uma boa educação no Brasil. Por isso, 
tem de haver pelo menos um Ministro que cuide deles, 
que tente federalizar a educação de base. Enquanto 
não fizermos isso, não vai haver dinheiro federal para 
analfabetos, porque os universitários lutam por dinheiro 
para a universidade e ganham. 

Informo ao senhor que essa idéia eu levei ao 
Presidente Lula em dezembro de 2002, antes de Sua 
Excelência assumir. Quando o Presidente me convidou 
para ser Ministro da Educação, eu disse que queria 
mesmo era ser Ministro da Educação de Base e po-
der fazer a revolução de que este Brasil precisa. Veja 
uma coisa importante: a universidade precisa melhorar, 
mas a educação de base precisa de uma revolução. É 
diferente. A diferença das nossas universidades para 
as dos países ricos é essa, mas a diferença da nossa 
educação de base para a dos países desenvolvidos é 
essa. Nisso se consiste a revolução.

Além disso, como o senhor mesmo disse, não 
tem como haver uma boa universidade em um país que 
joga fora 82% dos seus cérebros, porque não termina-
ram o ensino médio com qualidade. E nós não vamos 
querer que ingresse na universidade quem não con-
cluiu o ensino médio. Estamos jogando fora cérebros. 
É como se estivéssemos fechando, tapando 82% dos 
poços de petróleo que encontrássemos, porque não 
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há energia mais forte do que a energia intelectual, até 
porque o petróleo vai acabar, vai precisar da energia 
intelectual para inventar um substitutivo do petróleo. 
Para tirar combustível de pedra vai precisar de muita 
ciência. Não estamos fazendo isso.

Imaginem se, no futebol, só deixássemos 18% jo-
garem bola no Brasil?! É o que fazemos com a Ciência 
e a Tecnologia, não deixamos 100% jogarem. 

Então, por isso, tem de haver um Ministério da 
Educação de Base, para trazer o problema da educação 
de base para o centro das decisões nacionais e não só 
ficar na periferia dos limites dos recursos municipais. 
Por isso, defendo, sim, esse Ministério da Educação 
de Base como instrumento da emancipação do povo 
brasileiro por meio da educação de base com a influ-
ência e com a decisão do Governo Federal.

Concedo um aparte ao Senador Adelmir San-
tana.

O Sr. Adelmir Santana (DEM – DF) – Senador 
Cristovam, pedi esse aparte a V. Exª para dizer que, 
em dado momento do seu pronunciamento, cheguei a 
me emocionar, com o seu grito no sentido da mobili-
zação para que as pessoas mais simples comecem a 
reclamar e a dizer que estão cansadas com a falta de 
oportunidades. Na verdade, o País tem uma dívida so-
cial imensa na área da educação, dívida social que se 
estende a outros setores. Não é possível que tenhamos 
essas deficiências que V. Exª enumerou, de pessoas 
que não capazes sequer de ler uma legenda, dissecar 
uma notícia, entender uma notícia veiculada pela te-
levisão, de não compreender as coisas mais simples, 
como um endereço, um local a que se dirige. 

Então é uma dívida que todos nós temos que ter 
a compreensão de que é imensa e que temos de nos 
associar a este cansaço a que V. Exª se refere aqui. 
O senhor estendeu este cansaço a outros setores da 
administração pública. Eu dizia, na semana passada, 
que temos aí um preceito constitucional no que diz 
respeito à saúde, direito de todos, dever do Estado. No 
entanto, o senhor fez referência aos planos de saúde, 
àqueles que podem e que têm planos de saúde, ou-
tros que ficam na fila às vezes por sessenta dias para 
uma consulta, como se a doença esperasse. E quan-
do da consulta, Sr. Senador, muitas vezes não se faz 
este atendimento integral, porque são prescritos às 
vezes alguns produtos que ele não tem como adquirir. 
É preciso que se repense isso, com poucos recursos 
a dar o atendimento inicial a esta população. Eu dizia, 
na semana passada, que talvez com R$1,9 bilhão ou 
R$ 2 bilhões dos vários recursos que estão destina-
dos à saúde poderia ser feito um atendimento integral 
do primeiro momento. Para isso é preciso que os pe-
quenos Municípios sejam dotados de equipamentos 

essenciais e que não haja essa migração constante 
de pessoas procurando os grandes centros pelo aten-
dimento médico e, muitas vezes, voltando novamente 
à fila da consulta, porque não teve esse atendimento 
integral, pois não recebeu os produtos que foram pres-
critos pelo médico. É importante, portanto, que este 
grito se estenda a todas as ações que o Estado tenha 
obrigação de fazer com essa população. Associo-me 
a V. Exª nesse grito, com entusiasmo, com emoção. Há 
poucos dias, estive no interior do Estado do Piauí e 
verifiquei o quanto essa população é sofrida, o quanto 
essa população não tem consciência dos seus direi-
tos que são constitucionais e que, muitas vezes, são 
relegados por falta de alguém que faça o grito, como 
o que V. Exª desperta, neste instante, em todos nós. 
Quero, portanto, associar-me ao discurso de V. Exª, não 
apenas na área da educação, mas também na área da 
saúde, dos transportes, que são obrigações do Estado 
brasileiro, que tem uma carga tributária extremamente 
excessiva daqueles que são formalizados para bancar 
esses serviços. Portanto, Sr. Senador, todos nós temos 
de estar irmanados nesses princípios de lutar por essa 
população que não tem, como os outros, a consciência 
de que gritando, dizendo que cansou, tem a oportuni-
dade de ser atendido pelo Estado brasileiro.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Obrigado, Senador Adelmir. Fico feliz de ter tocado 
no seu coração, mesmo querendo falar para o povo lá 
fora, não apenas aqui para dentro.

De fato, não é só educação, mas nada virá se o 
povo não se manifestar. Voltando ao que o Senador 
Sibá falou, para mostrar como é importante essa mo-
bilização, a idéia do ProUni nasceu em 2003, com o 
nome de Programa de Apoio ao Estudante. O projeto 
de lei foi entregue na Casa Civil. Sabem por que não 
saiu daquela maneira? Porque lá estava escrito que 
o aluno que recebesse dinheiro do ProUni teria que, 
durante um semestre de sua carreira, ser alfabetizador 
de adultos. Mas os analfabetos não se mobilizaram. 
Claro, nem sabiam! A UNE se mobilizou, os univer-
sitários se mobilizaram e, junto ao Governo Federal, 
conseguiram tirar esse compromisso da alfabetização 
daqueles que recebem dinheiro para estudar na uni-
versidade. E ficaram só com os recursos. Além disso, 
a proposta era pagar e não fazer todo esse jogo com 
dinheiro que seria de impostos. Isso ocorreu porque 
os analfabetos não se cansaram ainda do analfabetis-
mo e os universitários cansaram de serem chamados 
para serem alfabetizadores. Cansaram, foram para a 
rua – não a rua, fisicamente, mas a rua do ponto de 
vista dos corredores do Planalto, dos corredores do 
Ministério da Educação – e transformaram um projeto 
que vinculava a universidade à alfabetização em um 
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projeto só para os universitários, porque o Ministério 
é um só e ficou do lado dos que se mobilizam, não do 
lado dos outros. Se tivéssemos dois ministérios, eles 
teriam brigado, e o projeto teria saído como deveria.

Senhoras e senhores, lá de fora, que estão me 
ouvindo, retomo o meu discurso, do ponto em que parei 
– e não vou demorar muito, Senador Mão Santa.

Eu falava – e vi que o Senador Wellington até 
balançou a cabeça quando eu disse isso – que o povo 
brasileiro não compraria uma televisão em uma loja que 
se parecesse com a escola, mas deixa suas crianças 
lá. E o pior, Senador Mão Santa, é que as deixam lá 
– refiro-me a você, ouvinte, telespectador – satisfeitos 
com essa escola, porque vocês não tiveram nenhuma, 
aí, acham que ela está boa.

Em pesquisa feita com os pais de alunos da es-
cola pública, os pais deram nota média oito! Nem as 
escolas dos ricos merecem nota oito no Brasil, porque 
lá não se estudam os clássicos, lá não se aprende a 
ler como se deveria, e os pobres deram nota oito.

Ontem, aqui na Comissão de Educação, o Dr. 
Jorge Werthein, que foi da Unesco, disse que havia 
falado, há pouco, com uma senhora pobre, uma traba-
lhadora doméstica – que talvez esteja me ouvindo –, 
e ela disse que a escola do filho dela é ótima, só que 
os professores não estavam indo dar aula há uma se-
mana. Como é que uma escola é boa sem professor, 
povo que está me ouvindo?

Cansem dessa idéia que o Brasil rico vendeu 
para vocês de que escola é restaurante mirim! Cansem 
dessa idéia de que menino vai para a escola apenas 
para comer. Cansem, por favor! Porque, comendo, eles 
ficam vivos, mas só comendo eles não têm futuro. O 
futuro vem da comida do espírito. Para ir para o céu, é 
a comida que vem do pastor, do padre, do rabino, mas, 
para ter futuro nesta terra, é a comida que vem para a 
cabeça, para o cérebro, para a inteligência. Cansem 
de ver seus filhos sem hospital, de ver seus filhos sem 
remédio, de ver seus pais morrendo num corredor de 
hospital. Cansem, por favor, disso! Não deixem que, no 
Brasil, cansem apenas os que estão como eu, sentados 
nas confortáveis poltronas dos aeroportos. Cansem 
também. Isso não é só para o futuro dos seus filhos, é 
para o futuro do Brasil também, porque, se as crianças 
deste País não tiverem futuro, não haverá futuro para 
o Brasil. E, se só as crianças dos ricos tiverem futuro, 
o Brasil não vai ter futuro, porque o Brasil é feito de 
muito mais gente do que os filhos dos ricos.

Peço que, por favor, vocês também vão às ruas. 
Não deixem só os outros irem às ruas. Exijam para os 
seus filhos uma escola tão boa quanto às dos ricos. 
Vocês têm direito a isso. Vá ao Prefeito, ao Presidente, 
ao Governador, porque eles têm a obrigação de dar 

isso à população. E, se eles não derem – vou dizer 
aqui, Senador Wellington, algo muito radical –, se o 
Prefeito não der, se o Governador não der, pegue seu 
filho e o leve para uma escola de rico paga, e diga 
que quer deixar o seu filho lá. E vamos ver o que vai 
acontecer. Exija. Por que há escola para rico e escola 
para pobre?

Um país pode sobreviver com roupa de rico e rou-
pa de pobre; restaurante de rico e restaurante de pobre; 
um país pode sobreviver com aeroporto e parada de 
ônibus; mas um país não pode sobreviver com escola 
de rico e escola de pobre. Não é um país; é um terri-
tório onde mora uma porção de gente dividindo. Então 
briguem, manifestem-se, conversem com seus amigos, 
parentes, conhecidos, colegas! Não deixem de falar nas 
necessidades de vocês. Não vou dizer que parem de 
tomar sua cervejinha, mas não fiquem só nisso para 
apagar o cansaço, porque este País está virando, nos 
finais de semana, um país de alcoolismo, Senador! E 
não é porque as pessoas querem beber, mas porque 
as pessoas querem esquecer o cansaço e continuar 
acomodadas. Os ricos, que tomam uísque, estão indo 
à rua brigar por aeroportos bons, por uma redução da 
carga fiscal, por uma eficiência maior desse Governo, 
e os outros estão bebendo sua cerveja, sua cachaça, 
suas bebidas todas, divertindo-se até, e não se mobi-
lizando. Não estou dizendo que parem de fazer essas 
coisas que gostam, mas que não façam só isso.

Espero que vocês aprendam a cobrar como os 
ricos cansados estão aprendendo. Eles, já na primeira 
passeata, estão conseguindo aeroporto e trem para 
transportá-los. Falo com vocês que me estão ouvin-
do aí, sem conseguir ler o que está escrito embaixo 
– porque, como falei, 16 milhões não lêem o que está 
escrito embaixo, e, se estiver passando naquela velo-
cidade que passa no cinema, que passa na televisão, 
até quem aprendeu a ler não consegue, porque quem 
não lê muito lê devagar.

Para concluir, Sr. Presidente, quero dizer que 
também estou cansado. Mas estou cansado, sobretu-
do, desse desencontro entre um Brasil cansado que 
se mobiliza e um Brasil acomodado, paralisado. E a 
minha mensagem final é para tentar casar esses dois 
Brasis. Não vim aqui fazer luta de classes entre os 
cansados ricos e os acomodados pobres. Vim pedir 
que eles se juntem. Juntem-se naquilo que salvaria 
os dois, o Brasil rico e o Brasil pobre, e construiria um 
único Brasil: uma escola igual para todos.

Vim aqui pedir para que os que cansaram e que 
estão se mobilizando pela OAB lutem para que a es-
cola do pobre seja igual à escola do rico, e que essa 
luta, ao trazer vantagem não só para os ricos, ao trazer 
vantagem também para os pobres, que essa luta ajude 
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a tirar do cansaço um país inteiro que se acostumou 
a dizer e a se orgulhar de dizer que dorme em berço 
esplêndido. Por melhor que seja o berço, não vale a 
pena ficar morto nele. Por melhor que seja o berço e a 
cama, só vale a pena na hora em que a gente precise 
recuperar as forças para sair à luta e manifestar-se, 
lutando para mudar o Brasil. E o caminho da mudança 
é a escola do rico igual à do pobre.

Aqui fica o meu desafio para superar esse meu 
cansaço e fazer com que o meu cansaço seja a mi-
nha manifestação. Vou, no dia 14, fazer um minuto de 
silêncio. Sei que é o cansaço da parcela rica, mas vou 
fazer o meu minuto de silêncio no dia 14 de agosto, 
conforme essa mobilização. E vou fazê-lo pensando 
mesmo mais nas paradas de ônibus, que não tenho 
usado, do que nos aeroportos, onde tenho sofrido. 
Vou fazê-lo pensando mais em como o dinheiro é 
mal aplicado neste País do que no tamanho da carga 
fiscal, que é alta. Vou fazer o meu minuto de silêncio 
pensando mais na corrupção das prioridades para 
onde vai o dinheiro do que mesmo na corrupção dos 
políticos que põem dinheiro no seu bolso. E vou fazer 
o meu silêncio como fazemos pelos mortos, pensando 
em um País que dorme em berço esplêndido, que não 
morreu ainda, mas que, adormecido, não vai chegar 
no futuro. Vou fazer um minuto de silêncio pensando 
na possibilidade de unir os dois “Brasis” nas escolas, 
que são as encruzilhadas das classes quando a escola 
é igual para todos e é, ao mesmo tempo, o aeroporto 
do futuro para o Brasil.

Era isso o que eu tinha a dizer, Senador Mão 
Santa, agradecendo a sua paciência e a dos que me 
fizeram apartes e me ouviram, mesmo sabendo que 
o que estou falando, hoje, não é para aqui dentro, é lá 
para fora, querendo despertar o Brasil.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Senador Cristovam Buarque, V. Exª foi saudado como 
mestre e gastou 45 minutos. Pedagógica, didática e 
universalmente, esse é o tempo de uma aula. Então, 
quero dizer – e falo pela Pátria – que não me cansei 
de ouvi-lo. O Brasil não se cansou; o Brasil aprendeu. 
No Brasil, nasceu, hoje, essa esperança de se educar 
e de prosperar.

Concedo a palavra ao Senador João Durval, da 
Bahia, do PDT de Leonel Brizola. João Durval traz a 
experiência de extraordinário profissional da saúde, de 
extraordinário Prefeito da sua cidade natal, de extraor-
dinário Governador de Estado e, em pouco tempo, de 
extraordinário Senador da República, enriquecendo esta 
Casa tanto quanto os baianos que por aqui passaram, 
cuja grandeza é simbolizada por Rui Barbosa.

V. Exª terá o tempo que considerar conveniente, 
em respeito a V. Exª, a Rui Barbosa e à Bahia.

O SR. JOÃO DURVAL (PDT – BA. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Srªs e Srs. Senadores, em belo artigo publicado 
recentemente no Jornal do Brasil, Mauro Santayana, 
sem favor algum uma das mais lúcidas, cultas e in-
teligentes figuras do jornalismo brasileiro, chamou a 
atenção de seus leitores para a grave crise de valores 
que assola o mundo contemporâneo. Essa crise, por 
sua amplitude e verticalidade, atinge em cheio as ins-
tituições políticas. É impossível não concordar com o 
grande articulista, sobretudo quando nosso País atra-
vessa, como bem o sabemos, momentos difíceis.

Em verdade, as transformações operadas na so-
ciedade contemporânea não apenas são demasiado 
profundas. O que mais assusta nelas é a celeridade 
com que ocorrem. A rapidez é tamanha, que, ante a 
impossibilidade de imediata substituição dos antigos 
parâmetros por outros que pudessem refletir as novas 
circunstâncias que passaram a nortear a vida social, 
estabelece-se o pior dos mundos, qual seja o do vazio 
em termos de princípios éticos e morais.

A relativização de tudo, acompanhada de atroz 
individualismo, talvez seja a face mais perversa e pe-
rigosa da sociedade atual. A perda de antigas e tradi-
cionais referências, sem a correspondente substituição 
por novos paradigmas, leva ao impasse em que hoje 
vivemos. Verdades destruídas e valores soterrados pela 
avalanche de inovações promovem o vácuo, dificultam 
ou até mesmo impedem o estabelecimento de direções 
a serem seguidas e retiram dos seres humanos a pró-
pria dimensão de sua historicidade.

Na política, que é a área em que atuamos dire-
tamente, na qual nos envolvemos cotidianamente, os 
efeitos dessa crise generalizada são percebidos de 
forma imediata. Esse fenômeno, aliás, é universal e, 
em certa medida, nivela países pobres e ricos, socie-
dades institucionalmente mais ou menos avançadas. 
Em outras palavras, a crise política também se globa-
lizou, acompanhando o processo de mundialização 
da economia.

O caso do Brasil, Sr. Presidente, interessa-nos 
mais de perto. Além da razão óbvia de sermos brasi-
leiros e de atuarmos politicamente no País, há outro 
aspecto que evidencia uma extraordinária singulari-
dade. É provável que não haja outro exemplo mais 
marcante, no mundo contemporâneo, de uma nação 
que, como o Brasil, tenha-se transformado tão rápida 
e vigorosamente em apenas seis ou sete décadas. 
Aquele Brasil arcaico e rural, que existiu ao longo dos 
três séculos de colonização e que pouco se alterou 
depois da Independência, há muito, deixou de existir. 
A partir da Revolução de 1930 e, muito especialmente, 
após o fim da Segunda Guerra Mundial, que coincidiu 
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com a derrocada do Estado Novo de Vargas, nosso 
País conheceu acentuado processo de modernização 
econômica, na esteira do qual emergiu uma sociedade 
majoritariamente urbana.

Para que se tenha idéia da magnitude dessa 
experiência de urbanização da sociedade brasileira, 
lembremo-nos de dois fatos interligados: se, em 1950, 
o censo do IBGE assinalava a existência de cerca de 
70% da população vivendo nas zonas rurais, em 2000, 
o quadro mais que se inverteu, com o espantoso índice 
de 82% de população urbana. Essa fantástica mudan-
ça fisionômica da sociedade brasileira fez-se acompa-
nhar, como seria inevitável, por sensíveis alterações 
nas instituições e, sobretudo, na maneira pela qual 
se faz política. São milhões e milhões de brasileiros 
que ganham visibilidade. São milhões e milhões de 
brasileiros que passam a apresentar suas demandas 
em termos de emprego, de moradia, de educação, de 
saúde, de lazer, de transporte, enfim, de acesso a tudo 
aquilo que, de alguma forma, corresponde ao que de-
nominamos de cidadania.

Penso residir nesse ponto o nó górdio da ques-
tão, a verdadeira matriz nuclear de nossos atuais pro-
blemas. Avançamos, sim, em vários aspectos, mas o 
fizemos em ritmo inferior ao necessário. Colecionamos 
conquistas, sim, mas de forma morosa, nem sempre 
no compasso das exigências sociais. Reconheço que 
vencer mazelas estruturais que nos acompanham há 
séculos é tarefa dura, difícil e complexa. Todavia, nada 
justifica que, em pleno século XXI, ainda haja déficits 
tão acentuados, particularmente em termos sociais.

Como bem lembrou Santayana, hoje, nossa de-
mocracia é melhor e mais abrangente do que a do 
passado. Vencemos a barreira da “falsa legitimidade” 
dos representantes eleitos pelos currais eleitorais, por 
voto de cabresto e por decisão monocrática das elites 
locais, regionais e nacionais. No entanto, acompanhan-
do a tendência que se verifica pelo mundo afora, ain-
da não fomos capazes de colocar nossas instituições 
plenamente a serviço da coletividade, de fazer da re-
presentação política o instrumento efetivo da presença 
popular – não apenas de segmentos organizados da 
sociedade – na condução do Estado.

Justamente por isso, correto está Mauro San-
tayana, quando afirma, em relação ao Brasil, que, em 
especial devido ao regime militar, “o eleitor não é re-
presentado no Parlamento, mas nele estão presentes 
os delegados de imensos interesses corporativos”. O 
raciocínio pode e deve ser estendido aos demais Po-
deres do Estado. Eis a razão pela qual devemos abra-
çar a grandiosa causa verdadeiramente ética que se 
coloca diante de todos nós: transformar a política em 
sua essência, incluindo métodos e procedimentos.

E é neste sentido, Sr. Presidente, de dar efeti-
vidade e praticidade aos valores teóricos dispostos 
neste pronunciamento, que apresentei o Projeto de 
Resolução nº 40, de 2007, com a finalidade de esta-
belecer critérios meritórios para a ocupação de vagas 
de titularidade ou de suplência no Conselho de Ética e 
Decoro Parlamentar desta Casa e de, principalmente, 
transferir para o Plenário do Senado decisões relevan-
tes que dizem respeito ao afastamento de Senadores 
integrantes da Mesa Diretora dos cargos que ocupam, 
o que proporcionará a retomada por parte desta Casa 
Legislativa de conceitos primordiais para seu bom fun-
cionamento, os quais têm sido duramente atingidos 
nos últimos tempos.

O discurso fácil sobre ética na política, muito 
mais propício a atender interesses inconfessados e 
necessidades imediatas de palanques eleitorais, está 
longe de suprir nossas carências e, não raro, produz 
equívocos monumentais. O que a Nação espera de 
nós, ainda que silenciosamente, é a vigorosa ação 
no sentido de impedir que o conceito de ética seja 
banalizado. A ética política de que necessitamos é o 
caminho que nos conduz à reorganização do Estado, 
orientando-o para servir ao conjunto da sociedade, 
para a defesa dos mais legítimos interesses nacionais 
e para o fortalecimento integral e pleno da autêntica 
cidadania. Ao fazê-lo, estaremos cumprindo o manda-
mento filosófico que nos ensinou a grande pensadora 
Hannah Arendt, segundo o qual a política só se justi-
fica quando se traduz em ato de amor à humanidade. 
Esse é meu compromisso.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Senador João Durval, apenas quero adverti-lo de que 
o Senador Cristovam Buarque gostaria de participar. 
V. Exª está muito concentrado.

O SR. JOÃO DURVAL (PDT – BA) – Peço-lhe 
só um minutinho.

Esse é o ideal que conduz minha ação de ho-
mem público.

Muito obrigado.
Tem o aparte o Senador Cristovam Buarque.
O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Senador 

João Durval, que é meu correligionário no PDT, fiz ques-
tão de pedir a palavra no final, até para não atrapalhar 
toda a lógica de seu discurso, extremamente oportuno. 
A preocupação de V. Exª é absolutamente correta: não 
podemos julgar ética de maneira política e, às vezes, 
corremos esse risco, dependendo de como seja or-
ganizado o Conselho de Ética. Alguns até começam 
a dizer que o Conselho de Ética deveria ser realizado 
fora do próprio Senado, não por nós, Senadores. Apro-
veito também, Sr. Presidente, para dizer que, em meu 
discurso, informei que o minuto de silêncio daquela 
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campanha seria no dia 14. Na verdade, a campanha 
nacional é realizada no dia 17. Eu é que vou propor que 
nós, do Senado, façamos um minuto de silêncio, não 
só por aquelas causas, mas também pelas outras, no 
dia 14, que é uma terça-feira, já que o dia 17 será uma 
sexta-feira, e ficaria difícil fazer um minuto de silêncio 
às 13 horas, junto com o resto do povo brasileiro. Tal-
vez, durante o discurso, eu não tenha explicado isso 
bem, mas o problema não foi apenas o erro na escolha 
da data, foi um erro na apresentação. No dia 17, vou 
fazer um minuto de silêncio com todo mundo, mas, no 
dia 14, vou fazer minuto de silêncio aqui, mas por um 
cansaço muito maior, muito mais amplo.

O SR. JOÃO DURVAL (PDT – BA) – Agradeço-lhe 
o aparte e incorporo suas palavras ao meu discurso.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Cumprimentamos o Senador João Durval, que ter-
mina dizendo que a ética é muito discutida, muito estu-
dada. Max Weber diz que há duas éticas: a ética velha 
e a ética de resultados. Mas V. Exª supera Max Weber 
quando diz que tem a ver com amor, amor que é Deus, 
amor que é verdade. E este Senado é grandioso. Se 
tivéssemos participado dos Jogos Pan-Americanos do 
amor, V. Exª e sua encantadora esposa Ieda ganhariam 
a medalha de ouro, simbolizando o amor que constrói 
a família brasileira. 

Convidamos para usar da palavra o Senador 
Adelmir Santana, líder empresarial que representa 
o Distrito Federal e é também um dos Senadores do 
Piauí. Recentemente, recebeu o título de cidadão de 
Uruçuí, empreendedora cidade do Piauí. 

O SR. ADELMIR SANTANA (DEM – DF. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, venho a esta 
tribuna para, mais uma vez, me reportar à sessão 
gloriosa da última terça-feira, quando aqui tivemos a 
oportunidade, por unanimidade, de votar o Projeto de 
Lei nº 43, que faz algumas alterações na lei geral da 
Micro e Pequena Empresa, a Lei nº 123.

E faço isso, Sr. Presidente, porque, ao ler os jor-
nais, percebe-se que algumas críticas ainda são feitas 
ao Supersimples, críticas que são procedentes, mas 
que, naturalmente, podem e devem ser corrigidos os 
pontos ali apontados. 

É sabido que o Supersimples modifica sobre-
maneira o que existia no passado. Existia o Simples 
Federal, a que alguns Estados brasileiros aderiram, 
criando o Simples Estadual, com variados posiciona-
mentos. Mas, agora, com a aprovação da lei geral, na 
verdade, dispensa-se a adesão, porque nela estão 
incluídos oito tributos, dos quais apenas seis perten-
cem à União, pois há um tributo estadual e um tributo 

municipal. E, diria eu, tributos da maior importância: o 
mais significativo no caso dos Estados, o ICMS; e dos 
Municípios, o ISS. 

Entretanto, todos nós sabemos que o ICMS é um 
imposto de crédito e débito, é um imposto que cria a 
verdadeira guerra fiscal entre os Estados brasileiros. 
Uma das criticas ao Supersimples é que, com relação 
ao ICMS, ao invés de facilitar a vida das pequenas 
empresas, cria dificuldades a essas, e elas se referem 
exatamente quando essas micro e pequenas empre-
sas fazem seus faturamentos para as empresas ata-
cadistas, para as grandes empresas varejistas e para 
as empresas industriais. Por que isso? Exatamente 
porque elas não podem conceder, ou porque estão 
isentas ou porque pagam uma taxa extremamente 
baixa, uma alíquota extremamente pequena. Está em-
butido o ICMS nessa contribuição de oito tributos em 
um único imposto.

Ora, Sr. Presidente, se de fato queremos fazer 
valer o princípio constitucional de defesa da micro e 
pequena empresa, é importante que cada Estado bra-
sileiro, que tem seus regimes especiais e a capacidade 
de legislar sobre o ICMS, crie mecanismos para que as 
pequenas e microempresas não sejam prejudicadas no 
processo de faturamento para a indústria, para grandes 
atacadistas ou para grandes empresas varejistas.

O jornal O Estado de S. Paulo, de ontem, ainda 
dizia que agora começam as pressões dos grandes 
atacadistas, das grandes indústrias e dos grandes 
empresários do comércio em relação às pequenas 
empresas, no sentido de que essas lhes concedam 
descontos equivalentes ao que seria o crédito de ICMS, 
que não poderão creditar a si mesmas. 

Faço um apelo aos Governos estaduais e ao 
Confaz para que busquem uma solução, que é simples. 
É uma solução que pode ser buscada com decretos 
estaduais ou com um entendimento entre os Secre-
tários de Fazenda dos diversos Estados, objetivando 
encontrar uma fórmula que não dê prejuízo aos que 
adquirem das micro e pequenas empresas. Mas que 
não forcem essas pequenas e microempresas a conce-
derem um desconto nos preços das suas mercadorias; 
que se encontre um formato, por meio de um imposto 
presumido, para que, quando um grande atacadista, 
uma grande indústria ou um grande comércio varejis-
ta adquira dessas pequenas empresas, tenha o cré-
dito do ICMS, para fazer exatamente essa eqüidade, 
como se tivesse adquirido de empresas que assim o 
concedem.

É importante que se busquem essas soluções, 
porque, do contrário, toda essa luta poderá ser perdida. 
Ela não pode significar prejuízos para as micro e peque-
nas empresas. Os Estados têm de buscar a adequação 
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do ICMS; têm de buscar uma legislação própria, que 
faça com que as micro e pequenas empresas sejam 
fornecedoras das indústrias e dos atacadistas locais e 
dos grandes varejistas locais e interestaduais. 

Todos nós sabemos que cada Estado tem uma 
legislação própria do ICMS. A lei geral cria um meca-
nismo de simplificação. É impossível o emaranhado 
de legislação, a burocracia do Estado brasileiro. É im-
possível estar atento a todos esses regimes de reco-
lhimento do ICMS. São vinte e sete legislações dife-
rentes, são vinte e sete ou mais alíquotas diferentes, 
que variam de produto para produto. A lei geral diminui 
sensivelmente essa burocracia quando cria, num único 
mecanismo, o recolhimento de seis tributos federais, 
o ICMS e o ISS. 

Não vamos criar complicações, quando, na ver-
dade, o que se busca nesta Casa, o que se buscou 
com a lei geral e com o Projeto de Lei Complementar 
nº 43 é simplificar a vida dos pequenos e microem-
presários.

Tenho afirmado que, se o motivo de alguns empre-
endedores ficarem na informalidade era exatamente a 
questão burocrática ou a forte carga tributária inciden-
te, daqui para frente, isso não se justifica mais. Daqui 
para frente, em vez de haver empresários na informa-
lidade, passarão a existir, efetivamente, empresários 
na ilegalidade. 

Quanto à reforma tributária, que se discute há 
mais de dez anos no Congresso e que não havia sido 
feita, com a lei geral, efetivamente a fizemos, porque 
ela atende a mais de 96% das empresas brasileiras.

É importante que não desperdicemos essa opor-
tunidade. É importante que os Estados busquem re-
gimes especiais para contemplar, para favorecer as 
aquisições das grandes indústrias, dos grandes ata-
cadistas e dos grandes varejistas junto às pequenas 
e microempresas. 

A lei, inclusive, cria mecanismos de facilitação e de 
privilégios para que os poderes constituídos, para que 
o Poder Executivo Municipal, os Municípios, os Estados 
e a União façam aquisições, de forma diferenciada, até 
R$ 80 mil, dessas pequenas e microempresas. 

Então, aliado a isso, temos de buscar mecanis-
mos que possam evitar que a falta do crédito do ICM 
não seja um complicador para a aquisição dessas pe-
quenas e microempresas

Concedo um aparte a V. Exª, Senador Sibá Ma-
chado.

O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Senador 
Adelmir Santana, é muito bom, às sextas-feiras, tratar 
de assuntos dessa natureza, porque há mais tempo 
para proceder a uma abordagem com mais tranqüili-
dade, para mencionar quaisquer pontos, o que é im-

possível às terças, quartas e, às vezes, quintas-feiras. 
Às sextas-feiras, podem-se fazer apartes de forma 
mais sossegada. Primeiro, quero parabenizá-lo pela 
relatoria desse projeto. Quero lembrar um nome da 
Câmara também; há vários, mas um deles é o de José 
Pimentel, que, antes de entrarmos em recesso, esteve 
aqui, insistiu e trabalhou muito para que pudéssemos 
aprovar, o mais rápido possível, essa lei. Meu aparte 
é para dizer que os anos 50, 60 e, principalmente, 70 
levaram o povo brasileiro a pensar que o sinônimo de 
desenvolvimento e de geração de emprego estava na 
grande empresa, porque, com a industrialização do 
Brasil, as indústrias de base sendo instaladas, pre-
cisávamos criar empresas do porte da Companhia 
Vale do Rio Doce, Petrobras, Companhia Siderúrgica 
Nacional e assim por diante. Depois, veio o setor au-
tomobilístico, com a Ford, com a Volkswagen, e assim 
por diante. Então, a imagem do povo mais pobre era a 
de que a grande empresa era sinônimo da geração de 
emprego e do desenvolvimento. Sempre nos esque-
cemos do fato de que quem sempre segurou a onda 
da geração de emprego, da distribuição de renda, da 
prestação de serviços mais rápidos, mais próximos das 
pessoas mais simples foram as pequenas e microem-
presas, dado a que só tive acesso após 1993, quando 
na Amazônia fizemos um movimento mais ligado ao 
campo, é claro, chamado Grito da Terra Brasil. A partir 
desse movimento, pedimos a assessoria do Sebrae, 
que começou a nos passar essas informações. Re-
centemente, Mâncio Lima Cordeiro, ex-Presidente do 
Banco da Amazônia e atual Secretário de Fazenda do 
Estado do Acre, acrescentou mais um quadro compa-
rativo importante para isso: o de que, se for perguntado 
às pessoas sobre se são a favor da reforma tributária, 
todas vão dizer que sim; se forem perguntadas sobre 
se são a favor da guerra fiscal, todas vão dizer que 
não. Na hora de sair a reforma tributária, porém, é 
uma verdadeira guerra de nervos, porque ela não sai 
a contento e no prazo que se quer. Segundo, quando 
da guerra fiscal, não conseguimos coibi-la. Portanto, a 
partir da pequena e da microempresa, acho que esse 
projeto do Supersimples vem, no meu entendimento, 
resolver estes dois pontos: de um lado, caminha uma 
reforma tributária; e, de outro lado, coíbe o problema 
da guerra fiscal. E aí faço mais uma comparação com 
os dados do IBGE de 2003, que dizem que há mais de 
dois mil Municípios no Brasil que respondem por apenas 
1% do nosso PIB. Ou seja, quase 50% dos Municípios 
brasileiros estão em situação de miséria. Portanto, é 
impensável que grandes empresas se instalem em 
todos os Municípios brasileiros; mas é pensável, sim, 
que haja em cada um deles, por menores que sejam, 
a presença da pequena e da microempresa. V. Exª traz 
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uma matéria – e vou copiar a preocupação do Senador 
Cristovam Buarque: o Brasil precisa ouvi-lo hoje – de 
altíssimo interesse nacional, sobre a regularização de 
um padrão de produção e de geração de emprego e, 
no meu entendimento, sobre o equilíbrio do mercado 
interno. Portanto, Senador Adelmir Santana, cito ainda 
Mâncio Lima Cordeiro, que dá uma outra explicação 
sobre a diferença entre R$ 1,00 transferido e R$ 1,00 
produzido, arrecadado no lugar. Os Prefeitos da maioria 
desses dois mil Municípios têm a grande esperança 
no Orçamento Geral da União, com as emendas par-
lamentares, e, por isso, fazem fila em Brasília, pedin-
do a ajuda das Bancadas. E ele faz essa comparação 
porque R$ 1,00 transferido de Brasília para esses Mu-
nicípios vai seco, vai sem mais nada no seu entorno. 
Se for minimamente bem aplicado, menos mal. E se 
não for? Quando esse R$ 1,00 é arrecadado, ele ex-
plica que esse real não está solto no seu entorno, tem 
todo um esforço local para ser produzido. Portanto, R$ 
1,00 produzido no lugar é pouco mais de um, e, com 
certeza, enseja o verdadeiro desenvolvimento. Encerro 
o aparte a V. Exª dizendo que o Supersimples é exata-
mente – agora, na minha compreensão – isto: resolve 
o problema da reforma tributária para esse setor, re-
solve o problema da guerra fiscal e, agora, resolve o 
problema a que se refere Mâncio Lima Cordeiro, que 
é o de que estaremos substituindo gradativamente a 
guerra da busca pelos reais de Brasília pelos reais 
produzidos nesses Municípios mais desassistidos. 
Por isso, digo, mais uma vez: parabéns a V. Exª pela 
relatoria do projeto!

O SR. ADELMIR SANTANA (DEM – DF) – Quero 
agradecer o aparte de V. Exª e fazer justiça, porque, 
efetivamente, o Deputado José Pimentel, que é o Pre-
sidente da Frente Parlamentar de Defesa da Micro e 
Pequena Empresa, teve um papel importantíssimo 
nessa luta em defesa da micro e pequena empresa. 
E não somente ele, também o Deputado Hauly e o 
Deputado Melles, entre outros, que merecem todo os 
nossos elogios e a nossa consideração. 

Mas, na verdade, Senador, eu diria que essa lei 
– tenho afirmado isto – pode significar uma revolução 
na economia brasileira. E V. Exª disse muito bem, mui-
tos Municípios brasileiros não cobram ISS, não cobram 
nem mesmo o IPTU, e vão se surpreender, porque, 
ao cobrarem em uma única guia o ICMS, o ISS e os 
tributos federais, o sistema de arrecadação vai fazer 
o processo de rateio entre os entes federados. Daí es-
tarmos afirmando que essa lei é uma reforma tributária 
que não foi feita; é uma lei que faz uma reforma que 
significa atingir a mais de 96% das empresas. E ela 
tem no seu bojo alguma coisa muito mais importante, 
que é exatamente essa questão de privilegiar as aqui-

sições dos governos municipais, estaduais e federal 
até 80 mil. Muitas vezes, um pequeno Município lá do 
interior do Piauí, por exemplo, faz as suas aquisições 
de uma empresa da capital, quando poderia fazê-lo de 
uma pequena empresa do próprio Município. Mas, para 
que essa empresa faça essa venda, necessariamente 
ela tem que estar formalizada e tem que estar em dia 
com o fisco, tanto municipal quanto estadual e fede-
ral. E a lei ficou atenta a isso, estabeleceu um prazo 
de 120 meses para a quitação dessas dívidas. Então, 
todos nós poderemos ficar surpreendidos. 

Era esperado em um determinado momento, eu 
diria, a adesão ao Supersimples de aproximadamen-
te 1,5 milhão de novas empresas. Qual é a surpresa? 
Hoje, segundo a Receita Federal – dados de ontem 
–, mais de 3 milhões de empresas já fizeram a ade-
são ao Supersimples. Naturalmente que aí estão 1,7 
milhão de empresas que já participavam do Simples 
Federal e que, automaticamente, foram transferidas 
para o Supersimples. Isso significa, Srs. Senadores, 
mais de 1,6 milhão de empresas que já fizeram a 
adesão. Então, é uma revolução que vamos fazer na 
economia brasileira.

O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – V. Exª 
me permite ainda um aparte?

O SR. ADELMIR SANTANA (DEM – DF) – Ouço 
V. Exª.

O Sr. Presidente (Mão Santa. PMDB – PI) – Se-
nador Sibá, V. Exª está inscrito para falar.

O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Sr. Pre-
sidente, será apenas um rápido aparte. V. Exª também 
fala muitas palavras sábias em alguns momentos e eu 
gostaria de aproveitar a oportunidade, não pela sapi-
ência de V. Exª, somente para lembrar que, na medida 
em que a empresa adere ao Supersimples, inevitavel-
mente ela terá que fazer contratações também formais 
de trabalhadores.

O SR. ADELMIR SANTANA (DEM – DF) – Cla-
ro, não há dúvida.

O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Portanto, 
vamos dar o seguinte número: se 1 milhão de empre-
sas já aderiram ao Supersimples....

O SR. ADELMIR SANTANA (DEM – DF) – Três 
milhões, Sr. Senador.

O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Três mi-
lhões. Então, se cada uma delas tiver um empregado 
com carteira assinada, inevitavelmente teremos aí 3 
milhões de pessoas com carteira assinada. Quero ain-
da complementar, dizendo a V. Exª que sou Relator de 
um outro projeto nessa mesma direção, o Projeto da 
Redesim, que é exatamente para acabar mais um elo 
de burocracia entre aqueles 150 a 170 dias que uma 
empresa precisa para se registrar no Brasil; e a outra 
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ponta, que é a verdadeira via-crúcis, a via do calvário, 
que é uma empresa que vai à falência poder obter a 
extinção do seu registro, o que leva até dez anos. Esse, 
então, é um novo projeto que, no meu entendimento, 
vem agora complementar o de V. Exª e apontar, nesses 
próximos cinco anos, na direção de um Brasil comple-
tamente diferenciado, a partir dos pequenos. Portanto, 
mais uma vez, parabéns!

O SR. ADELMIR SANTANA (DEM – DF) – Eu só 
queria reafirmar: mais de 3 milhões de empresas, das 
quais 1,6 milhão de empresas já participavam do Sim-
ples Federal, e mais de 1,3 milhão de novas empresas 
que se incorporam ou fazem adesão ao Supersimples 
desde o último dia 2 de julho.

Gostaria de conceder um aparte ao Senador 
Cristovam Buarque.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Senador 
Adelmir Santana, antes de V. Exª, o Senador João Dur-
val citou uma frase da filósofa Hannah Arendt, dizendo 
que a política só se justifica como um ato de amor por 
toda a humanidade. Gosto dessa frase; gostei, aliás, 
não conhecia! Mas fiquei pensando aqui: onde é que 
se faz amor na política? É no Orçamento. Tudo o que 
a gente faz na política tem um objetivo: elaborar um 
Orçamento que case amor. Duas coisas: eficiência e 
justiça. É isso, Senador Sibá, é o casamento da efici-
ência e da justiça no uso dos recursos públicos que faz 
com que a política se justifique e traga efeitos. E aí fico 
satisfeito com o seu discurso, porque o Supersimples, 
sem dúvida, é um grande salto do ponto de vista da 
eficiência, e também um passinho na justiça no que 
se refere aos trabalhadores informais e aos micro e 
pequenos empresários. Agora, continuamos falhando 
no outro lado desse casamento, que é o lado de onde 
se gastar o dinheiro. A gente avançou muito no lado 
da eficiência, e o Supersimples é um salto nessa idéia, 
mas a gente não está avançando no lado da justiça. Na 
hora de elaborar o Orçamento, os grupos de pressão 
organizados, as corporações terminam levando todas 
as vantagens. Tanto as dos banqueiros como as dos 
trabalhadores, mas a massa, o povo fica de fora. Pior 
ainda, na hora de dizer onde vai gastar, o imediato ga-
nha para o futuro. Se V. Exª olhar o Orçamento brasileiro, 
Senador Sibá, verá que é todo pensando no presente, 
quase nada no futuro. Daí os apagões do Brasil. Se-
nador Sibá, vai ter apagão na energia elétrica. Vai ter 
um mais certo ainda: vai ter apagão no gás no Brasil, 
vai faltar gás. Todos os que procuro e que entendem 
disso me dizem isso. E não é porque vai faltar gás, é 
porque os condutos do gás, os gasodutos estão velhos, 
estão ineficientes. Corremos o risco não só de ter de 
fechá-los, mas de termos explosões. São as pessoas 
do ramo que estão me dizendo isso quando procuro 

entender o que acontece na energia. O nosso Orça-
mento começa a ser eficiente do ponto de vista técnico, 
mas injusto do ponto de vista do amor, como disse o 
Senador João Durval. A gente não está fazendo amor 
com o povo no sentido de saber gastar bem o dinheiro 
e reduzir até a carga, porque sai do povo também. Es-
tamos prisioneiros das corporações e do imediatismo. 
Gastamos dinheiro para atender quem tem força de 
fazer lobby, seja trabalhador organizado, seja empre-
sário, e estamos pensando somente no hoje, não no 
futuro. Então, fico satisfeito com o seu discurso, que 
traz corretamente a idéia do avanço na eficiência, mas 
precisamos trabalhar – e aí não é questão sua nem 
do seu discurso – para que, além de eficiente, nossos 
Orçamentos sejam justos.

O SR. ADELMIR SANTANA (DEM – DF) – Muito 
obrigado, Senador Cristovam Buarque.

Repito, Sr. Presidente: isso vai significar, efetiva-
mente, uma revolução.

Pois não, Cristovam.
O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Senador, 

sei que não é correto isso, mas justifica. Quero aqui 
prestar uma homenagem a uma figura que tentou fazer 
isso, uma figura que teve um passado mais distante com 
o qual eu tive profunda discordância: o Senador ACM. 
Duas idéias suas têm a ver com eficiência e justiça: 
uma foi o orçamento impositivo e a outra foi a criação 
de um fundo para a erradicação da pobreza. O fundo 
para a erradicação da pobreza é um gesto de amor, e 
o orçamento impositivo é um gesto de eficiência repu-
blicano. Eu tinha me esquecido de falar isso. À parte do 
orçamento impositivo – devo a lembrança ao Senador 
Chiquinho Escórcio, que está aqui ao meu lado –, pen-
sei nesse fundo para a erradicação da pobreza. Esse 
é, talvez, o maior marco do Senador Antonio Carlos 
Magalhães, e eu aproveito o seu discurso para prestar 
essa homenagem adicional a ele.

O SR. ADELMIR SANTANA (DEM – DF) – E 
eu aproveito o seu aparte para me associar também 
a essa homenagem. Realmente, trata-se de pensar 
a política com amor quando se fazem projetos dessa 
natureza: um, beneficiando a população mais pobre; 
e outro, criando mecanismos de acompanhamento e 
de controle sobre o Estado brasileiro. 

Mas eu falava, Senador Cristovam, Sr. Presiden-
te, sobre a lei geral, e V. Exª citou a questão da carga 
tributária. Por que ela é excessiva? Por que é extre-
mamente alta? Porque, naturalmente, os tributos têm 
a finalidade de manter o Estado brasileiro em seus 
vários segmentos, municipal, estadual e federal. Hoje, 
é pequena a massa daqueles que pagam os tributos 
verdadeiramente. Na medida em que se simplifica, na 
medida em que se incorporam novos contribuintes, 
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tem-se, no futuro, a possibilidade de redução de carga 
tributária para os que hoje pagam.

Eu queria aqui também, Sr. Presidente, aprovei-
tar para fazer justiça com um comentário a respeito 
do Governo do Distrito Federal. No primeiro momento, 
apesar de a lei geral estabelecer três parâmetros de 
adesão, fixando os valores de faturamento de R$1,2 
milhão, R$1,8 milhão e o limite máximo de R$2,4 mi-
lhões, o governo local, o governo de José Roberto Ar-
ruda, imediatamente fez a opção pelo valor máximo e 
elevou o valor do ICMS para efeito de adesão ao Su-
persimples, valor do faturamento, para R$2,4 milhões. 
O governo merece, de nossa parte, todo o aplauso, a 
confiança e a certeza de que age corretamente. Tam-
bém se antecipou: antes mesmo do término do prazo, 
alterou a legislação local para permitir que as dívidas 
aqui sejam corrigidas não pela taxa Selic, como pre-
ceitua a lei geral, mas fixou a negociação a ser corri-
gida pelo INPC, cujo índice de correção é bem inferior 
ao da taxa Selic. 

Também com relação ao ISS e ao ICMS para 
empresas com faturamento até R$120 mil, o Governo 
do Distrito Federal fixou um valor fixo, independente-
mente de se faturarem R$100 mil, R$60 mil ou R$120 
mil, um valor extremamente baixo, o que significa a 
possibilidade de incorporação de empresas que hoje 
não pagam absolutamente nada. 

É preciso que a gente conteste, porque muitos 
têm afirmado que a lei geral, em vez de benefícios, 
traz até mesmo malefícios. O Projeto de Lei nº 43, 
naquilo que havia de acréscimo de carga tributária, 
corrigiu essas distorções. Refiro-me às tabelas que 
enquadravam as empresas de comércio, serviço e in-
dústria. Essas tabelas foram totalmente modificadas, 
objetivando, naturalmente, colocá-las em condição de 
pagar impostos menores do que os que pagavam no 
passado. É claro que existem pequenas distorções. 
Refiro-me às empresas lotéricas, às creches e também 
às pré-escolas, que estavam classificadas no Simples 
Federal como empresas de comércio, quando, na ver-
dade, são empresas de serviços. Este agrupamento 
– lotéricas, creches e pré-escolas – certamente terá 
um acréscimo pequeno, mas porque as empresas 
estavam classificadas erradamente como empresas 
de comércio.

Concluo, Sr. Presidente, dizendo que aquela vota-
ção memorável da última terça-feira nos deixou orgulho-
sos. Todos os Senadores presentes naquele momento 
votaram pela aprovação do projeto, não houve nenhum 
voto em separado, nenhuma abstenção e nenhum voto 
“não” em relação ao projeto em votação.

Portanto, quero agradecer à Casa, parabenizar os 
micro e pequenos empresários do País e me associar 

aqui à luta dos Sebraes estaduais, das confederações, 
da Frente Empresarial e do Sebrae nacional, que tão 
bem soube conduzir esse projeto, desde quando era 
um anteprojeto até chegar aqui ao Congresso e se 
transformar em lei.

Parabéns a todos! 
Vamos esperar que os governos estaduais façam 

as adequações, por meio do Confaz, para que não 
haja discriminação alguma às micro e às pequenas 
empresas deste País.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Queremos cumprimentá-lo pelo pronunciamento e 
pela Relatoria de êxito, Senador Adelmir Santana. Pa-
dre Antônio Vieira disse que um bem nunca vem só. 
No debate dessa lei, ficou clara a necessidade de a 
expansão desse bem chegar aos que fazem saúde, 
aos consultórios médicos, aos enfermeiros. Que, en-
fim, incluam os que são sacrificados com a exorbitante 
carga de impostos no Brasil!

Convidamos para usar da palavra o Senador 
Sibá Machado, que é oriundo do Piauí e que repre-
senta o Acre.

V. Exª, regimentalmente, dispõe de vinte minutos, 
mas, tendo nascido no Piauí, tem assegurada sua voz 
enquanto eu estiver na Presidência.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Obrigado, meu Presidente, Senador Mão Santa.

Srªs e Srs. Senadores, não tive oportunidade 
de participar, no dia 3, da solenidade de assinatura 
da liberação de recursos do Plano de Aceleração do 
Crescimento (PAC), firmada pelo Governo Federal, o 
Presidente Lula, os Governadores e os Prefeitos de ci-
dades com população acima de cem mil habitantes.

Sr. Presidente, apesar dos conflitos naturais do 
debate político no Congresso Nacional, das justas rei-
vindicações que a sociedade brasileira faz em relação 
à administração pública, à classe política em geral e a 
muitos outros eventos que muitas vezes passam des-
percebidos do conhecimento nacional, digo, com toda 
segurança, que voltei a acreditar fortemente que nosso 
País segue agora um caminho que, inevitavelmente, 
nos próximos dez anos ou vinte anos, mesmo com as 
dificuldades no mercado internacional e no tocante ao 
crescimento da economia internacional, levar-nos-á a 
dar conta do recado, a fazer com que nosso País figu-
re entre os países significativos no que diz respeito à 
economia e à política internacional.

Houve muitos acertos no Governo Lula, e sou-
bemos manter outros que vieram de governos ante-
riores.

Fiz aqui um pronunciamento, em agosto do ano 
passado, sobre o que compreendi da República bra-
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sileira e sobre os passos dados até agora para que 
nosso País, com seu tamanho territorial, possa ter 
um papel diferente do que teve no passado, quando 
era subserviente, dependente de tudo e de todos, de-
pendente de países da Europa e, principalmente, dos 
Estados Unidos. E fiz uma ponderação – e a ouvi, in-
clusive, do Senador Cristovam Buarque, que está aqui 
presente – sobre o equilíbrio que nosso País deveria 
ter, com democracia firme, com equilíbrio fiscal e com 
desenvolvimento.

Desde o momento em que ouvi o Senador Cris-
tovam Buarque falar sobre esse assunto – e não ainda 
na tribuna do Senado, mas numa aula inaugural de 
mestrado da UnB; estava eu lá, curiosamente, assis-
tindo à aula; em seguida, S. Exª o abordou aqui mes-
mo na tribuna –, de lá pra cá, interessei-me muito por 
essa questão. Penso que essa é a grande “sacada”, 
é a grande, digamos assim, necessidade política que 
perpassa qualquer natureza ideológica entre nós. E aí 
consiste a firmeza de Nação.

Mais tarde, lendo alguns documentos, como um 
documento produzido pelo Núcleo de Assuntos Es-
tratégicos do Governo, um documento produzido pela 
CIA, que fez uma pesquisa no mundo inteiro sobre 
tendências do mundo para o ano de 2020 – pude ou-
vir a abordagem sobre o assunto de alguns generais 
do Exército e também de estudiosos da causa –, pude 
imaginar que, no Brasil, estamos seguindo esse cami-
nho. Bem ou mal, talvez ainda longe do ideal, estamos 
dando os primeiros passos.

Lembrando do discurso de V. Exª, Senador Cris-
tovam Buarque, quero dizer que o Movimento Cansei 
tem razão quando reivindica maior celeridade na supe-
ração de dificuldades que o País enfrenta. Mas também 
gostaria de lembrar os acertos existentes.

Quero chamar a atenção do País para a distribui-
ção de renda. São muitos os investimentos nessa área, 
embora não estejam sendo vistos como uma consoli-
dação disso. Por exemplo, o cooperativismo do Brasil 
está sendo instado a ter um papel na área produtiva, 
principalmente. Quanto à questão da participação no 
conhecimento, V. Exª nos lembrou do ProUni, com a 
criação de novas universidades e de novos Centros Fe-
derais de Formação Tecnológica, os Cefets. Há também 
a questão de uma política de salário mínimo de longo 
prazo, para que as pessoas possam saber, no médio 
e no longo prazo, qual é sua perspectiva de renda. Há 
também a readequação da tabela do Imposto de Ren-
da. Enfim, trata-se de uma gama de investimentos na 
área da distribuição de renda. Há ainda a desoneração 
fiscal de material para a construção civil voltada para a 
habitação de pessoas de baixa renda e, agora, o Plano 
de Aceleração do Crescimento (PAC).

Sobre o PAC, Sr. Presidente, quero dizer que, no 
dia 3 próximo passado, houve a assinatura dos pro-
jetos, com representantes do Governo do Estado de 
Alagoas, do Amazonas, do Espírito Santo, do Mara-
nhão, de Goiás, do Tocantins, de Santa Catarina, do 
Pará, de Rondônia, de Roraima, do Amapá, do Acre 
e do Distrito Federal. Esses Estados – vi os números 
– receberão cerca de R$7 bilhões para investimento 
em saneamento e em habitação.

Ainda há pouco, fazíamos o debate sobre a parti-
cipação dos pequenos Municípios. Os dados do IBGE 
de 2003 me deixaram espantados: há 5.561 Municí-
pios no Brasil, e apenas 70 desses Municípios, Sr. 
Presidente, produzem metade de todas as riquezas 
do nosso País, ficando o restante com a outra meta-
de; desse restante, pouco mais de dois mil Municípios 
se somam para produzir 1% do nosso Produto Inter-
no Bruto (PIB).

Outra comparação que também quero fazer – e 
o faria em aparte ao Senador Cristovam Buarque e ao 
Senador Adelmir Santana – é relativa ao dado apre-
sentado por Mâncio Lima Cordeiro, ex-Presidente do 
Banco da Amazônia, sobre a questão de transferências 
e de arrecadação, sobre a diferença disso. No Brasil, 
há muitos Municípios que não se tornaram sinônimos 
de desenvolvimento, porque o dinheiro cai como se 
houvesse ali um funil, uma bica, aparando esses re-
cursos, transferindo-os para pagamento do chamado 
“meio” e não do “fim”. Assim, muitas dessas populações 
que lutaram para ver seus Municípios emancipados 
hoje sofrem, porque boa parte do dinheiro é destinada 
para o pagamento do custo do salário de um prefeito, 
de um vice-prefeito, de um vereador, de secretários, 
assim por diante, não chegando aonde deveria chegar. 
Portanto, ficamos com este dado: dois mil Municípios 
se somam para produzir 1% do PIB nacional.

Assim, essa regra da pequena e microempre-
sa – muito bem abordada aqui pelo Senador Adelmir 
Santana – e os investimentos do PAC fazem com que, 
no nosso entendimento, esses Municípios tenham a 
obrigação de fazer um planejamento de aproveitamen-
to desses investimentos, para, assim, passarem a ter 
geração própria.

E volto a falar sobre os dados de Mâncio Lima 
Cordeiro: R$1,00 transferido de Brasília para esses 
Municípios chegará solto, sem maiores compromis-
sos, mas há toda uma logística, um esforço local para 
que esse R$1,00 arrecadado seja produzido. Portan-
to, inevitavelmente, não é apenas R$1,00, mas, sim, 
R$1,00 mais algo.

Quero comparar os investimentos de R$7 bilhões 
para esses Estados, para esses Municípios, com o que 
vi no meu Estado. No Estado do Acre, Sr. Presidente, 
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quando assumimos o Governo em 1999, na pessoa 
de Jorge Viana, as transferências da União em rela-
ção às arrecadações eram da ordem de nove para 
um. Então, para cada R$10,00 circulantes no Estado 
do Acre, R$9,00 eram de transferências do Governo 
Federal, sendo apenas R$1,00 produzido no Estado. 
Nos dois mandatos de Jorge Viana, chegamos a uma 
relação de sete para três. Ou seja, para cada R$10,00 
circulantes no Estado, R$7,00 são transferências da 
União; e R$3,00 já são produzidos em nosso Estado. 
Já podemos ver, então, o que significa isso, a dinâmica 
produzida em nosso Estado.

É claro que, para esses dois mil Municípios e para 
a maioria desses Estados, fazer investimentos na infra-
estrutura de base é muito difícil, pois é dinheiro que 
não temos. Portanto, temos de agradecer ao Governo 
Federal, ao Presidente Lula, pelos investimentos.

A Prefeitura de Rio Branco – é a única cidade 
dentro dos critérios atuais, com mais de 100 mil ha-
bitantes – recebe cerca R$300 milhões, ou melhor, 
R$302 milhões, para ser mais preciso. Esses recur-
sos vão atender, de imediato, Sr. Presidente, cerca 
de 80 mil pessoas. E isso não é algo estanque, pois 
está em obediência também a um plano local de de-
senvolvimento.

Nesse sentido, gostaria de citar o que ouvimos do 
Governador atual, Binho Marques, que nos apresentou 
seu plano de trabalho 2007/2010, dizendo que o Estado 
do Acre quer chegar ao final de 2010 tendo investido 
R$2,5 bilhões, para que possamos atingir, em primeiro 
lugar, um crescimento próximo da média nacional ou 
quem sabe até acima da média nacional – esse é um 
desafio do nosso governo. Em segundo lugar, quere-
mos fazer do nosso Estado um dos melhores lugares 
para se morar na Amazônia brasileira. Por último, que-
remos que nossa população tenha as condições que 
a população de qualquer Estado deseja.

Em relação a esses R$2,5 bilhões, fiz as seguin-
tes perguntas ao Governador: em quantos por cento 
isso vai impactar no crescimento firme da economia do 
nosso Estado? Quanto será levado como transferên-
cia de renda para nossa população e como melhoria 
da qualidade de vida? Na próxima reunião, segundo o 
Governador, essas perguntas serão respondidas.

Sr. Presidente, quero ainda lembrar que o Presi-
dente Lula, além dos R$302 milhões comprometidos 
com o Prefeito da capital do Estado do Acre, nosso 
Prefeito Raimundo Angelim Vasconcelos, tem também 
um entendimento com o Governo do Estado de inves-
timentos para a BR-364, que liga a cidade de Cruzeiro 
do Sul a Rio Branco e Rio Branco ao centro-sul brasi-
leiro, da ordem de R$600 milhões.

Outra coisa importante desse convênio é que o 
Presidente Lula reduz a obrigatoriedade da contrapar-
tida dos Municípios mais pobres do Brasil para terem 
acesso a recursos do PAC.

Com esse tipo de investimento, Sr. Presidente, 
inevitavelmente, daqui a dez anos no máximo, teremos 
um Brasil com o crescimento econômico e a qualidade 
de vida que todos desejamos.

Outro tema que quero abordar é o turismo. On-
tem, tivemos duas reuniões com a Ministra do Turismo, 
Marta Suplicy. A primeira delas foi na Comissão do De-
senvolvimento Regional, e a segunda foi uma reunião 
exclusiva com a Bancada do Estado do Acre. 

A Ministra nos apresentou o plano de trabalho 
do Ministério em relação ao Brasil, com os seguintes 
números: promover a realização de 217 milhões de 
viagens dentro do mercado interno nacional; criar 1,7 
milhão de novos empregos e ocupações; criar e estru-
turar 65 destinos turísticos com o padrão de qualidade 
internacional; gerar US$7,7 bilhões em divisa.

E como fica esse programa no Estado do Acre? 
Fizemos um bom debate sobre o turismo, que, por si 
só, é uma questão temática. Uma pessoa viaja para 
outros lugares, ou pelas belezas naturais, ou pelas fes-
tas promovidas, ou pela grande divulgação cultural da 
comunidade local. Fizemos uma comparação do Acre 
com outros Estados da Amazônia.

Temos uma linda floresta, mas ela está também 
em nove Estados do Brasil, todos os Estados da Ama-
zônia, e também em países vizinhos – Bolívia, Peru, 
Colômbia e Venezuela. Portanto, se um turista vai até 
Machu Picchu, no Peru, e quer ver um pouco da Ama-
zônia, ele não entra no Brasil. Ele fica na Bolívia ou 
no Peru e pode conhecer esse lindo bioma, único no 
mundo, sem precisar chegar a qualquer Estado brasi-
leiro e, é claro, ao Estado do Acre. 

Não temos grandes rios, lindos rios, como têm 
o Amazonas e o Pará. De certa forma, os Estados da 
região têm rios muito mais bonitos, com lindos balne-
ários, do que o Acre.

E como podemos promover o turismo em nosso 
Estado? Estou imaginando, Sr. Presidente, que, no 
nosso caso, será com a realização de eventos. Realizar 
eventos e conhecer o Brasil como um todo. 

Digo isso porque a formação do Estado se deu 
a partir de um conflito entre aqueles que exploravam 
a borracha natural e adentram, subiram os rios até 
chegar à Bolívia. O conflito tornou-se uma guerra em 
1902. E o Governo brasileiro acabou negociando com 
a Bolívia que o território então em conflito faria parte 
do Brasil e não mais daquele país. 

De lá para cá, o Acre, sempre considerado como 
fim do mundo, tinha como seu produto econômico prin-
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cipal a borracha, que chegou a ser o segundo produ-
to da balança de exportação nacional. Quando esse 
produto entrou em falência, ficamos num mato sem 
cachorro. Enquanto a borracha era o grande produto 
nacional, principalmente da região, nós, do Acre, olhá-
vamos para o mundo a partir do norte. 

Isso porque os rios do Acre deságuam no rio 
Amazonas e seguem até Belém, na foz com o Atlân-
tico, onde nossa direção natural, nosso azimute, era 
olhar o norte do mundo. Com a abertura da BR – 364, 
que liga o Acre a Rondônia, Mato Grosso e ao cen-
tro-sul brasileiro, passamos a olhar para o mundo 
em direção ao leste. E, agora, com a abertura da BR 
– 317, que liga o Acre ao Peru – e até 2010 teremos 
acesso ao Pacífico através do Peru –, estamos olhan-
do para o mundo a partir do oeste. Ademais, éramos 
considerados o quintal do Brasil, o último lugar aonde 
alguém poderia pensar em ir. E, a partir da BR – 317, 
ligação que está sendo feita com o Peru, poderemos 
ser a porta de entrada do Brasil. Então, queremos, 
sim, investimentos.

Volto a fazer essa comparação. Os investimen-
tos em saneamento básico em Rio Branco são motivo 
para parabenizar, mais uma vez, o Prefeito Raimundo 
Angelim, que tem sido motivo de orgulho de todos nós. 
Aliás, a safra de prefeitos atuais no Estado é digna de 
elogios. Estamos muito bem impressionados. Os pre-
feitos estão dando conta do recado e são muito bem 
avaliados pela população. No ano passado, fizemos 
até uma pesquisa, e todos os nossos prefeitos estão 
com avaliação entre ótimo e bom acima de 50%, al-
guns passando de 60%. 

Então, com os investimentos do Prefeito Rai-
mundo Agelim em Rio Branco, a cidade vira agora 
cartão-postal. Qual não foi nossa alegria ao ver, na 
vinheta do Programa do Jô Soares, pontos da cidade 
de Rio Branco!

Segundo, a industrialização do nosso Estado. Com 
os investimos dos oito anos de Governo Jorge Viana 
e os investimentos previstos agora pelo Governador 
Binho Marques, até 2010 haveremos de industrializar 
minimamente o nosso Estado. É grande o número de 
empresários que têm ido para lá para instalar novos 
negócios, principalmente a partir da indústria.

Com o turismo, temos um grande desafio. Fazendo 
a comparação do real arrecadado com o real transferi-
do, quando fazemos os investimentos em saneamento 
básico numa cidade, muitas vezes o prefeito local, a 
classe política local, a comunidade local analisa apenas 
do ponto de vista da qualidade de vida das famílias. Se 
fizermos um investimento em turismo, vamos ter tudo 
isto ao mesmo tempo: qualidade de vida, embeleza-
mento do lugar e, no meu entendimento, arrecadações 

novas, porque o turismo, em situações como a nossa, 
é a porta de entrada desses investimentos.

Portanto, quero apostar na tese da Ministra Marta 
Suplicy e começar a estudar esse assunto profunda-
mente. Quero entrar de cabeça. Pretendo contribuir 
para que tenhamos os investimentos previstos para 
que o Acre entre em uma dessas rotas turísticas na-
cionais, investimentos da ordem de R$41 bilhões a 
R$42 bilhões. 

Sr. Presidente, discutimos com o Presidente da 
CBF, Dr. Ricardo Teixeira, a possibilidade de a Ama-
zônia, na Copa do Mundo de 2014, ser sede de algu-
mas das chaves dos jogos. Pensando na Amazônia, 
já assumimos o desafio de preparar o Acre para dis-
putar com os outros Estados a realização de etapas 
dos jogos.

Se tivermos essa graça – e vou pedir a V. Exª 
e a todos que possamos levar uma das festas mais 
simbólicas do Brasil, o futebol, para o Estado do Acre 
–, teremos uma contribuição da sociedade brasileira 
inimaginável.

Sr. Presidente, teremos, de início, investimentos 
locais de R$350 milhões. Isso em rede de restauran-
tes, de hotéis, melhoria da condição das paisagens 
das cidades. Pretendemos, quem sabe, abrir uma rota 
turística a respeito da história de Chico Mendes, fazer 
uma coisa bacana no Estado com a possibilidade da 
realização de jogos da Copa do Mundo. Portanto, aí 
são abertas essas portas.

Um outro evento que precisamos fazer é a rea-
lização de encontros. Tem mais de 70 anos que a ge-
ografia no Brasil foi criada, e os geógrafos brasileiros 
fizeram, nos anos 70, um encontro, que foi em Belém, 
na Amazônia. E, há dois anos, conseguimos conven-
cer os geógrafos brasileiros e de países vizinhos a se 
encontrarem pela segunda vez na Amazônia, no caso, 
em Rio Branco. Mas aí percebemos as dificuldades dos 
nossos espaços físicos: um centro de convenções no 
Estado, nosso próximo desafio; uma rodoviária que 
tenha padrão internacional, para que as pessoas pos-
sam visitar a Bolívia e o Peru, ou, quem sabe, para 
que os turistas que visitam o Peru e a Bolívia cheguem 
ao nosso Estado. 

Portanto, estamos jogando todas as energias 
para fazer do Acre um dos melhores lugares para se 
morar na Amazônia brasileira.

Mas vou conceder um aparte ao Senador Cris-
tovam Buarque, com o maior prazer.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Sena-
dor, vou pedir desculpas ao povo do Acre por não falar 
do seu discurso geral, mas da abertura em que V. Exª 
citou um comentário meu de que temos de combinar 
democracia, estabilidade e crescimento. E lembro-me 
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de que, nesse momento, eu dizia que o Presidente 
Lula tem sido um bom Presidente, na medida em que 
consegue combinar essas três coisas. Tenho afirmado, 
em muitos lugares, que, quando comparo o Presidente 
Lula com os Presidentes brasileiros anteriores, digo que 
ele é um bom Presidente. O que lamento é quando o 
comparo com o que eu esperava dele. Não vou dizer 
que seja por culpa dele, não vamos analisar o porquê, 
mas, de fato, juntar democracia, estabilidade e cres-
cimento, ainda que não alto – é baixo o crescimento 
– vemos que ele está conseguindo. Falta dizer que o 
Brasil é diferente a partir deste momento. Por exemplo, 
nunca comparamos Mandela com os Presidentes ante-
riores. Nunca ouvi ninguém dizer que Mandela foi um 
bom Presidente da África do Sul. Não, ele foi o novo 
Presidente de um novo ciclo. Nesses três anos que 
ainda faltam, quem sabe a gente não consegue que 
o Presidente Lula, ademais de ser um dos melhores 
Presidentes que o Brasil já teve – digo isso em todos 
os lugares –, ele seja um Presidente diferente também, 
um Presidente do novo, de um novo ciclo. Ele o é num 
aspecto, não há dúvida, o do ponto de vista da cultura 
política. Ele representa isso pelo fato de ter provado 
que um homem do povo, pobre, sem a instrução for-
mal é capaz de, não apenas de chegar à Presidência, 
mas de comportar-se bem, como tem se comportado, 
pois não é um mau Presidente. Essa cultura, de fato, 
depois dele, vai ser diferente, mas, no resto, faltou. 
Ainda espero que consigamos, até porque o meu Par-
tido, hoje, é do Bloco de apoio, e estou aí para tentar 
empurrá-lo nesse sentido de ser não apenas um bom 
Presidente nesses três aspectos, mas ser também o 
Presidente da mudança, do novo, de um novo ciclo, 
porque a história do Brasil está precisando.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Neste 
ponto, coloco-me também na mesma situação, porque 
todos nós queremos o que há de melhor e as ousa-
dias ao máximo possível. Não queremos, em nenhum 
momento, ficarmos apenas conformados com as con-
quistas já obtidas, mas temos de sempre e incessan-
temente lutar por melhores e maiores conquistas ao 
longo da nossa experiência política.

Então, neste caso, não nos limitarmos também 
em alguns momentos com o prazo de mandato que 
temos pela frente. Este foi um dos assuntos que nós 
tratamos nesses dias, que nós possamos também ousar 
sempre, porque o Brasil vai ser sempre muito maior do 
que o tamanho dos partidos, dos lideres partidários e 
principalmente dos planos de trabalho pensado ape-
nas em cada um de nós.

Neste ponto, V. Exª tem inteira razão. 
Sr. Presidente, faço este pronunciamento de hoje 

porque considero que há um circulo virtuoso, no plano 

nacional e também no plano local. Não é à-toa que dize-
mos isso a todo instante lá no nosso Estado do Acre. 

Criamos uma aliança política no nosso Estado, 
em 1990, que nos chamamos de Frente Popular do 
Acre, que começou com quatro partidos e hoje tem 
onze partidos que participam desta aliança. Muito 
mais do que governar, estamos querendo criar uma 
escola de pensar. Precisamos chegar a este ponto de 
uma escola de pensar e fico muito grato de ver hoje 
que, dos vinte e dois Prefeitos, com uma ou outra ex-
ceção, mas a grande maioria sabe que a grande pre-
ocupação é como aplicar bem os recursos públicos, 
fazer melhor em menor tempo, com o menor custo, 
todos estão preocupados em industrializar os seus 
Municípios. Então nós criamos uma onda, um modo 
de pensar, um estilo de pensar, um estilo de governar 
que, no meu entendimento, é muito importante para o 
nosso Estado e quem sabe até pode servir de experi-
ência para outros locais. 

Na nossa Bancada Federal, quando nós esta-
mos aqui em Brasília, debatendo o Orçamento, nós 
temos como critério número 1 o seguinte: a Bancada 
assina embaixo o acordo que se faz entre Governo 
de Estado, Prefeituras e demais instituições públicas. 
Todos os anos, abrimos as nossas reuniões a todos 
os interessados que queiram fazer sugestões sobre 
emendas parlamentares ou emendas de Bancada ao 
Orçamento da União.

Então é com todo este espírito que eu acho que 
nós estamos no caminho certo. Estamos no caminho 
certo, cientes do cumprimento das nossas obrigações 
e com esses investimentos prometidos aqui – R$302 
milhões do Plano de Aceleração do Crescimento para 
a cidade de Rio Branco; de R$600 milhões previstos 
para a conclusão do asfaltamento da BR-364, ligando 
a cidade de Rio Branco à cidade de Cruzeiro do Sul; 
os investimentos que já foram feitos na ligação entre 
o Acre e Peru na saída rodoviária para o Pacífico; os 
investimentos que estão sendo feitos na área da edu-
cação em nosso Estado, na área de saúde, na área 
do setor produtivo e na infra-estrutura – vou concluir 
da seguinte maneira: é claro que a energia vai ser o 
ponto nevrálgico, tanto para o País como para qual-
quer Estado. 

Lembro aqui o caso da Argentina, que deu o ca-
lote ao dizer que iria suspender o pagamento da sua 
dívida externa e aplicar o excedente desses recursos 
financeiros na sua economia. Ao fazê-lo, de um lado, a 
população gostou muito, os investimentos no país acele-
raram a sua indústria, aceleraram a sua economia, mas 
o país não estava preparado, naquele instante, para o 
volume de energia gerada e viveu aquela crise.
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Portanto, nesse caso, acredito que ainda não 
tenhamos alternativa única para o problema da ener-
gia. Então desafio sempre os colegas do meu Estado 
do Acre. O Acre não tem, a natureza não nos deu, um 
rio com capacidade de geração de energia, como o 
caso do Rio Madeira, em Rondônia; do Rio Tocantins, 
no Estado do Pará e no Estado do Tocantins; do Rio 
Xingu, também no Estado do Pará. Também não nos 
deu a condição de produzir energia a partir de fontes 
mais naturais. Só nos resta, então, partir para nossas 
próprias alternativas.

O desafio que fazemos ao Governo Federal é 
que possa incentivar, na geração de energia, todos 
os Estados brasileiros a serem geradores de energia 
a partir de alguma de suas fontes. No caso do Estado 
do Acre, queremos produzir um pouco de etanol, um 
pouco de biodiesel, um pouco de energia elétrica a 
partir de resíduos sólidos, e ainda há o debate, puxado 
pelo Senador Tião Viana, de que possamos fazer uma 
prospecção da possibilidade da existência de gás na-
tural na fronteira do Acre com a Bolívia e com o Peru, 
nas proximidades do Rio Acre.

Se pudermos ter também a existência de gás 
naquela região do nosso Estado, estaremos aí, quem 
sabe, também podendo até exportar energia elétrica. 

Então, ficam aqui os meus agradecimentos ao 
trabalho do Prefeito de Rio Branco, Raimundo An-
gelim; ao trabalho do Governador Binho Marques; e, 
principalmente, à compreensão do Presidente Lula, ao 
tempo em que parabenizo-o pelo seu Governo, pelos 
investimentos que tem feito no nosso País. Por tudo 
isso, o meu patriotismo se renova. A minha condição 
de pensar e me alegrar com o nosso Brasil vai muito 
além daquelas mais de 150 medalhas adquiridas nos 
jogos do Pan, vai muito além da conquista de cinco 
Campeonatos Mundiais de Futebol, vai muito além da 
admiração pelo carnaval brasileiro.

Seremos, inevitavelmente, nesse caminho, Sr. Pre-
sidente, um dos promissores países, conforme listado 
no relatório da CIA, que haverão de chegar em 2025 
como um dos países mais ricos, mais equilibrados, mais 
fortes na sua democracia e com uma cadeira cativa 
nos órgãos de decisão no campo internacional. 

Volto a dizer que não queremos a guerra impe-
rialista, queremos, acima de tudo, um País solidário 
com aqueles que merecem a nossa atenção. Não va-
mos fazer com ninguém aquilo que foi feito conosco 
durante tantos anos.

Com essas palavras, encerro o meu pronuncia-
mento e agradeço muito pelo tempo a mim concedido, 
Sr. Presidente. 

Muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr. Siba Macha-
do, o Sr. Mão Santa, deixa a cadeira da pre-
sidência, que é ocupada pelo Sr. Cristovam 
Buarque.

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. PDT 
– DF) – A Mesa agradece ao Senador Sibá pelo pro-
nunciamento e concede a palavra ao Senador Welling-
ton Salgado.

O SR. WELLINGTON SALGADO DE OLIVEIRA 
(PMDB – MG. Pronuncia o seguinte discurso. Sem re-
visão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senado-
res, senhores telespectadores da TV Senado, senhores 
ouvintes da Rádio Senado, confesso que não sou um 
Senador muito de tribuna. Gosto mais dos bastidores, 
gosto das Comissões, gosto dos acordos políticos para 
beneficiar Minas, para beneficiar o Triângulo Mineiro, e 
poucas vezes subi à tribuna, mas, devido ao momen-
to em que estamos vivendo, Senador Cristovam, eu 
preferi fazê-lo hoje.

Ontem, tivemos uma denúncia muito grave do 
Presidente desta Casa com relação à operação en-
tre a Telefônica e a Abril, e eu, sendo Presidente da 
Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comuni-
cação e Informática do Senado Federal, não poderia, 
de maneira alguma, deixar passar em branco, porque, 
quando se é indicado pelo Partido e eleito na Comissão, 
assume-se uma série de responsabilidades.

Quero, especialmente, dizer aos telespectadores 
da TV Senado como funciona a questão das outorgas 
de rádio, de televisão, de renovação, para que não haja 
dúvida. Tenho visto noticiários, algumas vezes escritos, 
outras vezes televisivos, entrevistas para rádio, que, 
muitas vezes, passam informações erradas para os 
nossos telespectadores, para o nosso eleitor, para os 
brasileiros que estão presentes. Na Comissão de Ciên-
cia, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática, 
especificamente com relação às renovações de outor-
ga ou à concessão de outorgas de rádio e televisão, 
o processo chega a essa instância depois de passar 
pelo Ministério e pela Câmara com os pareceres favo-
ráveis, porque, se houver algum parecer contrário, ela 
não chega ao Senado Federal. Chegando à Comissão, 
a qual eu presido, distribuem-se os projetos.

Qual é a praxe na Comissão? Nós procuramos 
distribuir os projetos para os Senadores dos respectivos 
Estados, porque, evidentemente, tais Senadores têm 
uma relação melhor com essas empresas ou pessoas 
que estão tentando aquela outorga. E assim é distri-
buído. Os projetos referentes a Brasília, se o Senador 
Cristovam fosse membro, iriam para o Senador Cris-
tovam. E assim vai.

Depois, o que acontece? É checada toda a docu-
mentação, e esse Senador faz um relatório e encami-
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nha-o novamente para a Comissão. Aí, nós pautamos 
esse parecer. Muito bem. Se, em três reuniões, o relator 
daquele processo que estava na pauta não aparecer, 
nós nomeamos naquele momento um relator ad hoc, 
para não atrasar a tramitação desse processo.

O que quero dizer é o seguinte: primeiro, eu 
como Presidente, escolho os Senadores que vão re-
latar, então, isso é uma responsabilidade minha como 
Presidente; a segunda responsabilidade minha como 
Presidente vem no momento em que, em três reuni-
ões – não por falta, mas por estar presente em outras 
Comissões –, ele não pode relatar, então, eu escolho, 
presidindo, um relator ad hoc que possa relatar e aque-
le processo possa tramitar. Então, em algumas rádios, 
está sendo discutida a denúncia em relação à Abril, 
e há um Senador que eu escolhi ad hoc para relatar 
aquele processo. E assim vai caminhando.

Ontem, com essa denúncia feita pelo nosso Pre-
sidente, Senador Renan Calheiros, do meu Partido, 
eu – que estava presente, sentado no meu local, re-
presentando a cadeira do Estado de Minas –, como 
Presidente da Comissão, diante de uma denúncia tão 
grave, tenho de fazer um requerimento e convocar tanto 
o Presidente da Telefônica, Valente, meu conhecido, 
quanto o representante da Abril e também os mem-
bros da Anatel para que possam esclarecer não só aos 
membros da Comissão, como também à sociedade em 
geral o que aconteceu naquela concessão.

Senador Cristovam Buarque, o grande segredo 
da vida é ser justo, dormir o sono dos justos. Eu pro-
curo, durante minha passagem no Senado, ser justo. 
Sou justo com o Presidente Renan quando se come-
ça uma série de reportagens dizendo que S. Exª não 
tem recursos para pagar uma pensão e, ao final da 
última reportagem, diz-se que o Presidente Renan é 
milionário – afirmação totalmente contrária à primeira 
denúncia. Sou justo com o Presidente Renan quando 
alguns acreditam que se possa ir à Receita Federal 
tirar dívidas de alguma empresa. Não acredito que 
aqui haja algum Senador com tal capacidade, seja o 
Presidente ou até o Presidente Lula. Na Receita Fe-
deral, se houver um direito, só se consegue isso via 
recurso administrativo ou recurso judicial. Não há aqui 
nenhum Senador com peito para tirar dívida, nem o 
Presidente Lula, nem o Ministro da Fazenda. A Receita 
funciona assim.

Por outro lado, Senador Cristovam Buarque, Se-
nador Mão Santa, para ser justo, eu tenho que botar o 
meu coração e dizer que torço para que essa opera-
ção da Telefônica com a Abril seja limpa e lícita. Torço 
por isso.

Torço por quê, Senador Cristovam? Porque tenho, 
na Abril, uma empresa – independente de quem seja o 
Presidente hoje – que reflete a história do Brasil.

Tive o exemplo claro do que aconteceu com a 
Bloch Editores, no Rio de Janeiro. Dá tristeza, Sena-
dor Cristovam, de repente, verem-se fotos de toda a 
história da criação de Brasília feitas pelo Bloch, es-
tocadas num galpão, esperando para ir a leilão. São 
fotos históricas. Eu vi isso, Senador Cristovam. Nin-
guém me contou.

Dá dor, Senador Cristovam, ver à venda, em 
Uberlândia, o jornal O Triângulo, que tem toda a his-
tória de 100 anos do Triângulo Mineiro, do número 1 
até o último jornal, contando tudo, como foi construído 
o Triângulo Mineiro, Uberlândia, Uberaba, Araguari e 
as demais cidades. Eu o comprei porque aquela his-
tória ia ser jogada fora e encaminhei-o à universidade 
para ser digitalizado.

Dá tristeza, Senador Cristovam...
O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – V. Exª me per-

mite participar?
O SR. WELLINGTON SALGADO DE OLIVEIRA 

(PMDB – MG) – Claro. Deixe-me apenas terminar o 
raciocínio, Senador Mão Santa.

O jornal Lavoura e Comércio, de Uberaba, tam-
bém faliu. Todo o acervo histórico está hoje na mão de 
um grande advogado, que vai esperar o leilão. Para 
quem vai isso? Será que vai ser leiloado? Será que 
vai ser jogado fora?

Assim, Senador Cristovam, o conteúdo nacional 
me causa preocupação. Temos de cuidar não só do 
futuro, mas também do passado, porque é nele que 
vamos aprender para não cometermos erros e para 
que haja futuro.

O que acontece, senhores telespectadores da 
TV Senado? É uma situação muito difícil. Ser justo é 
difícil. Para ser justo, é preciso ser justo com o Pre-
sidente que faz uma denúncia e torcer para ser justo 
com uma editora. Foi feita uma denúncia com a qual 
concordo, mas, ao mesmo tempo, é importante para 
o Brasil e para a história que essa seja uma operação 
lícita, limpa. E é preciso também ser justo com uma 
empresa como a Telefônica, que tem um grande bra-
sileiro presidindo.

Srs. Senadores, ouvintes, telespectadores da 
TV Senado, quero dizer que o bonde da história tem 
vaga até para o traidor, mas não para covarde. Apren-
di, neste Senado, que, se você acredita naquilo que 
seu avô, seu pai, sua mãe, seus amigos ensinaram e 
formou uma personalidade, você tem de defender até 
o fim aquilo em que acredita, a sua história.

Nisto acredito: que o Presidente Renan não tem 
tido oportunidade de se defender nos veículos de co-
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municação. Só divulgam o fato que vende – sei como 
funciona isso. Creio também que a Anatel tenha dado 
a autorização, que porventura será provado que foi 
honesta – se não for, será desfeita a operação. Torço 
para que isso não aconteça, mas, como Presidente da 
Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunica-
ção e Informática, eu não deixarei passar em branco.

Proporei um requerimento, na próxima reunião, 
pedindo a convocação de pessoas que conheço, por 
quem tenho respeito, para que venham a esta Casa 
prestar esclarecimento. Torço para que a operação seja 
bem feita. Torço para que o Presidente Renan prove 
toda a sua inocência neste caso. Até o momento, se-
nhores telespectadores, não vi provas. Existe história, 
como se um cigano estivesse lendo a mão, mas prova 
contundente não existe. 

Quero dizer o seguinte: aqui, há pessoas que acre-
ditam que este momento é o momento de aparecer na 
mídia, na televisão, nos jornais com foto bonita. Eu não 
vi, nunca, um grande político ter sucesso na sua história 
por traição ou por julgar inocente. Sempre digo, aqui: 
não tenho nada a ver com Alagoas; não tenho nada a 
ver com o eleitor de Alagoas. Eu defendo o seguinte: 
qualquer um deve ser condenado com provas. 

Quanto à Abril, como eu já disse, exageram os 
seus editores, mas, ao mesmo tempo, torço para que 
a editora esteja correta nessa operação, a fim de que 
possa proteger o conteúdo histórico que tem. Da mes-
ma maneira, a própria Globo passou por dificuldades 
em função da reviravolta da tecnologia e de planos. E, 
aí, vão-se solucionando os problemas. 

O Governo precisa ter sensibilidade para salvar 
empresas nacionais. Não podemos perder a sensibi-
lidade na legislação. A legislação foi feita para prote-
ger o País, proteger o conteúdo nacional, proteger o 
povo brasileiro, proteger o usuário. É assim que deve 
ser feito. É assim que, muitas vezes, o Supremo faz. 
Ele toma a decisão e vai esperando o tempo passar 
para, depois, ver qual é o caminho. Por isso eu acre-
dito sempre na Justiça. 

Senador Sibá Machado, que preside a sessão 
neste momento, quero dormir o sono dos justos: jus-
to por um lado, justo pelo outro. A minha formação é 
para que haja justiça tanto para um lado, quanto para 
o outro. Tenho convicção plena de que o Senador 
Renan Calheiros é um bom Presidente para o País, 
neste momento. 

Há grandes Senadores e alguns mereciam até 
ser Presidente neste momento, mas existem aqueles 
que não deveriam sê-lo agora, não por pertencerem 
a partidos de Oposição, mas porque isso não seria 
bom para o Brasil. 

Nossa obrigação, como Senadores, é trabalhar. 
Trabalhar toda manhã e toda tarde e, quando chega-
mos aqui, deveremos votar. Devemos trabalhar, Sena-
dor Sibá Machado, independentemente de Partido e 
ideologia. Devemos ver o que é bom para o Brasil. 

Discordo de algumas atitudes tomadas pelo meu 
Partido na Câmara dos Deputados, procurando acer-
tar a tramitação de algumas leis, porém, o jogo polí-
tico leva a isso. Quem tem a maioria é quem negocia 
e conduz o sistema. Compete ao Presidente Lula ter 
capacidade para articular. 

Então, Senador Sibá Machado, vou cumprir a 
minha função de Presidente da Comissão de Ciência, 
Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática, para 
a qual fui indicado pelo meu Partido e para a qual fui 
eleito pelos demais membros. 

Existe um verbo chamado prevaricar. O que sig-
nifica prevaricar? “Faltar ao cumprimento do dever por 
interesse ou má-fé”, segundo o dicionário Houaiss. Se-
gundo o Aurélio: “faltar ao dever; faltar, por interesse 
ou por má-fé, aos deveres do seu cargo, do seu mi-
nistério”. Segundo o Código Penal: “retardar ou deixar 
de praticar, indevidamente, ato de ofício, ou praticá-lo 
contra disposição expressa de lei, para satisfazer in-
teresse ou sentimento pessoal”. 

Eu, como Presidente da Comissão de Ciência, 
Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática, não 
prevarico. Tudo será relatado e decidido por aquela 
Comissão, cabendo todos os recursos, inclusive ao 
plenário. Tenho certeza de que toda essa situação 
será esclarecida e que o País continuará trabalhando. 
Não existe esse negócio de que se faz acordo e não 
se vota. Não me sinto constrangido, de maneira algu-
ma, pelo fato de o Senador Renan Calheiros exercer a 
Presidência, porque meu problema é com Minas. Que-
ro votar, quero levar recursos para lá, quero aprovar 
o FCO para o Triângulo Mineiro, porque dinheiro não 
sabe nadar, não atravessa rio. Todas as empresas do 
Triângulo atravessam o rio e vão para Goiás, um gran-
de Estado, pelo qual tenho o maior carinho. Talvez eu 
tenha até mais amigos políticos em Goiás do que em 
Minas, mas o dinheiro não sabe nadar. Essa é uma 
grande luta que tenho. Já aprovamos, entraram com 
recurso corretamente, dentro do plano regimental, Se-
nadores de outros Estados do Centro-Oeste, para que 
não haja uma maior distribuição desses recursos, mas, 
ao mesmo tempo, por Minas eu não vou abrir mão.

Ouço, atentamente, o Senador Mão Santa. 
O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Welling-

ton Salgado, V. Exª representa bem o Estado de Mi-
nas Gerais – não sou contra nem a favor, muito pelo 
contrário – e a coragem de Tiradentes. V. Exª fez uma 
indagação e dois argumentos: justiça e coragem. Eu 
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estava lendo um livro em espanhol, a respeito da his-
tória do mundo, que adquiri no Chile. Impressiona-me 
muito um líder da Índia, chamado Asoka. Eu gosto de 
estudá-lo. Ele foi um rei que viveu antes de Cristo. Ele 
foi muito guerreiro. Depois, com o despertar do budis-
mo, ele se convenceu de que essa é uma religião que 
leva à paz. Naquele tempo, havia os conselheiros e ele 
perguntou a um deles se era melhor ser um homem 
justo ou de coragem. O conselheiro de Asoka, que dei-
xou grandes ensinamentos para os administradores do 
mundo, depois de uma reflexão, disse-lhe: “Seja justo, 
porque para ser justo é preciso ter coragem”. V. Exª 
faz essa reflexão. Penso que todos nós devemos ser 
justos. No caso do Renan, esta Casa está sendo sá-
bia. A ignorância é audaciosa. Aliás, Cristo disse: “Não 
julgueis para não serdes julgados”. Esse é um sinal 
amarelo para a reflexão. Tenho medo de julgamentos 
rápidos. O julgamento de Sócrates foi rápido, apres-
sado, e deu no que deu. Ainda hoje, toda a sabedoria 
da Humanidade chora a apologia do julgamento de 
Sócrates, não é verdade? O de Cristo foi mais rápido 
ainda, porque às 3 horas da tarde estava terminado. Os 
homens falharam, Anás e Caifás, e Pedro mentiu. Foi 
ligeiro e ainda hoje choramos. Esta Casa está agindo 
com sobriedade e sabedoria. O Senador Sibá Machado 
é o nosso homem justo e de coragem, essa é a verda-
de. A Casa saberá buscar sua decisão depois dessa 
sabedoria. Estão presentes os Senadores Cristovam, 
que é professor, e Sibá, que é mais heróico do que 
eu, porque vem de uma família do Piauí, de corajosos 
vaqueiros – em União, predominam os vaqueiros –, e 
é um homem justo, que lutou e está aí. Eu trago, para 
cá, a minha formação profissional e não vou mudar. 
Sou médico-cirurgião há 40 anos. Às vezes, dá certo. 
Juscelino foi médico-cirurgião e nós estamos aqui. Os 
gestos de um cirurgião, ô Cristovam, podem ser len-
tos, mas são definitivos. O cirurgião procura ser justo 
e ter coragem. Já amputei mamas de belas mulheres, 
mas não fiquei muito constrangido, porque estava sal-
vando a beleza da vida e elas tinham outro seio. Já 
amputei milhares de pernas, atentai bem, Sibá, para 
salvar um todo. Fiquei constrangido e sofri com o mais 
triste – Deus me livre de haver mais casos –, que é a 
amputação de pênis. Eu passava por uma cidade de 
Parnaíba, de população pequena, e me encontrava 
com aquele que foi operado. Ele não podia estar sa-
tisfeito, mas era o jeito. 

Estamos neste emaranhado. Penso que temos 
que nos curvar a Cristo, que disse: “Não julgueis para 
não serdes julgados”. Mas ele falava da verdade. Te-
mos que buscar a verdade. É isso que todos nós esta-
mos buscando. E V. Exª deu uma grande contribuição 
quando falou – e buscou no dicionário – que não se 

pode prevaricar. Não podemos. A nossa responsabili-
dade é muito grande, imensamente grande. Isto aqui 
não tem sentido se não tivermos vergonha, se não 
formos justos e não tivermos coragem. Isto aqui come-
çou filosoficamente. Como cirurgião, médico, busco a 
origem das coisas. Então, eu procurei saber. O maior 
líder da História do mundo, ungido por Deus, Moisés, 
foi escolhido para libertar o povo de Deus. Ele, com 
coragem, porque quando recebeu sua missão não 
quis saber se tinha faraó, se o faraó tinha exército, se 
tinha mar vermelho, se tinha... Foram 40 anos, e teve 
hora em que ele ficou indeciso, quebrou as leis feitas 
por Deus – estamos aqui para imitar a Deus, fazer 
leis boas e justas. Quebrou porque o povo dispersa-
va, havia orgias, bezerros de ouro, e quis desistir. Ele 
ouviu a voz de Deus: “Busque os mais velhos e os 
mais sábios, e eles lhe ajudarão a carregar o povo de 
Deus”. Foi nesse instante que ele passou a liderança 
para Josué. Não foi para a terra prometida, e foi aí que 
nasceu essa idéia dos mais velhos, dos mais sábios, 
dos mais virtuosos, que foi melhorando, na Itália, na 
França,... E aqui foi melhorada por nós. Tem que ser 
melhorada, e estamos melhorando. Eu ouvi o Presi-
dente José Sarney dizer que esta Casa nunca faltou 
ao País, e não vai faltar. Eu ouvi Petrônio Portella, o 
símbolo do Piauí, que morreu aos 54 anos, e talvez 
tivesse sido Presidente... Tancredo sonhava ser o vice 
dele, unir-se a ele e ganhar no Colégio Eleitoral. Deus 
me permitiu estar ao lado dele quando veio a ordem 
para fechar este Congresso. Ele só disse uma frase. Eu 
aprendi que a autoridade era moral. Ele disse só uma 
frase, eu estava do lado. Orgulhe-se, Sibá, do piauien-
se Petrônio. Ele só disse uma frase. Toda a imprensa, 
todos as televisões: É o dia mais triste da minha vida. 
Autoridade eu vi que é moral. Sibá: fecha, não fecha. 
Eu, para sair, tinha que passar por canhões, cavalaria. 
Estava confuso. Eu, por acaso estava... Essa frase só. 
Todos os militares ouviram e mandaram reabrir o Con-
gresso. Era uma reforma do Poder Judiciário que tinha 
sido aprovada aqui. Então, eu vi que a autoridade é 
moral. Essa é a nossa formação. Eu estou aqui e vejo 
a grandeza deste Senado. Está aí o Sibá. Luiz Inácio 
é o Presidente da República, que foi aqui analisado, 
enaltecido por uns. Mas está ali o Sibá – descendente 
de corajosos vaqueiros do Piauí, andou o mundo –, na 
Presidência do Senado. E esteve outro dia na Presi-
dência da Comissão. E eu, como irmão, porque tenho 
esse impulso de gregário, aproximei-me dele e disse 
que era muito difícil sua missão. Mas está aí. Então, é 
isso que estamos vivendo. Nós não vamos faltar. Esta 
Casa vai ser fortalecida, porque estamos conscientes 
de que somos o último recurso da vida democrática 
conquistada na história do mundo. Nós somos esse 
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recurso. V. Exª pode dizer o que quiser, representando 
o clamor do povo. E eu vou já dizer: se fraquejarmos... 
É democracia a de Cuba? É democracia, hoje, a da 
Venezuela, onde o Congresso foi fechado, diminuído? 
É democracia a do Equador, a da Bolívia, a da Nicará-
gua? Então, nós somos essa resistência, e podemos 
nos sentir orgulhosos. Sou orgulhoso de ser Senador, 
de estar aqui, de pertencer a esta Casa. Que temos 
problemas, temos. Não vou dizer que não temos. Ora, 
se na bancada de Cristo, que só tinha 12 integrantes, 
houve confusão, rolou dinheiro, traição, enforcamento, 
imagine a nossa, que é maior. Mas nós, em respeito a 
essa história, vamos dar um final feliz para o Brasil. É 
o nosso dever. Então, não tem razão de ser. E V. Exª 
está contribuindo com isso, com sua reflexão. Que se-
jamos, sobretudo, justos.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Permi-
te V. Exª um aparte. Senador Wellington Salgado de 
Oliveira?

O SR. WELLINGTON SALGADO DE OLIVEIRA 
(PMDB – MG) – Pois não. Com muita honra, Senador 
Cristovam Buarque.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Sena-
dor, quero felicitá-lo. Pelo correto que é, vamos esperar 
todas as análises, todo o julgamento, para tomar uma 
decisão sobre qualquer um de nós. Segundo, estou 
de acordo com V. Exª: não é fácil substituir o Senador 
Renan Calheiros na Presidência. Votei em S. Exª. Te-
ríamos, de qualquer maneira, de substituí-lo daqui a 
um ano e meio. De fato, S. Exª representa uma certa 
unanimidade. Mas gostaria de me referir a algo que não 
entendi ainda quando ontem ouvi o discurso do Senador 
Renan Calheiros. Quando é que esse assunto chegou 
ao conhecimento de todos nós? O meu através dele. 
Quando é que esse conhecimento apareceu? Porque 
se o Presidente Renan Calheiros já sabia disso há al-
gum tempo, fica esquisito dizer por que traz agora. Se-
ria, inclusive, uma forma de prevaricação ter segurado 
isso. Pergunto a V. Exª, que está mais bem informado 
pela Comissão – aliás, eu o parabenizo também por 
sua posição e por levar o assunto à Comissão; é sua 
obrigação, e tem meu apoio –: quando essas negocia-
ções ocorreram, quando se tomou conhecimento delas 
e por que o fato surgiu ontem, e não antes, se dele já 
havia conhecimento?

O SR. WELLINGTON SALGADO DE OLIVEIRA 
(PMDB – MG) – Senador Cristovam Buarque, como 
membro da Comissão de Comunicação, venho acom-
panhando todo o desenrolar não apenas da operação 
Telefônica/Abril, como também da operação da Telemar 
com a Way TV e da operação em que a Telefônica com-
prou o sistema DTH, que é de televisão por satélite. 

Senador Cristovam Buarque, aí vai uma recla-
mação. Assim como fui ao encontro da Telebrasil, em 
Salvador, fui ao encontro da Associação Brasileira de 
TV por Assinatura – ABTA, em São Paulo. Fui com 
meus próprios recursos, pois o Senador ou a própria 
empresa não podem bancar essa despesa. Fui porque 
é a única maneira de aprendermos o que acontece hoje 
em tecnologia. Como Presidente da Comissão, além 
de prestigiar o evento, também aprendo muito.

Há algum tempo, não vou explicitar as datas, 
mas vou começar pelo caso da Telemar com a Way 
TV, quando foi negada a compra pela Telemar da TV a 
cabo de Belo Horizonte e de outras regiões. Naquela 
época, chamamos na Comissão a Anatel, que tinha 
apenas 3 membros, estávamos ainda por nomear os 
outros 2, e questionei. Senador Cristovam Buarque, 
eu sempre questiono. No evento, eu digo o que penso, 
por que não foi feito, porque é bom. O que aconteceu? 
Há algum tempo, alguns produtores de conteúdo en-
tenderam que poderiam ser grandes entregadores de 
conteúdo. Entraram em uma aventura de TV a cabo 
e fizeram grandes despesas. Achavam que poderiam 
ter uma quantidade grande de assinantes que daria 
para pagar as despesas dessa TV a cabo. Mas isso 
não aconteceu, o que levou grandes empresas de 
produtoras de conteúdo brasileiras a enfrentarem difi-
culdades financeiras.

Muito bem. A Telefônica vem negociando com a 
Abril, e sujeitou à Anatel essa aprovação. Na primei-
ra vez, foi negada. Posteriormente, entrou com um 
recurso, que foi discutido. Essa operação foi aprova-
da, porém com algumas obrigações a serem corrigi-
das no contrato. Talvez por isso o Presidente Renan 
tenha aguardado o desenrolar dessa operação. Não 
é prevaricação: ele estava aguardando o desenrolar 
inteiro. Há pouco tempo, deu-se a aprovação. O Cade 
já deu um parecer favorável e também a Anatel, por 
três votos a dois; a questão foi decidida num voto de 
Minerva do Presidente.

Digo a V. Exª o que é ser justo. Para ser justo, 
tem-se de desagradar à telefônica... À telefônica, não, 
à Abril. Discordo de como estão sendo conduzidas as 
matérias contra o Presidente Renan. Discordo, porque 
vem uma questão paroquial de Alagoas, é mandada 
a matéria para a revista, que a publica; a matéria é 
tornada pública, um Partido a pega e entra com uma 
representação contra o Presidente Renan. E a Revis-
ta, então, publica que esse Partido entrou com uma 
representação contra o Presidente Renan. É uma re-
ceita de bolo o que está acontecendo, por isso discor-
do. Porém, desagrado ao Presidente Renan, porque 
estou torcendo pela Abril e para que a telefônica tenha 
um contrato limpo, para que seja uma boa operação 
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para nós, brasileiros, e para uma grande produtora de 
conteúdo nacional e de história do Brasil, história de 
várias revistas. 

Então, para ser justo, não se agrada a ninguém 
– a verdade é essa –, simplesmente a você mesmo. É 
o sono tranqüilo, o andar sem ter de olhar para trás, 
Senador Cristovam, o andar na rua. Tenho certeza de 
que V. Exª tem esse andar, porque anda muito, está 
sempre rodando pelo Brasil inteiro, pregando a questão 
da educação no País. Aquele que deve anda olhan-
do para trás a toda hora, assustado. Eu, não, procuro 
andar tranqüilo, sentir-me bem, ver a documentação. 
Acredito nesta Casa. Como bem colocou o Senador 
Mão Santa, procuro sempre consultar os mais velhos 
nesta Casa, sempre! Eu tinha no Senador ACM uma 
pessoa com quem sempre conversava. Enquanto ele 
colocava a mão na minha perna, eu podia falar; na hora 
em que a tirava, era hora de ir embora. Tive orgulho de 
ganhar aquele beijinho dele, que até estranhei. Mas 
aqui converso com o Senador Pedro Simon – temos 
pontos contrários em função da nossa geração, mas 
procuro sempre escutá-lo –, com os Senadores Paulo 
Paim, José Sarney, José Agripino, Arthur Virgílio, com 
V. Exª, Senador Mão Santa, porque os grandes con-
selhos, nobre Senador...

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – V. Exª me permi-
te falar... O meu é o Presidente Sarney; sei também o 
dele e vou passar a V. Exª, para ajudar. O Presidente 
Sarney é aquela figura simpática, está acima de nós, 
tem uma história. Quando Sibá Machado começa a 
bater os pés, está na hora de darmos o pé. 

O SR. WELLINGTON SALGADO DE OLIVEIRA 
(PMDB – MG) – Eu vou tornar público, para relaxar o 
ambiente nesta sexta-feira. Há uma história que, se um 
dia eu escrever um livro sobre o Senado, com certeza 
relatarei num capítulo. Na eleição que aconteceu no 
PMDB – um Partido bonito, que não tem dono: nin-
guém manda fazer, é tudo no voto; todo mundo acha 
que é tudo briga, mas não é: tudo é no voto, não há 
dono –, houve a indicação do Senador Michel Temer. 
O Ministro Jobim concorria, e eu não sabia à época 
se o Ministro Hélio Costa continuaria – meu mandato 
termina na hora em que o Ministro Hélio Costa voltar. 
Eu sentei-me ao lado do Presidente Sarney, onde V. 
Exª está, e comecei a falar, achando-me esperto de-
mais. Eu disse: “Presidente Sarney, vem aí a eleição 
para Presidente do PMDB”. Ele olhou para mim e per-
guntou: “Em quem V. Exª vai votar?” Eu, que também 
já aprendi alguma coisa na Casa, falei: “Em quem V. 
Exª indicar.” E perguntei imediatamente: “E quem V. Exª 
vai indicar?” Eu queria saber se era o Jobim, se era 
o Michel, se o Hélio ia continuar. Ele olhou bem para 
mim e disse: “Nós vamos votar juntos”.

Uma aula de política maravilhosa, de alguém que 
tem uma experiência histórica! 

Voltando ao assunto, Senador Sibá Machado, 
meu Presidente eterno, porque fomos até uma grande 
dupla lá no Conselho de Ética. Nós tivemos a sensibi-
lidade de saber que o Conselho de Ética não estava 
preparado para votar naquele momento, e essa foi a 
grande sensibilidade política que tivemos. V. Exªs vêm 
que até hoje não houve uma solução. Foi criada uma 
trinca para decidir algo, porque é difícil julgar o Presi-
dente do Senado diante do que está acontecendo – o 
partido da informação, o partido da imprensa totalmente 
contra. Essa é uma situação dificílima. Talvez, neste 
momento, estejamos amadurecendo, para saber qual 
é o caminho. É aquela velha história no mundo: quem 
representa o povo é a imprensa ou o político? Esta é 
a grande briga histórica no mundo: quem representa 
o povo?

Outro dia, um jornalista de Minas me falou: “Se-
nador, o político tem que acompanhar o povo, mesmo 
que esteja errado?” É uma situação difícil, Senador 
Mão Santa; tem-se de meditar. 

Então, isto é o que vai acontecer no momento 
desta Casa votar. A sabedoria acontece, não tem jeito. 
Nesta Casa, já vi momentos difíceis, mas, na hora de 
votar, ela vota certo. Também não estou aqui, para ficar, 
ou não, fazendo defesa do Presidente Renan Calheiros. 
Simplesmente, relato o que vejo e o que sinto. 

Então, por último, quero colocar para os quase 
três milhões de telespectadores da TV Senado que 
temos de ter muito cuidado. Representar um Estado 
é uma coisa muito séria, assim como julgar precipi-
tadamente, tanto contra quanto a favor. Sou um voto 
em 81; isso é uma coisa pequena, mas tenho de votar 
como Minas quer.

Outro dia, conversava com o Senador Azeredo, 
que falava: “Mas essa é uma situação difícil, porque 
Minas não fica nem numa ponta, nem em outra: sempre 
vai pelo meio.” É aquela história do mineiro: “Você brigou 
com o Mão Santa?”; “Não, não briguei, mas também 
não faço as pazes!”. Essa história é de Minas!

Então, espero ter deixado bem claro como fun-
ciona a questão da Comissão. 

Outra explicação que também queria dar como 
Presidente da Comissão, em relação às aprovações 
das renovações ou outorgas de televisões e rádios na 
nossa Comissão, é que é praxe mandar para o Senado, 
para que o Presidente assine e torne público o que está 
acontecendo. Mas o Presidente não faz outorga de coi-
sa nenhuma! O Presidente do Senado, seja ele quem 
for, o Presidente Renan ou o Presidente em exercício, 
simplesmente assina, para que saia no Diário Oficial 
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e se torne público; para que o povo brasileiro saiba o 
que está acontecendo nesta Casa. 

O Presidente Renan não outorga nada. O proces-
so de outorga começa lá no Ministério, depois vem a 
documentação e a licitação. Em seguida, o processo 
vai à Câmara, passa por uma fiscalização, vem para 
o Senado, que também o aprova e publica. Ele ainda 
volta para o Ministério, a fim de que o Ministro e o Pre-
sidente o assinem.

Quer dizer, a democracia funciona muito bem, 
Senador Mão Santa. Não há como fazer nada escon-
dido neste País, ainda mais hoje, com a televisão. Falo 
da tribuna do Senado, e isso aparece no Brasil inteiro, 
Senador Mão Santa.

Então, espero ter esclarecido para os telespecta-
dores da TV Senado como funciona a concessão. Nin-
guém tem poder sobre isso. A matéria é apresentada, 
discutida; procura-se escolher como Relator um Sena-
dor do Estado ao qual está sendo dada a outorga. Por 
quê? Porque ninguém conhece melhor o Estado do que 
o Senador que o representa. Aí se vai para a votação 
– já houve pedido de vista na nossa Comissão. 

Então, telespectadores, queria dizer que acho 
que, no momento em que peço esse requerimento, 
estou cumprindo a função para a qual fui eleito não 
só por Minas, como também pelo meu Partido e pelos 
membros da Comissão de Comunicação. E me dá um 
prazer muito grande ser Presidente dessa Comissão. 
Encontramos muitas dificuldades, mas também temos 
benesses. 

Era o que gostaria de esclarecer. Espero ter co-
locado a minha posição de justiça, já que não consigo 
agradar aos dois lados. Mas o que se há de fazer? Pelo 
menos sei que hoje vou dormir tranqüilo.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Wellington Sal-
gado, o Sr. Cristovam Buarque, deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Sibá 
Machado.

O SR. PRESIDENTE (Sibá Machado. Bloco/PT 
– AC) – Passamos a palavra ao Senador Mão Santa. 

V. Exª terá o tempo que resta da sessão.
O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Senador 
Sibá Machado, que preside esta sessão de sexta-feira, 
10 de agosto, Senadoras e Senadores presentes na 
Casa, brasileiras e brasileiros aqui presentes e que nos 
assistem pelo sistema de comunicação deste Senado, 
Professor Wellington Salgado, o Sibá traduz o Senado. 
Quando aqui adentrei, olhei para ele e lembrei-me do 
que é esta Casa. 

Um dia, vínhamos eu e o Senador Tasso Jereissati 
pelo túnel, depois de uma daquelas reuniões demora-
das da CAE, que acontecem pela manhã – a Comissão 
de Assuntos Econômicos é muito importante, pois nela 
são discutidos os recursos do País, a riqueza do País, 
a divisão de riqueza –, em direção a este plenário, pois 
já era 14h e a sessão já havia começado. Vínhamos no 
começo do túnel. Eu e Tasso Jereissati temos uma inti-
midade muito grande. Ele governou o Ceará três vezes, 
eu fui Prefeito uma e governei o Piauí duas; quer dizer, 
somos mais executivos – ele, empresário, eu, médico-
cirurgião, fui Secretário de Saúde de município. Mas 
a nossa vida é mais executiva. Eu ainda fui Deputado, 
o Tasso, não. Mas vínhamos, e ele perguntou: “Mão 
Santa, o que você está achando disso?”. Aí eu, com 
esse meu jeito de falar, Sibá, disse-lhe: “Olha, rapaz, 
eu estou fazendo de conta que estamos fazendo uma 
pós-graduação, um mestrado. Isso aqui parece uma 
escola, uma universidade. Acabamos de ter uma aula 
na CAE, já está a sirene buzinando, e os companheiros 
são todos colegas como de aula; temos até o diretor”, 
era o Sarney o Presidente à época.

Então, Sibá, foi aqui que V. Exª entrou. V. Exª está 
aí sentado na Presidência. Eu conheço a sua vida, a sua 
cidade, a sua origem, a sua luta no sul do País. Pelas 
bênçãos de Deus e pela escolha do povo V. Exª está 
aqui. Mas V. Exª evoluiu muito. Por isso aquele conceito 
que eu dei, de ser uma universidade, porque quatro 
anos e meio é o tempo de um curso superior. Passei 
ali, Senador Wellington, e vi o Sibá lendo Descartes. 
Eu li o que está grifado e adorei. Passei ali antes de 
subir e assim vi. Descartes diz: “Se penso, logo existo”. 
Então, quero dizer o que eu penso daqui.

Quero aqui só a satisfação do cumprimento da 
minha missão. Acho que isso é o mais importante. 
Já tive muitas missões; tenho 64 anos. Sibá, o mais 
importante é termos a satisfação do cumprimento da 
missão.

Então, longe de pensarem que eu tenho ódio! 
Não tenho. Meu nome é Francisco: “onde houver ódio 
que eu leve o amor”. Mas a minha missão é ser Opo-
sição. O povo nos colocou – votei no Luiz Inácio na 
primeira vez – na Oposição e eu entendo, Sibá, que a 
democracia vem antes, muito antes. Os índios tinham 
governo, na forma deles, os caciques; os homens da 
caverna escolhiam o mais poderoso; dizem que até os 
animais têm o leão como chefe. É o que dizem.

A Oposição veio depois, é o aperfeiçoamento da 
democracia. Eu a acho grandiosa. Rui Barbosa não foi 
grandioso? Pois ele passou aqui 31 anos. A maioria 
desses anos foi na Oposição. Nenhuma oposição foi 
mais bonita do que a de Joaquim Nabuco. Ficou sozinho 
falando em prol da liberdade dos escravos. Teve de sair 
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do País, porque era jornalista. E todos os poderosos 
tinham escravos. Ele era advogado. Os ricos não iam 
convocá-lo porque ele estava ameaçando tirar os es-
cravos, que eram fruto de riqueza dos poderosos. Teve 
de ir embora. Acho que essa é a nossa missão.

Entenda, Wellington Salgado, eu vi o Sibá e hoje 
aprendi. Tenho a noção exata de município, porque 
eu fui prefeitinho. Deus me permitiu criar 78 cidades, 
transformar povoados em cidades. Melhora muito, 
Siba! Essa é uma maneira de chamarmos as pessoas 
para participarem com responsabilidade. V. Exª tam-
bém participou desta experiência de povoados serem 
transformados em cidades. As pessoas são chamadas 
a participar com responsabilidade. Não é apenas o que 
se vê: ruas pavimentadas, praças para as pessoas 
namorarem, mercado para comercializar, escola para 
educar, hospital para promover a saúde, cadeias para 
botar ordem. “O essencial é invisível aos olhos”. “Quem 
vê bem vê com o coração”, Antoine de Saint Exupéry. 
É dar às pessoas a chance de se transformarem em 
líderes, vereadores, vice-prefeitos e prefeitos.

Sibá, eu vi – posso dizer, como Juca Pirama, 
“meninos, eu vi” – prefeitos das cidades-filhas, dos 
povoados, transformarem-se em prefeitos de cidade 
maior. A encantadora mulher Janaína era da cidade-fi-
lhote, que criei, e é, vamos dizer, da capital Luzilândia. 
Em Campo Maior, cidade que garantiu a unidade do 
País, Jatobá era pequenininho, o prefeito saiu dela e 
foi para a maior. É o aparecimento de nova liderança, 
de nova oportunidade. 

E V. Exª analisou. Foi muito enriquecedor o pro-
nunciamento de V. Exª. Esse aspecto melhorou. Digo 
porque fiz nascer.

E ainda digo mais: ô Wellington Salgado, não 
podemos fazer como Jobim, roubar as coisas. Aquela 
frase do Jobim não é dele, mas de um primeiro-minis-
tro britânico. Foi ele que disse aquela frase: “Não se 
queixe, não se explique”. Está entendendo? Não foi 
dele. Também vou dizer que o plano de aumentar as 
cidades não foi meu. Não vou cair nessa, como fez Jo-
bim com a frase de Israel para engrandecer-se diante 
do Lula. Ó Luiz Inácio, não é dele. É de Israel, que, na 
era vitoriana, disse aquela frase.

Senador Sibá, não fiz esse projeto de aumentar 
a cidade. Quem o fez foi um dos melhores Governa-
dores do Piauí, que foi um dos melhores Senadores: 
Freitas Neto. Ele criou 30 cidades. Pegou o Governo 
com 115 e me entregou com 145. Eu era prefeitinho. Vi 
duas surgirem da minha Parnaíba, como Bom Princí-
pio do Piauí. Eu vi que era bom e continuei. Foi Freitas 
Neto quem deslanchou. Peguei o projeto andando e 
criei mais do que ele.

V. Exª analisou todas as realidades do País, dis-
secou-as. Na verdade, houve essa melhora. Como diz 
Shakespeare, “não há bem, nem mal; o que vale é a 
interpretação”. Então, interpreto pelo lado do ser hu-
mano: a liberdade que eles tiveram.

Com justiça, V. Exª empregou o sangue que lá 
circula, o oxigênio. Foi uma contribuição para eu mes-
mo mensurar.

Não posso, como V. Exª, considerar bom o Gover-
no de Luiz Inácio. Mas estou aberto. Ele pode transfor-
mar-se. Como o Professor Cristovam Buarque disse, 
em tempo, Juscelino transformou, com otimismo e 
modernização. E Getúlio?

Por que ele incorre nisso, Sibá? V. Exª é verda-
deiro. Eu não sei onde ele anda. Talvez não seja bom 
viajar muito. Getúlio viajou muito pouco em 19 anos; os 
outros vinham aprender com Getúlio: Franklin Delano 
Roosevelt veio duas vezes. Então, ele pode transfor-
mar-se, e eu quero que V. Exª seja seu mensageiro, 
porque ele não está no Brasil. 

Esse negócio de imposto... Ninguém gosta de 
imposto. Eu não gosto, sou franco, mas é preciso que 
ele exista. Eu fui prefeitinho e cobrei imposto, não nego 
isso. Fui Governador e precisava de recursos. 

Isso é confuso. Até em Roma, quando Cristo an-
dava por lá, os “cabras” perguntaram: “É justo pagar 
a César?” Cristo, sabido, mais do que nós, olhou e 
perguntou: “O que tem aí nessa moeda, nessa cara? 
É de César? Dai a César o que é de César e a Deus 
o que é de Deus”. Até ele! Quer dizer, criticar imposto 
é assim meio...

Brasileiras e brasileiros, vocês sabem que este 
País tem 76 impostos? Fiz um discurso em que li um 
por um, levou um tempo. Ainda bem que estava na pre-
sidência um Presidente tolerante como V. Exª, porque, 
se fosse o Camata, eu tinha parado no vigésimo. Pa-
rece que o Camata quer ir embora, sempre dá cinco 
minutos. Li 76, um por um. São 76 impostos que as 
brasileiras e os brasileiros que trabalham pagam. 

Agora, Wellington Salgado, está na hora de mu-
darmos, de o Luiz Inácio mudar. Ninguém nem sabe o 
que é pago. Nos Estados Unidos não é assim. 

Você vai a um supermercado, compra e, ao pa-
gar o preço, fica sabendo qual é a parte do Governo. A 
cada instante se conscientiza aquele que paga imposto. 
Aqui são 76 impostos, Sibá. Eu acho que devia haver 
essa mudança. O povo não sabe o que está pagando. 
E surgiu um que, se o Presidente Luiz Inácio quisesse 
ficar para a história, tinha que rever.

O SR. PRESIDENTE (Sibá Machado. Bloco/PT 
– AC) – Senador Mão Santa, permita-me interromper 
o pronunciamento de V. Exª. É apenas para prorrogar 
a sessão por mais quinze minutos para que V. Exª 
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possa concluir o brilhante pronunciamento da tarde 
de hoje e, se me permitir, para que, ao final, eu faça 
um comentário sobre as palavras de V. Exª a respeito 
de minha pessoa e do livro cuja leitura já estou quase 
concluindo.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Eu vou com-
prar um livro daquele, do Descartes. 

Senador Sibá Machado, Ulysses beijou a Cons-
tituição e disse: “Desobedecê-la é rasgar a bandeira”. 
Lá está escrito que o dinheiro seria dividido – o bolão, 
Wellington Salgado – da seguinte maneira: 52% para 
o Luiz Inácio; 22,5% para os governadores dos Es-
tados; 21,5% para os prefeitos e 2% para os fundos 
constitucionais. 

Aí. foram criando artifícios, enganando o povo. 
Botaram nome de taxa, de não-sei-quê, para não divi-
dir. Os prefeitos e governadores foram empobrecendo, 
e hoje Luiz Inácio ganha mais de 60%. 

Driblaram os constituintes, não foi? Já vinham 
driblando, mas o Luiz Inácio deu uma de Garrincha, 
driblou mais do que os outros, de tal maneira que os 
prefeitos e governadores estão em dificuldades e o 
Governo Federal, com muito dinheiro. 

Tanto isso é verdade, que estou aqui. Eu não sou 
bom não, é porque fui prefeitinho logo após a promul-
gação da Constituição, e isso era obedecido. Daí o 
mito de extraordinário prefeito. Agora está mais difícil. 
Foi como prefeitinho que dei esse salto. 

Esta aqui, por exemplo, não se disse que era im-
posto para não entrar nessa divisão que a Constituição 
determina: a CPMF. Aliás, a sua criação está ligada 
ao melhor homem deste Brasil. Digo o melhor, porque 
sou médico e sua atuação me encanta: Adib Jatene 
é o mais valoroso médico vivo. Dizem uns que José 
Serra foi o melhor Ministro. Não. Para mim, o melhor 
Ministro da Saúde foi Adib Jatene. Admito que José 
Serra tenha sido medalha de prata, mas eu governaria 
com Adib Jatene.

Não vou entrar em detalhes porque quero respei-
tar o tempo que tenho, mas ele criou a CPMF porque 
na época, Sibá, estava um caos a saúde pública, em 
1996. Era tamanha a credibilidade dele, que esta Casa 
e sua irmã, a Câmara, acreditaram que deveriam criar 
uma contribuição provisória. 

V. Exª, Sibá, que está ledor demais, vá, pegue o 
dicionário – no Piauí ele é chamado “Pai dos Burros” 
– e leia para Luiz Inácio o que é “provisório”. 

A CPMF era para ser provisória, foi aprovada por 
este Congresso porque a Saúde estava um caos. O 
dinheiro seria para a Saúde. 

Setenta e seis impostos! Eu não crio imposto 
nem V. Exª, já existem muitos.

Então, Sibá, em 1999 fizeram outra emenda. 
Foram aumentando e aumentando. Além de o provi-
sório ficar eterno, foram aumentando, aumentando. 
Em maio de 2002, antes do nosso Luiz Inácio, ela foi 
prorrogada. Entrou Luiz Inácio garfando em 2003 – já 
era ele, votamos nele. Agora, em 2007, querem mais 
quatro anos. 

Tenho aqui um trabalho muito bem feito pela Fiesp, 
a Federação das Indústrias do Estado de São Paulo. 
Mostram que a CPMF vai aumentando, aumentando, 
aumentando. Era provisória e não havia a previsão 
desse aumento – são bilhões. 

O que eu quero lhe dizer? Primeiro, Sibá: esse 
dinheiro não vai para a Saúde. Os hospitais estão su-
cateados, os médicos no Nordeste estão em greve 
– é só pegar os jornais e assistir à televisão para ver 
–, a dengue voltou. A dengue não existia. Oswaldo 
Cruz tinha combatido o mosquitinho que transmitia a 
febre amarela, e a dengue é transmitida pelo mesmo 
mosquitinho. No tempo dele, esse mosquito levava a 
febre amarela e agora leva a dengue. A situação da 
dengue hemorrágica piorou: matava 4,5% e agora está 
matando 14%. 

Tuberculose. Fiz um pronunciamento, Sibá – V. 
Exª entende da força sindical, da floresta amazônica 
–, mostrando os números da tuberculose. 

Ô Wellington Salgado, vou contar uma verdade. 
Em 1960 eu fiz Vestibular. Sibá, foi o dia pior da mi-
nha vida! Passei. Aí, pediram um raio-X para entrar 
na faculdade e apareceu uma mancha: tuberculose. 
Entra, não entra – você entendeu o sonho? Até que 
Gilmar Teixeira Mourão, um professor, me garantiu e 
eu estou aqui. Minha mãe tinha tido. O Governo era 
responsável. 

Aumentou. Eu trouxe, eu fiz um pronunciamento 
só sobre tuberculose, dei os números. Sibá, não va-
mos perder isso. O dinheiro da CPMF não foi usado 
na Saúde.

Você, que está na fila... 
Saúde está bom, Sibá, para nós aqui do Senado. 

Toda hora tem gente perguntando se não queremos ir 
para São Paulo nos consultarmos. E nós, bonzinhos. 
Você está vendo nas críticas, mas não somos desse 
tipo. Está bom para quem tem plano de saúde.
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Outro dia, Sibá, um amigo muito importante, que 
foi Deputado, foi muita coisa no Piauí, estava em São 
Paulo. O SUS não atende. Não vou citar nomes, mas 
precisei recorrer ao Pinotti, esse líder extraordinário, 
Deputado Federal, que tem uma amizade muito con-
sistente comigo. Outro dia, ele recebeu o maior título 
que a Medicina concede à primeira organização de so-
ciedade – você sabe o que é isso – no Rio de Janeiro. 
E fui com o Presidente José Sarney, ele Presidente; 
eu, como médico. Então, temos ligação. Precisei, en-
tão, buscar a influência de Pinotti para a pessoa ser 
atendida. Portanto, o SUS não atende.

Fui cirurgião por 40 anos. Operei muito. Fiz ci-
rurgias grandes como tireoidectomia, traqueostomia, 
e outras. A consulta, pela tabela, é R$2,5; a aneste-
sia, R$9. Então, eu votaria pela CPMF se fosse para 
a saúde.

Mas quero ler as críticas aqui.

Crítica 1:
Apesar de a CPMF ter sido criada em caráter 

provisório e com destino certo para o Fundo Nacio-
nal de Saúde, hoje já decorrem 11 anos desde a sua 
criação. O Governo deseja prorrogá-la por mais quatro 
anos. O caráter provisório e destino certo perderam-
se no tempo.

E há mais. 

Crítica 2:
Da experiência internacional, observa-se que as 

alíquotas e os impostos parecidos com a CPMF foram 
fortemente reduzidos ou eliminados com o passar do 
tempo.

Outros países fizeram isso, mas viram que não 
era justo e eliminaram. Ó, Wellington Salgado, os paí-
ses que viram que isso não era justo, eliminaram esses 
impostos e essas alíquotas.

Crítica 3:
Estudos indicam que a CPMF tem efeito direto 

sobre as taxas de juros. Esse efeito é importante, pois 
eleva essa taxa, o que desestimula o crescimento eco-
nômico e reduz a base de contribuição e arrecadação 
dos demais tributos.

Além disso, esse efeito nas taxas de juros aumen-
ta as despesas públicas, inibe o investimento (maior 
custo de capital) e desestimula a expansão do crédito 
(efeitos nocivos sobre a produtividade da economia).

Crítica 4, esta é a mais grave.
Sibá, eu tenho experiência. Ó, Luiz Inácio, eu 

estou aqui para ensinar. No dia em que eu não tiver 

condição de ensinar... Isto não tem razão se não for-
mos os pais da Pátria.

Eu fui prefeitinho e tinha inflação. Ó, Wellington 
Salgado, tinha mês que dava 80%. Todo mês nós fazí-
amos a folha. E eu aprendi com o Governador Lucídio 
Portella a dar mais para os que ganhavam menos e 
menos para os que ganhavam muito. Era uma manei-
ra de fazermos um ajuste. Todo mês era 80%... Nós 
sentávamos e fazíamos aquela jogada: tirava do maior, 
dava para o menor, e ia promovendo uma igualdade. 
E fiz isso todo os meses, como prefeitinho. Por isso é 
que eu digo que na calada da madrugada eu assisti... 
O Luiz Inácio não teve essa experiência.

Luiz Inácio, com todo o respeito, Franklin Delano 
Roosevelt foi por quatro vezes Presidente dos Estados 
Unidos. Sabe o que ele disse? “Toda pessoa que vejo é 
superior a mim em determinado assunto e eu procuro 
aprender com todas”. Tenho essa experiência. Luiz Iná-
cio não foi prefeitinho como eu; não foi governador. 

Mas a CPMF – isto é o pior – cobra mais dos po-
bres do que dos ricos. Isso é um pecado! V. Exª sabe, 
Wellington. V. Exª é puro, é correto. Sou seu admirador. 
Não transfira seu título para o Piauí. Assim, o Estado 
elege V. Exª, e eu não volto para o Senado. V. Exª é 
um homem puro, justo, mas não sabia disto: a CPMF 
cobra mais dos pobres que dos ricos. Lucídio Portella, 
irmão de Petrônio Portella, que foi Senador, ensinou-
me isto: “quando se faz uma folha de pagamento, dá-
se mais para os que ganham menos”. Vou dar-lhe um 
exemplo: se for dado 100% a um indivíduo que ganha 
R$30 mil, serão R$60 mil – um absurdo! –, mas se for 
dado 100% a um pobre que percebe R$380, serão 
R$760. Então, deve-se dar ao menor.

Atentai bem!
A CPMF tem caráter regressivo (os mais pobres 

acabam arcando proporcionalmente mais com esse 
tributo):

(...)
b. Como a carga é regressiva, quanto menor o 

rendimento, maior o impacto da CPMF.
Isso é um absurdo!
Ó, Luiz Inácio! Talvez ele não tenha ninguém. Ele 

tem muitos aloprados em torno dele, como disseram.
S. Exª disse determinadas coisas com a argu-

mentação. Mas falou: está aqui, bota aí, onde está a 
máquina? Esse daí não é um aloprado. Então, coloca 
isso bem grande para a televisão – porque quando 
eu estou falando ele coloca letra pequena – bota letra 
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grandona. Esta é a Casa da verdade, da liberdade, da 
igualdade; e eu represento o povo.

Mas vou tentar explicar, Wellington Salgado. Aten-
te para isto: se você ganha até dois salários mínimos, 
sabe quanto é 2% que o pobre paga de CPMF? O 
pobre paga mais. Não são 2% exatos, mas 1,80 e 
tantos. Vamos colocar 2% para facilitar o cálculo. Está 
entendendo? Não estou enganando ninguém, é quase 
2%. São 13 meses, porque tem o 13º salário, não é 
verdade, Sibá? Então, vamos considerar uma pessoa 
trabalhando e ganhando R$1 mil. E para quem ganha 
R$1 mil está difícil pagar luz, água, mesmo trabalhan-
do mulher, filho, não está? Vamos considerar R$1 mil 
também para facilitar o cálculo. Então 2% represen-
tam R$260 que um pobre, um trabalhador, um pai de 
família paga por ano. Isso, Sibá, daria para ele pagar 
muita coisa, como por exemplo, o remédio que ele não 
tem, a alimentação.

Luiz Inácio, eu me encantei e votei com V. Exª 
em 1994, porque V. Exª dizia que o trabalhador tinha 
direito de tomar a cervejinha todo fim de semana. Esse 
era o dinheiro da cervejinha. Esse era o dinheiro, Luiz 
Inácio, da cervejinha. Mas o pobre paga a CPMF. Está 
aqui o gráfico mostrando, e mostra que os ricos pa-
gam menos.

E 2% para o pobre é muito dinheiro. Com esse 
dinheiro, ele poderia pagar um médico. Tem médico 
dando consulta por R$5 nessas clínicas populares, pois 
o SUS paga R$2,5. Portanto, com esse dinheiro dava 
para, na dificuldade, pagar uma consulta para o filho, 
para a família, melhorar a alimentação, uma viagem, 
a cervejinha, o aniversário, o Dia dos Pais estaria ga-
rantido, já que os filhos poderiam dar presente. Seria 
o presente do pai, Siba. Essa é a verdade.

Queria que V. Exª, que está com uma cultura 
extraordinária – vejo-o sempre lendo –, dissesse ao 
Luiz Inácio que o Mão Santa sabe que o papel dele é 
ser Oposição. Ele não vai se vender. Eu sou do Piauí, 
você conhece. Sei que é mais fácil estar no Governo, 
pois há mais facilidades.

Agora mesmo, com esse negócio do Chico Men-
des que passou – o Governo tem DAS e vai dar um 
bocado. Tem gente que vai ganhar, por exemplo, se 
for DAS 6, R$10.448,00. Não vou indicar ninguém, sei 
que tem uma porta larga, tem essas facilidades, mas 
o meu dever é ser Oposição como o foi Rui Barbosa, 
Joaquim Nabuco e Afonso Arinos, à época da ditadu-
ra Vargas. Vargas era um homem bom, está no céu. 
Sibá, leia o diário de Vargas, homem trabalhador, que 

não resistiu, quando um companheiro dele, Gregório 
Fortunato, que ele tinha trazido menino, cometeu a 
trama do assassinato de Carlos Lacerda, e foi morto 
um Major da Aeronáutica. Então, a imprensa toda era 
do Governo, e o Dipo dizia que não tinha havido nada, 
mas Affonso Arinos disse: será mentira a viúva? Será 
mentira o órfão? Será mentira esse mar de lama e de 
corrupção? E Getúlio, que era um homem bom, não 
resistiu. Esse é o papel da Oposição.

Sibá, o Luiz Inácio foi ao México. Pergunte se ele 
leu na entrada do Palácio, a frase do General Obre-
gón, que diz assim: é melhor o adversário que me 
leva à verdade do que o aliado, puxa-saco, mentiroso, 
que me ilude e me engana. Sou aquele adversário do 
General, mas estamos unidos para que se diminua a 
carga de imposto.

Quero dizer ao Presidente Luiz Inácio que o equi-
líbrio a gente faz economizando, tendo austeridade, 
diminuindo viagens, diminuindo mordomia, diminuindo 
o supérfluo, e o dinheiro é o mesmo, e o dinheiro tem 
de voltar para o povo.

Diga ao Luiz Inácio que entendo que ele não é 
poder Executivo, não somos Poder Legislativo e nem o 
Judiciário é o Poder Judiciário. Entendo que somos ins-
trumentos da democracia, que Poder é o povo, o povo 
é que paga a conta, o povo é que nos paga. E o povo 
está sendo explorado, este é o País que mais cobra 
imposto. Dos doze meses que brasileiras e brasileiros 
trabalham – e todos trabalham –, cinco meses é para 
pagar imposto e um mês é para pagar juros de banco. 
Então, de cada ano que se trabalha, sem saber, cada 
um dá seis meses para o Governo. E queremos que o 
Governo nos devolva em segurança, saúde, educação, 
prosperidade e felicidade.

Sibá, quero dizer aqui que o Piauí tem orgulho 
de V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Sibá Machado. Bloco/PT 
– AC) – Senador Mão Santa, em primeiro lugar, que-
ro agradecer muito a V. Exª as palavras a respeito da 
minha pessoa. Tenho aprendido bastante nesta Casa 
com o estilo de cada um, com a convivência na vida 
política, na vida pública, bem como V. Exª. Tenho ob-
servado que V. Exª tem a leitura não como dever, mas 
como prazer. Observo também que, por muitas vezes, 
no plenário do Senado, V. Exª se refere a títulos de 
importantes pensadores, a autores nas mais diversas 
áreas. V. Exª cita muito Noberto Bobbio, que, durante 
muito tempo, eu conhecia de nome; somente agora, 
começo a me debruçar sobre alguns de seus livros. 
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Procurei ler também – na Academia, não tive muita 
oportunidade – alguns filósofos, principalmente fran-
ceses, alguns alemães, assim por diante.

Acima de tudo, prezo a convivência. Gosto muito 
de aprender com a convivência, e os ensinamentos aqui 
não são poucos. Porém, é natural, nesta Casa, termos 
opiniões diferentes em vários assuntos.

Pelo pouco que compreendo da História do Bra-
sil, vejo que há algumas lacunas que ainda não me 
chegaram. Por exemplo, já li bastante sobre muitas 
personalidades de nossa história, mas confesso que 
nunca parei para estudar sobre Carlos Lacerda. Sinto-
me provocado, porque me encontrei com uma pessoa 
que conviveu com ele e que foi jornalista do jornal do 
qual ele era editor-chefe. Ainda jovem, essa pessoa 
trabalhou nesse jornal e fez uma cobertura sobre a 
Revolução Cubana. Falou-me tanto sobre Carlos La-
cerda, que me provocou a estudar sobre essa figura 
histórica.

Faço aqui um pedido a V. Exª: se tiver livros, docu-
mentários ou até mesmo comentários sobre o assunto, 
gostaria muito de ter acesso a essas informações.

Quanto ao Presidente Lula, considero realmente 
que essa é a oportunidade que a política brasileira gera 
para algumas pessoas. Há a tradição de os mais ricos 
controlarem o poder político, há a tradição de os mais 
ricos e os mais letrados terem o domínio do poder, do 
conhecimento, assim por diante. Mas há outra máxima 
que aprendi com outras pessoas: entre a inteligência e 
a escolaridade, há uma diferença. Pode haver pessoas 
com alto grau de escolaridade, mas com dificuldade 
de coordenação de processos. A inteligência está, 
acima de tudo, relacionada à coordenação de pro-
cessos. Assim, há as pessoas que realizam. E, nesse 
caso, considero o Presidente Lula um estadista. Com 
as dificuldades que tem enfrentado na sua função, no 
seu cargo público, num País do nosso tamanho, com 
a costumeira tradição de dependência que tínhamos, 
ele reacende em nós o nacionalismo.

Concordo com V. Exª em um ponto: certamente, 
nosso País, pelas dificuldades que enfrentamos, ainda 
tem muito que avançar. E, na busca dessas novidades 
– repito o que disse no aparte ao Senador Cristovam 
Buarque –, realmente não dá para ficarmos conforma-
dos com a conquista obtida imediatamente. É preciso 
estar sempre inconformado com o que há de novo, por 
aquilo que é preciso vir, porque a sociedade não tem 
data marcada, não é um prazo de um mandato que 
vai determiná-la.

É normal, neste momento, haver diferenças de 
pensamento, mas admiro muito V. Exª. Ando o Brasil 
afora, e V. Exª é um dos nomes do Senado Federal 
mais lembrados, aonde quer que cheguemos. No meu 
Estado, o Acre, também o nome de V. Exª é muito co-
nhecido. Se vale a recíproca, se V. Exª transferir seu 
título para meu Estado, quem estará em maus lençóis 
serei eu.

Portanto, agradeço a V. Exª as palavras, o carinho 
e a compreensão com minha pessoa.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Eu só queria 
contribuir quanto a Carlos Lacerda. V. Exª é muito novo. 
Vivi nos anos 50, e Getúlio Vargas suicidou-se em 24 
de agosto de 1954. Getúlio Vargas hospedou-se na 
casa do meu tio, que era prefeito, em agosto de 1950, 
na sua campanha democrática, e eu o vi. Mas Carlos 
Lacerda, todas as quintas-feiras, às 21 horas... Naque-
le tempo, os rádios eram grandes. Vocês já nasceram 
na época dos transistores. Era um rádio grande que 
meu pai ligava, às quintas-feiras – Raul Brunini era o 
vereador dele no Rio de Janeiro –, para ouvir Carlos 
Lacerda, às 21 horas.

Li muito, estudei no Rio, ele era governador. Quero 
lhe oferecer alguns livros. Vale à pena! Cito aqui três 
frases que serão boas nos diálogos entre V. Exª e Luiz 
Inácio. Primeiro, ele disse que governar é fácil; fazer, 
que façam. Essa é uma frase dele. Outra coisa que ele 
dizia era que não andava atrás de ladrão – como há 
muito –, mas que, se ele o via, ele o punia. Ele dizia 
nos comentários dele: “Se eu fosse perder meu tempo, 
não trabalhava, mas, uma vez em que os encontras-
se – eles aparecem aí nos inquéritos, eles afloram –, 
eu os puniria”.

O mais bonito que acho – esta é uma homenagem 
ao Cristovam – é que, quando Carlos Lacerda gover-
nava o Rio, e eu estudava lá, era escrito em todas as 
escolas: “Há vagas”. Isso me impressionou. Em todas 
as escolas, havia uma placa com esse dizer. O proble-
ma era do Governo, mas não havia o negócio de dizer 
que não havia vagas, que as vagas eram limitadas.

Depois do Carlos Lacerda, V. Exª não volta mais 
para o Piauí, pois, assim, ficaremos eu e Heráclito sem 
mandato, porque V. Exª ganhará.

O SR. PRESIDENTE (Sibá Machado. Bloco/PT 
– AC) – Obrigado, Senador Mão Santa.

O SR. PRESIDENTE (Sibá Machado. Bloco/PT 
– AC) – Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai 
encerrar os trabalhos.

O SR. PRESIDENTE (Sibá Machado. Bloco/PT 
– AC) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 14 horas.) 
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 53ª LEGISLATURA 
 

Bahia Rio Grande do Sul Amazonas 
DEM – Antonio Carlos Júnior* (S) BLOCO-PT – Paulo Paim* PSDB – Arthur Virgílio* 
DEM – César Borges* BLOCO-PTB – Sérgio Zambiasi* PDT – Jefferson Péres* 
PDT – João Durval ** PMDB – Pedro Simon** BLOCO-PT – João Pedro**(S) 
   

Rio de Janeiro Ceará Paraná 
BLOCO-PRB – Marcelo Crivella* BLOCO-PSB – Patrícia Saboya* BLOCO-PT – Flávio Arns* 
PMDB – Paulo Duque* (S) PSDB – Tasso Jereissati* PDT – Osmar Dias * 

BLOCO-PP – Francisco Dornelles ** BLOCO-PC do B – Inácio Arruda** PSDB – Alvaro Dias ** 

   

Maranhão Paraíba Acre 
DEM – Edison Lobão* DEM – Efraim Morais* PMDB – Geraldo Mesquita Júnior* 
PMDB – Roseana Sarney * 

 PMDB – José Maranhão* BLOCO-PT – Sibá Machado*(S) 

BLOCO-PTB – Epitácio Cafeteira **  PSDB – Cícero Lucena ** BLOCO-PT – Tião Viana** 
   

Pará Espírito Santo Mato Grosso do Sul 
PSOL – José Nery* (S) PMDB – Gerson Camata* BLOCO-PT – Delcídio Amaral * 
PSDB – Flexa Ribeiro*(S) BLOCO-PR – Magno Malta* PMDB – Valter Pereira*(S) 
PSDB – Mário Couto** BLOCO-PSB – Renato Casagrande** PSDB – Marisa Serrano** 
   

Pernambuco Piauí Distrito Federal 
DEM – Marco Maciel* DEM – Heráclito Fortes* PDT – Cristovam Buarque * 
PSDB – Sérgio Guerra* PMDB – Mão Santa * DEM – Adelmir Santana *(S) 
PMDB – Jarbas Vasconcelos** BLOCO-PTB – João Vicente Claudino** PTB – Gim Argello**(S) 
   

São Paulo Rio Grande do Norte Tocantins 
BLOCO-PT – Aloizio Mercadante* PMDB – Garibaldi Alves Filho * BLOCO-PR – João Ribeiro *  

DEM – Romeu Tuma* DEM – José Agripino* PMDB – Leomar Quintanilha* 
BLOCO-PT – Eduardo Suplicy** DEM – Rosalba Ciarlini** DEM – Kátia Abreu** 
   

Minas Gerais Santa Catarina Amapá 
PSDB – Eduardo Azeredo* BLOCO-PT – Ideli Salvatti* PMDB – Gilvam Borges* 
PMDB – Wellington Salgado de 
Oliveira*(S) 

PMDB – Neuto De Conto *(S) PSDB – Papaléo Paes*  

DEM – Eliseu Resende** DEM – Raimundo Colombo ** PMDB – José Sarney ** 
   

Goiás Alagoas Rondônia 
DEM – Demóstenes Torres * PMDB – Renan Calheiros* BLOCO-PT – Fátima Cleide* 
PSDB – Lúcia Vânia* PSDB – João Tenório*(S)  PMDB – Valdir Raupp* 
PSDB – Marconi Perillo** BLOCO-PTB – Fernando Collor** BLOCO-PR – Expedito Júnior** 
   

Mato Grosso Sergipe Roraima 
DEM – Jonas Pinheiro *  PMDB – Almeida Lima* BLOCO-PT – Augusto Botelho* 
BLOCO-PT – Serys Slhessarenko* BLOCO-PSB – Antônio Carlos 

Valadares* 

PMDB – Romero Jucá*  

DEM – Jayme Campos ** DEM – Maria do Carmo Alves ** BLOCO-PTB – Mozarildo Cavalcanti** 
------------------------------------ 

Mandatos 
*: Período 2003/2011 **: Período 2007/2015 

1 Em virtude do falecimento do Senador Antonio Carlos Magalhães, ocorrido em 20.7.2007. 

 



COMISSÕES PARLAMENTARES DE INQUÉRITO 
 

1) Comissão Parlamentar de Inquérito composta de 11 Senadores titulares e 7 suplentes, destinada 
a apurar, no prazo de cento e vinte dias, a liberação, pelo Governo Federal, de recursos 
públicos para organizações não governamentais – ONGs - e para organizações da sociedade 
civil de interesse público - OSCIPs, bem como a utilização, por essas entidades, desses 
recursos e de outros por elas recebidos do exterior, a partir do ano de 1999 até o ano de 2006. 

 
(Requerimento nº 201, de 2007, lido em 15.3.2007) 

(Aditado pelo Requerimento nº 217, de 2007, lido em 20.3.2007)  
 

 
Titulares Suplentes 

BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA (1) 

(DEM/PSDB) 
Heráclito Fortes (DEM) 1.César Borges (DEM) 
Raimundo Colombo (DEM)   
Flexa Ribeiro (PSDB) 2. Marconi Perillo (PSDB) 
Marisa Serrano (PSDB)   

BLOCO DE APOIO AO GOVERNO 
(PT/PTB/PR/PSB/PCdoB/PRB/PP) 

Flávio Arns (PT) 1. João Ribeiro (PR) 
Eduardo Suplicy (PT) 2. Mozarildo Cavalcanti (PTB) 
João Vicente Claudino (PTB)   

PMDB 
Valdir Raupp 1. Valter Pereira 
Wellington Salgado de Oliveira 2. Romero Jucá 
Leomar Quintanilha   

PDT 
Jefferson Peres   

 

(1) De acordo com o cálculo de proporcionalidade partidária, cabe ao Bloco Parlamentar da Minoria a 
indicação de três membros suplentes. 

 
Leitura: 15.3.2007 
Designação: 5.6.2007 
Instalação:  
Prazo Final:  

 



 
2) Comissão Parlamentar de Inquérito, composta de 13 Senadores titulares e 8 suplentes, para, no 

prazo de cento e oitenta dias, apurar as causas, condições e responsabilidades relacionadas aos 
graves problemas verificados no sistema de controle do tráfego aéreo, bem como nos 
principais aeroportos do país, evidenciados a partir do acidente aéreo, ocorrido em 29 de 
setembro de 2006, envolvendo um Boeing 737-800 da Gol e um jato Legacy da American 
ExcelAire, e que tiveram seu ápice no movimento de paralisação dos controladores de vôo 
ocorrido em 30 de março de 2007. 

 
(Requerimento nº 401, de 2007) 

 
(13 titulares e 8 suplentes) 

 
Presidente: Senador Tião Viana – (PT-AC) 

Vice-Presidente: Senador Renato Casagrande – (PSB-ES) 
Relator: Senador Demóstenes Torres – (DEM-GO) 

 
Titulares Suplentes 

BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA 
(DEM/PSDB) 

(vago) 3 1.Raimundo Colombo (DEM) 
Demóstenes Torres (DEM) 2.Romeu Tuma (DEM) 
José Agripino (DEM)  
Mário Couto (PSDB) 3. Tasso Jereissati (PSDB) 
Sérgio Guerra (PSDB)  

BLOCO DE APOIO AO GOVERNO 
(PT/PTB/PR/PSB/PCdoB/PRB/PP) 

Tião Viana (PT) 1. Ideli Salvatti (PT) 
Sibá Machado (PT) 2. João Pedro (PT)² 
Sérgio Zambiasi (PTB) 3. Inácio Arruda (PCdoB) 
Renato Casagrande (PSB)  

PMDB 
Leomar Quintanilha 1. Romero Jucá 
Gilvam Borges 2. Valdir Raupp 
Wellington Salgado  

PDT 
(vago)¹  

 
¹ O Senador Osmar Dias deixa de compor esta Comissão, a partir de 29.05.2007 (Ofício nº 70/07 – GLPDT). 
². O Senador Expedito Júnior foi substituído pelo Senador João Pedro, conforme número 114/2007 – da liderança do Bloco de 
Apoio do Governo, lido na sessão de 16/05/2007. 
3 Em virtude do falecimento do Senador Antonio Carlos Magalhães, ocorrido em 20.7.2007. 

 
Leitura: 25.4.2007 
Designação: 15.5.2007 
Instalação: 17.5.2007 
Prazo Final: 26.11.2007 



COMISSÕES TEMPORÁRIAS 
 

1) Comissão Temporária Externa, composta de três Senadores, com o intuito de avaliar as 
condições da pista do aeroporto de Congonhas. 

 
(Requerimento nº 50, de 2007, aprovado em 13.2.2007) 

 
Aloizio Mercadante – PT 

Eduardo Suplicy – PT 
Romeu Tuma – DEM 

 
Leitura: 8.2.2007 
Designação: 13.2.2007 
Instalação:  
Prazo Final:  



COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANENTES 
1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS - CAE 

(27 titulares e 27 suplentes) 
 

Presidente: Senador Aloizio Mercadante – PT 
Vice-Presidente: Senador Eliseu Rezende - DEM 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Eduardo Suplicy – PT 1. Flávio Arns – PT 
Francisco Dornelles – PP 2. Paulo Paim – PT 
Delcídio Amaral – PT 3. Ideli Salvatti – PT 
Aloizio Mercadante – PT 4. Sibá Machado – PT 
Fernando Collor – PTB 5. Marcelo Crivella – PRB 
Renato Casagrande – PSB 6. Inácio Arruda – PC do B 
Expedito Júnior – PR 7. Patrícia Saboya – PSB 
Serys Slhessarenko – PT 8. Antonio Carlos Valadares – PSB 
João Vicente Claudino – PTB 9. João Ribeiro – PR 

PMDB 
Romero Jucá 1. Valter Pereira 
Valdir Raupp 2. Roseana Sarney 
Pedro Simon 3. Wellington Salgado de Oliveira 
Mão Santa 4. Leomar Quintanilha 
Gilvam Borges 5. (vago) 
Neuto De Conto 6. Paulo Duque 
Garibaldi Alves Filho 7. Jarbas Vasconcelos 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Adelmir Santana - DEM 1. Jonas Pinheiro - DEM 
Edison Lobão - DEM 2. (vago) 1 
Eliseu Resende - DEM 3. Demóstenes Torres - DEM 
Jayme Campos - DEM 4. Rosalba Ciarlini - DEM 
Kátia Abreu - DEM 5. Marco Maciel - DEM 
Raimundo Colombo - DEM 6. Romeu Tuma - DEM 
Cícero Lucena – PSDB 7. Arthur Virgílio – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 8. Eduardo Azeredo – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 9. Marconi Perillo – PSDB 
Tasso Jereissati – PSDB 10. João Tenório – PSDB 

PDT 
Osmar Dias 1. Jefferson Péres 

 
1 Em virtude do falecimento do Senador Antonio Carlos Magalhães, ocorrido em 20.7.2007. 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Terças – Feiras às 10:00 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3311-4605 e 3311-3516 Fax: 3311-4344 
E – Mail: scomcae@senado.gov.br 



 
1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE – ASSUNTOS MUNICIPAIS  

(9 titulares e 9 suplentes) 
 

Presidente: Senador Cícero Lucena - PSDB 
Vice-Presidente: Senador Garibaldi Alves Filho - PMDB 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Antonio Carlos Valadares – PSB  1. Delcídio Amaral – PT  
Sibá Machado – PT  2. Serys Slhessarenko – PT  
Expedito Júnior – PR  3. João Vicente Claudino – PTB  

PMDB 
Valdir Raupp  1. Mão Santa  
Garibaldi Alves Filho 2. Renato Casagrande – PSB(1) 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Jayme Campos - DEM  1. Jonas Pinheiro - DEM 
Raimundo Colombo - DEM  2. Flexa Ribeiro – PSDB  
Sérgio Guerra – PSDB  3. Eduardo Azeredo – PSDB  

(PMDB, PSDB, PDT) (2) 

Cícero Lucena - PSDB 1. vago 
(1) Vaga do PMDB cedida ao PSB 
(2) Vaga compartilhada entre PMDB, PSDB e PDT 

 
 
 

1.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA – PREVIDÊNCIA SOCIAL  
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
1.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA – REFORMA TRIBUTÁRIA  

(7 titulares e 7 suplentes) 
 
 

Presidente: Senador Tasso Jereissati - PSDB 
Vice-Presidente: Senador Neuto De Conto – PMDB 

Relator: Senador Francisco Dornelles - PP 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Eduardo Suplicy – PT 1. Renato Casagrande – PSB  
Francisco Dornelles – PP 2. Ideli Salvatti – PT  

PMDB 
Mão Santa  1. vago 
Neuto De Conto  2. vago 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Raimundo Colombo - DEM  1. João Tenório – PSDB (2) 
Osmar Dias – PDT (1) 2. Cícero Lucena – PSDB (2) 
Tasso Jereissati – PSDB 1. Flexa Ribeiro – PSDB  

(1) Vaga cedida ao PDT 
(2) Vaga cedida ao PSDB 



 
1.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA – REGULAMENTAÇÃO DOS MARCOS REGULATÓRIOS  

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Delcídio Amaral – PT  1. Francisco Dornelles – PP  
Inácio Arruda – PC do B  2. Renato Casagrande – PSB  

PMDB 
Valdir Raupp  1. Romero Jucá  
Garibaldi Alves Filho 2. Valter Pereira  

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Kátia Abreu - DEM  1. José Agripino - DEM  
Eliseu Resende - DEM  2. Romeu Tuma - DEM  
Sérgio Guerra – PSDB  1. Tasso Jereissati – PSDB  



 
2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 

(21 titulares e 21 suplentes) 
 

Presidente: Senadora Patrícia Saboya - PSB 
Vice-Presidente: Senadora Rosalba Ciarlini – DEM  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Patrícia Saboya – PSB 1.Fátima Cleide – PT 
Flávio Arns –PT 2. Serys Slhessarenko – PT 
Augusto Botelho – PT 3. Expedito Júnior – PR 
Paulo Paim – PT 4. Fernando Collor – PTB 
Marcelo Crivella – PRB 5. Antonio Carlos Valadares – PSB 
Inácio Arruda – PC do B 6. Ideli Salvatti – PT 
João Pedro - PT 7. Magno Malta - PR 
 8. (vago) 

PMDB 
Romero Jucá  1. Leomar Quintanilha 
Geraldo Mesquita Júnior 2. Valter Pereira  
Garibaldi Alves Filho 3. Pedro Simon 
Valdir Raupp 4. Neuto De Conto 
Wellington Salgado de Oliveira 5. (vago) 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Demóstenes Torres – DEM 1. Adelmir Santana – DEM 
Jayme Campos – DEM 2. Heráclito Fortes – DEM 
Kátia Abreu – DEM 3. Raimundo Colombo – DEM 
Rosalba Ciarlini – DEM 4. Romeu Tuma – DEM 
Eduardo Azeredo – PSDB 5. Cícero Lucena – PSDB 
Lúcia Vânia – PSDB 6. Sérgio Guerra – PSDB 
Papaléo Paes – PSDB 7. Marisa Serrano – PSDB 

PDT 
João Durval 1. Cristovam Buarque 

PSOL 
José Nery  

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Reuniões: Quintas – Feiras às 11:30 horas – Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 

E – Mail: scomcas@senado.gov.br 



 
2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA. 

 (5 titulares e 5 suplentes) 
Presidente: Senador Paulo Paim - PT 

Vice-Presidente: Senador Marcelo Crivella - PRB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Paulo Paim - PT 1. Flávio Arns – PT 
Marcelo Crivella - PRB 2. (vago) 

PMDB e PDT 
Geraldo Mesquita Júnior – PMDB 1. (vago) 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Lúcia Vânia – PSDB 1. Cícero Lucena – PSDB 
Jayme Campos– DEM 2. Kátia Abreu - DEM 

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 

E – Mail: scomcas@senado.gov.br 
 

2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA. 
(5 titulares e 5 suplentes) 

Presidente: Senador Eduardo Azeredo - PSDB 
Vice-Presidente: Senador Flávio Arns - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Flávio Arns - PT 1. Fátima Cleide - PT 
Paulo Paim - PT 2. (vago) 

PMDB e PDT 
Geraldo Mesquita Júnior – PMDB 1. (vago) 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Eduardo Azeredo – PSDB 1. Papaléo Paes – PSDB 
Rosalba Ciarlini – DEM 2. Marisa Serrano - PSDB 

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 

E – Mail: scomcas@senado.gov.br 
 



 
2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO,  

ACOMPANHAMENTO E DEFESA DA SAÚDE. 
 (5 titulares e 5 suplentes)  

Presidente: Senador Papaléo Paes - PSDB 
Vice-Presidente: Senador Augusto Botelho - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Augusto Botelho - PT 1. (vago) 
Flávio Arns – PT 2. (vago) 

DEM ou PDT 
João Durval - PDT 1. Adelmir Santana - DEM 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Papaléo Paes – PSDB 1. Cícero Lucena – PSDB 
Rosalba Ciarlini – DEM 2. Kátia Abreu - DEM 

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 

E – Mail: scomcas@senado.gov.br 



 
3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA - CCJ 

(23 titulares e 23 suplentes) 
 

Presidente: (vago) 1 

Vice-Presidente: Senador Valter Pereira - PMDB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Serys Slhessarenko – PT 1. Paulo Paim - PT 
Sibá Machado – PT 2. Ideli Salvatti - PT 
Eduardo Suplicy – PT 3. Patrícia Saboya - PSB 
Aloizio Mercadante – PT 4. Inácio Arruda – PC do B 
Epitácio Cafeteira - PTB 5. João Ribeiro - PR 
Mozarildo Cavalcanti - PTB 6. Magno Malta - PR 
Antonio Carlos Valadares - PSB  

PMDB 
Pedro Simon 1. Roseana Sarney 
Valdir Raupp 2. Wellington Salgado de Oliveira 
Romero Jucá 3. Leomar Quintanilha 
Jarbas Vasconcelos 4. Paulo Duque 
Valter Pereira 5. José Maranhão 
Gilvam Borges 6. Neuto De Conto 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Adelmir Santana – DEM 1. Eliseu Resende – DEM 
(vago) 1 2. Jayme Campos – DEM 
Demóstenes Torres – DEM 3. José Agripino – DEM 
Edison Lobão – DEM 4. Kátia Abreu – DEM 
Romeu Tuma – DEM 5. Maria do Carmo Alves – DEM 
Arthur Virgílio - PSDB 6. Flexa Ribeiro - PSDB 
Eduardo Azeredo - PSDB 7. João Tenório - PSDB 
Lúcia Vânia - PSDB 8. Marconi Perillo - PSDB 
Tasso Jereissati - PSDB 9. Mário Couto - PSDB 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

PSOL 
 José Nery 

 
1 Em virtude do falecimento do Senador Antonio Carlos Magalhães, ocorrido em 20.7.2007. 

 
Secretária: Gildete Leite de Melo 

Reuniões: Quartas – Feiras às 10:00 horas. – Plenário nº 3 – Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3311-3972 Fax: 3311-4315 

E – Mail: scomccj@senado.gov.br 
 

3.1) SUBCOMISSÃO – IMAGEM E PRERROGATIVAS PARLAMENTARES 
(5 titulares) 

 
3.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 



 
4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO   
(27 titulares e 27 suplentes) 

 
Presidente: Senador Cristovam Buarque - PDT 

Vice-Presidente: Senador Gilvam Borges – PMDB 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Flávio Arns - PT 1. Patrícia Saboya - PSB 
Augusto Botelho - PT 2. João Pedro - PT 

Fátima Cleide - PT 3. Aloizio Mercadante - PT 
Paulo Paim - PT 4. Antonio Carlos Valadares - PSB 
Ideli Salvatti - PT 5. Francisco Dornelles - PP 
Inácio Arruda – PC do B 6. Marcelo Crivella – PRB 
Renato Casagrande - PSB 7. João Vicente Claudino – PTB 
Sérgio Zambiasi - PTB 8. Magno Malta – PR 
João Ribeiro - PR 9. (vago) 

PMDB 
Wellington Salgado de Oliveira 1. Romero Jucá 
Gilvam Borges 2. Leomar Quintanilha 
Mão Santa 3. Pedro Simon 
Valdir Raupp  4. Valter Pereira 
Paulo Duque 5. Jarbas Vasconcelos 
Geraldo Mesquita Júnior 6. (vago) 
(vago) 7. Neuto De Conto 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Edison Lobão - DEM 1. Adelmir Santana - DEM 
Heráclito Fortes - DEM 2. Demóstenes Torres - DEM 
Maria do Carmo Alves - DEM 3. Jonas Pinheiro - DEM 
Marco Maciel - DEM 4. José Agripino - DEM 
Raimundo Colombo - DEM 5. Kátia Abreu - DEM 
Rosalba Ciarlini - DEM 6. Romeu Tuma - DEM 
Marconi Perillo - PSDB 7. Cícero Lucena - PSDB 
Marisa Serrano - PSDB 8. Eduardo Azeredo - PSDB 
Papaléo Paes - PSDB 9. (vago) 1 
Flexa Ribeiro- PSDB 10. Lúcia Vânia - PSDB 

PDT 
Cristovam Buarque 1. Jefferson Péres 

 
1 Em virtude do retorno do titular, Senador Alvaro Dias. 

 
Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 

Reuniões: Terças – Feiras às 11:00 horas – Plenário nº 15 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3498 Fax: 3311-3121 

E – Mail: julioric@senado.gov.br. 



 
4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO, MÚSICA E COMUNICAÇÃO SOCIAL 

 
Presidente: Senador Demóstenes Torres - DEM 

Vice-Presidente: Senadora Marisa Serrano - PSDB 
 

(12 titulares e 12 suplentes) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Paulo Paim - PT  1. (vago) 
Flávio Arns - PT  2. (vago) 
Sérgio Zambiasi - PTB 3. Magno Malta - PR 

PMDB 
Geraldo Mesquita Júnior  1. Valdir Raupp 
Valter Pereira  2. (vago) 
Paulo Duque  3. (vago) 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Demóstenes Torres - DEM  1. Maria do Carmo Alves - DEM 
Romeu Tuma - DEM  2. Marco Maciel - DEM 
Rosalba Ciarlini - DEM  3. Raimundo Colombo - DEM  

Marisa Serrano - PSDB  4. Eduardo Azeredo - PSDB  
Marconi Perillo - PSDB 5. Flexa Ribeiro- PSDB 

PDT 
Francisco Dornelles - PP 1. Cristovam Buarque 

 
Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 

Plenário nº 15 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3498 Fax: 3311-3121 

E – Mail: julioric@senado.gov.br. 
 

4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA 
(9 titulares e 9 suplentes) 

 
 

4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO 
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
 

4.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO ESPORTE 
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
 



 
5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E 

CONTROLE - CMA 
(17 titulares e 17 suplentes) 

 
Presidente: Senador Leomar Quintanilha- PMDB 

Vice-Presidente: Senadora Marisa Serrano – PSDB 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Renato Casagrande – PSB 1. Flávio Arns – PT 
Sibá Machado – PT 2. Augusto Botelho –PT 
Fátima Cleide – PT 3. Serys Slhessarenko – PT 
João Ribeiro – PR 4. Inácio Arruda – PC do B 
Fernando Collor – PTB 5. Expedito Júnior – PR 

PMDB 
Leomar Quintanilha 1. Romero Jucá 
Wellington Salgado de Oliveira 2. Gilvam Borges 
Valdir Raupp 3. Garibaldi Alves Filho 
Valter Pereira 4. Geraldo Mesquita Júnior 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Eliseu Resende – DEM  1. Adelmir Santana – DEM 
Heráclito Fortes – DEM 2. César Borges – DEM 
Jonas Pinheiro – DEM 3. Edison Lobão – DEM 
José Agripino – DEM 4. Raimundo Colombo – DEM 
Cícero Lucena – PSDB 5. Lúcia Vânia – PSDB 
Marisa Serrano – PSDB 6. Flexa Ribeiro – PSDB 
Marconi Perillo  – PSDB 7. Sérgio Guerra – PSDB 

PDT 
Jefferson Péres 1. (vago) 

 
 

Secretário: José Francisco B. de Carvalho 
Reuniões: Terças – Feiras às 11:30 horas – Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 

Telefone: 3311-3935 Fax: 3311-1060 
E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 



5.1) SUBCOMISSÃO DAS AGÊNCIAS REGULADORAS 
(5 titulares e 5 suplentes) 

 
5.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE – AQUECIMENTO GLOBAL 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente: Senador Renato Casagrande- PSB 

Vice-Presidente: Senador Marconi Perillo – PSDB 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Renato Casagrande – PSB 1. Flávio Arns – PT 
Inácio Arruda – PC do B  2. Expedito Júnior – PR  

PMDB 
Valter Pereira  1. Garibaldi Alves Filho  

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
  1. Adelmir Santana – DEM 
Marconi Perillo  – PSDB  2. Marisa Serrano – PSDB  
Cícero Lucena – PSDB   

 
 
 

5.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA SOBRE O GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS 
(5 titulares e 5 suplentes) 

 
Presidente: Senador Cícero Lucena- PSDB 

Vice-Presidente: Senador João Ribeiro – PR 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

João Ribeiro – PR  1. Inácio Arruda – PC do B  
Serys Slhessarenko – PT  2. Augusto Botelho –PT 

PMDB 
Wellington Salgado de Oliveira  1. Garibaldi Alves Filho  

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Jonas Pinheiro – DEM  1. Adelmir Santana – DEM 
Cícero Lucena – PSDB 5. Marisa Serrano – PSDB  

 



 
6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA - CDH 

(19 titulares e 19 suplentes) 
 

Presidente: Senador Paulo Paim- PT 

Vice-Presidente: Senador Cícero Lucena – PSDB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Flávio Arns – PT 1. Serys Slhessarenko- PT 
Fátima Cleide – PT 2. Eduardo Suplicy – PT 
Paulo Paim – PT 3. Sérgio Zambiasi – PTB 
Patrícia Saboya – PSB 4. Sibá Machado - PT 
Inácio Arruda – PC do B 5. Ideli Salvatti- PT 
 6. Marcelo Crivella - PRB 

PMDB 
Leomar Quintanilha 1. Mão Santa 
Geraldo Mesquita Júnior 2. Romero Jucá 
Paulo Duque 3. (vago) 
Wellington Salgado de Oliveira 4. Valter Pereira 
Gilvam Borges 5. Jarbas Vasconcelos 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
César Borges – DEM  1. Edison Lobão – DEM 
Eliseu Resende – DEM 2. Heráclito Fortes – DEM 
Romeu Tuma – DEM 3. Jayme Campos – DEM 
Jonas Pinheiro – DEM 4. Maria do Carmo Alves – DEM 
Arthur Virgílio  – PSDB 5. Mário Couto – PSDB 
Cícero Lucena  – PSDB 6. Lúcia Vânia – PSDB 
(vago) 1 7. Papaléo Paes 

PDT 
Cristovam Buarque 1. (vago) 

PSOL 
José Nery  

1 Em virtude do retorno do titular, Senador Alvaro Dias. 
 

Secretário: Altair Gonçalves Soares 
Reuniões: Terças – Feiras às 12:00 horas – Plenário nº 2 – Ala Nilo Coelho. 

Telefone: 3311-4251/2005 Fax: 3311-4646 
E – Mail: scomcdh@senado.gov.br. 

 



6.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA IGUALDADE RACIAL E INCLUSÃO 
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
6.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

Presidente: Senador Leomar Quintanilha - PMDB 

Vice-Presidente: Senadora Lúcia Vânia – PSDB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Paulo Paim – PT  1. Flávio Arns – PT  
Serys Slhessarenko- PT  2. Sibá Machado - PT  

PMDB 
Leomar Quintanilha 1. Gilvam Borges  
Geraldo Mesquita Júnior 2. (vago) 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Maria do Carmo Alves – DEM  1. (vago) 
Heráclito Fortes – DEM  2. (vago) 
Lúcia Vânia – PSDB  3. Papaléo Paes – PSDB  

 
6.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA CRIANÇA, ADOLESCENTE E JUVENTUDE 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 
 

6.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DO TRABALHO ESCRAVO 
(5 titulares e 5 suplentes) 

 
Presidente: Senador José Nery - PSOL 

Vice-Presidente: Senador Inácio Arruda – PCdoB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Eduardo Suplicy – PT  1. Flávio Arns - PT 
 2. Patrícia Saboya – PSB . 

PMDB 
Inácio Arruda – PcdoB 1. Geraldo Mesquita Júnior 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Maria do Carmo Alves – DEM  1. Edison Lobão – DEM 
Lúcia Vânia – PSDB  5. Cícero Lucena – PSDB  

PSOL 
José Nery  

 
 



 
7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 

(19 titulares e 19 suplentes) 
 

Presidente – Senador Heráclito Fortes - DEM 
Vice-Presidente – Senador Eduardo Azeredo - PSDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Eduardo Suplicy – PT 1. Inácio Arruda – PC do B 
Marcelo Crivella – PRB 2. Aloizio Mercadante – PT 
Fernando Collor – PTB 3. Augusto Botelho – PT 
Antonio Carlos Valadares – PSB 4. Serys Slhessarenko – PT 
Mozarildo Cavalcanti – PTB 5. Fátima Cleide – PT 
João Ribeiro – PR 6. Francisco Dornelles – PP 

PMDB 
Pedro Simon 1. Valdir Raupp 
Mão Santa 2. Leomar Quintanilha 
(vago) 3. Wellington Salgado de Oliveira 
Jarbas Vasconcelos 4. Gilvam Borges 
Paulo Duque 5. Garibaldi Alves Filho 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Heráclito Fortes – DEM  1. Edison Lobão – DEM 
Marco Maciel – DEM 2. César Borges – DEM 
Maria do Carmo Alves – DEM 3. Kátia Abreu – DEM 
Romeu Tuma – DEM 4. Rosalba Ciarlini – DEM 
Arthur Virgílio – PSDB 5. Flexa Ribeiro – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 6. (vago)1 
João Tenório – PSDB 7. Sérgio Guerra – PSDB 

PDT 
Cristovam Buarque 1. Jefferson Péres 

1 Em virtude do retorno do titular, Senador Alvaro Dias. 
 

Secretário: José Alexandre Girão M. da Silva 
Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 

Reuniões: Quintas–feiras às 10:00 horas. 
E – Mail: giraomot@senado.gov.br 



7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS CIDADÃOS 
BRASILEIROS NO EXTERIOR 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

 
7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente: Senador Mozarildo Cavalcanti - PTB 
Vice-Presidente: Senador Augusto Botelho - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Augusto Botelho - PT 1. João Ribeiro - PR 
Mozarildo Cavalcanti - PTB 2. Fátima Cleide - PT 

PMDB 
Valdir Raupp 1. Leomar Quintanilha 
Pedro Simon 2. Gilvam Borges 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Romeu Tuma – DEM 1. Marco Maciel – DEM 
Flexa Ribeiro - PSDB 2. Arthur Virgílio – PSDB 

PDT 
Jefferson Péres 1. Cristovam Buarque 

 
 

Secretário: José Alexandre Girão M. da Silva 
Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 

E – Mail: giraomot@senado.gov.br 
 
7.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DO REGIME INTERNACIONAL 

SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS 
(7 titulares e 7 suplentes) 

Presidente: Senador Fernando Collor - PTB 
Vice-Presidente: Senador João Ribeiro - PR 

  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Fernando Collor - PTB 1. Inácio Arruda – PC do B 
João Ribeiro - PR  2. Augusto Botelho - PT 

PMDB 
Mão Santa 1. Valdir Raupp 
(vago) 2. Leomar Quintanilha 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Romeu Tuma – DEM 1. Rosalba Ciarlini – DEM 
Eduardo Azeredo - PSDB 2. Papaléo Paes – PSDB 

PDT 
Cristovam Buarque 1. Jefferson Péres 

 
 

Secretário: José Alexandre Girão M. da Silva 
Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 

E – Mail: giraomot@senado.gov.br 



 
7.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA MODERNIZAÇÃO E REAPARELHAMENTO DAS 

FORÇAS ARMADAS 
(5 titulares e 5 suplentes) 

Presidente: Senador Romeu Tuma - DEM 
Vice-Presidente: Senador Eduardo Azeredo - PSDB 

  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Fernando Collor - PTB 1. Marcelo Crivella – PRB 

PMDB 
Paulo Duque 1. Pedro Simon 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Romeu Tuma – DEM 1. Marco Maciel – DEM 
Eduardo Azeredo - PSDB 2. Flexa Ribeiro – PSDB 

PDT 
Jefferson Péres  1.  

 
 

Secretário: José Alexandre Girão M. da Silva 
Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 

E – Mail: giraomot@senado.gov.br 



 
8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 

(23 titulares e 23 suplentes) 
 

Presidente - Senador Marconi Perillo - PSDB 
Vice-Presidente – Senador Delcídio Amaral - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Serys Slhessarenko – PT 1. Flávio Arns– PT 
Delcídio Amaral– PT 2. Fátima Cleide– PT 
Ideli Salvatti– PT 3. Aloizio Mercadante– PT 
Francisco Dornelles– PP 4. João Ribeiro– PR 
Inácio Arruda– PC do B 5. Augusto Botelho – PT 
Fernando Collor– PTB 6. João Vicente Claudino – PTB 
Expedito Júnior– PR 7. Renato Casagrande– PSB 

PMDB 
Romero Jucá 1. Garibaldi Alves Filho 
Valdir Raupp 2. José Maranhão 
Leomar Quintanilha 3. Gilvam Borges 
(vago) 4. Neuto De Conto 
Valter Pereira 5. Geraldo Mesquita Júnior 
Wellington Salgado de Oliveira 6. Pedro Simon 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Adelmir Santana – DEM 1. Demóstenes Torres – DEM 
Eliseu Resende – DEM 2. Marco Maciel – DEM 
Jayme Campos – DEM 3. Jonas Pinheiro – DEM 
Heráclito Fortes – DEM 4. Rosalba Ciarlini – DEM 
Raimundo Colombo – DEM 5. Romeu Tuma – DEM 
João Tenório – PSDB 6. Cícero Lucena – PSDB 
Marconi Perillo – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 8. Mário Couto – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 9. Tasso Jereissati – PSDB 

PDT 
João Durval 1. (vago) 

 
Secretária: Dulcídia Ramos Calhao 

Reuniões: Terças – Feiras às 14:00 horas. – Plenário nº 13 – Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3311-4607 Fax: 3311-3286 

E – Mail : scomci@senado.gov.br 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



8.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A ACOMPANHAR A 
IMPLEMENTAÇÃO DO PLANO DE ACELERAÇÃO DO CRESCIMENTO - PAC 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

 
 

9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO - CDR 
(17 titulares e 17 suplentes) 

 
Presidente - Senadora Lúcia Vânia - PSDB 

Vice-Presidente – Senador Jonas Pinheiro - DEM 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Fátima Cleide  – PT 1. Sibá Machado – PT 
Patrícia Saboya – PSB 2. Expedito Júnior – PR 
João Pedro - PT 3. Inácio Arruda – PC do B 
João Vicente Claudino  – PTB 4. Antonio Carlos Valadares – PSB 
Mozarildo Cavalcanti – PTB  

PMDB 
José Maranhão 1. Leomar Quintanilha 
Geraldo Mesquita Júnior 2. Wellington Salgado de Oliveira 
Garibaldi Alves Filho 3. Pedro Simon 
Valter Pereira 4. Valdir Raupp 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Demóstenes Torres – DEM 1. Adelmir Santana – DEM 
Jonas Pinheiro – DEM 2. Jayme Campos – DEM 
Marco Maciel – DEM 3. Kátia Abreu – DEM 
Rosalba Ciarlini – DEM 4. Maria do Carmo Alves – DEM 
Lúcia Vânia – PSDB 5. Tasso Jereissati – PSDB 
Marisa Serrano – PSDB 6. Flexa Ribeiro – PSDB 
Cícero Lucena  – PSDB 7. João Tenório – PSDB 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

PSOL 
 José Nery 

 
Secretário: Ednaldo Magalhães Siqueira 
Reuniões: Quartas – Feiras às 14 horas 
Telefone: 3311-4282 Fax: 3311-1627 

E – Mail: scomcdr@senado.gov.br 
 



 
10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA - CRA 

(17 titulares e 17 suplentes) 
 

Presidente – Senador Neuto De Conto - PMDB 
Vice-Presidente - Senador Expedito Júnior - PR 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Sibá Machado  – PT 1. Paulo Paim – PT 
Delcídio Amaral – PT 2. Aloizio Mercadante – PT 
Antonio Carlos Valadares – PSB 3. João Ribeiro – PR 
Expedito Júnior – PR 4.Augusto Botelho - PT 

João Pedro – PT 5. José Nery – PSOL 
PMDB 

Garibaldi Alves Filho 1. Valdir Raupp 
Leomar Quintanilha 2. Romero Jucá 
Pedro Simon 3. Valter Pereira 
Neuto De Conto 4. Mão Santa 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Heráclito Fortes – DEM 1. Edison Lobão – DEM 
César Borges – DEM 2. Eliseu Resende – DEM 
Jonas Pinheiro – DEM 3. Raimundo Colombo – DEM 
Kátia Abreu – DEM 4. Rosalba Ciarlini – DEM 
Cícero Lucena – PSDB 5. Marconi Perillo – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 6. João Tenório – PSDB 
Marisa Serrano – PSDB 7. Sérgio Guerra – PSDB 

PDT 
Osmar Dias 1. João Durval 

 
Secretário: Marcello Varella 

Reuniões: Quintas – Feiras às 12 horas –  
Telefone: 3311-3506 Fax:  

E – Mail: marcello@senado.gov.br 



 
 

10.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DOS BIOCOMBUSTÍVEIS 
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
Presidente – Senador João Tenório - PSDB 

Vice-Presidente - Senador Sibá Machado - PT 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Sibá Machado  – PT 1. Paulo Paim – PT 
Antonio Carlos Valadares – PSB  2. João Ribeiro – PR 

PMDB 
Valter Pereira 1. Valdir Raupp 
Neuto De Conto 2. Mão Santa 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Jonas Pinheiro – DEM 1. Raimundo Colombo – DEM – DEM 
 2. Rosalba Ciarlini – DEM – DEM 
João Tenório – PSDB 3. Cícero Lucena - PSDB  
Marisa Serrano – PSDB  

 



 
11) COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA - 

CCT 
(17 titulares e 17 suplentes) 

 
Presidente – Senador Wellington Salgado de Oliveira - PMDB 

Vice-Presidente – Senador Marcelo Crivella - PRB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Marcelo Crivella – PRB 1. Expedito Júnior – PR 
Augusto Botelho – PT 2. Flávio Arns – PT 
Renato Casagrande – PSB 3. João Ribeiro – PR 
Sérgio Zambiasi – PTB 4. Francisco Dornelles – PP 
Ideli Salvatti – PT 5. Fátima Cleide – PT 

PMDB 
Valdir Raupp 1. Romero Jucá 
Wellington Salgado de Oliveira 2. Garibaldi Alves Filho 
Gilvam Borges 3. Mão Santa 
Valter Pereira 4. Leomar Quintanilha 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Demóstenes Torres – DEM 1. Eliseu Resende – DEM 
Romeu Tuma – DEM 2. Heráclito Fortes – DEM 
Maria do Carmo Alves – DEM 3. Marco Maciel – DEM 
José Agripino – DEM 4. Rosalba Ciarlini – DEM 
João Tenório – PSDB 5. Flexa Ribeiro – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 6. Marconi Perillo – PSDB 
Cícero Lucena – PSDB 7. Papaléo Paes – PSDB 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

 
Secretária: Égli Lucena Heusi Moreira 
Reuniões: Quartas-Feiras às 8:45 horas 
Telefone: 3311-1120 Fax: 3311-2025 
E – Mail: scomcct@senado.gov.br. 

 



 
 

11.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SERVIÇOS DE INFORMÁTICA 
(5 titulares e 5 suplentes) 

 
Presidente – Senador Eduardo Azeredo - PSDB 

Vice-Presidente – Senador Renato Casagrande - PSB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Flávio Arns – PT  1. Sérgio Zambiasi – PTB  
Renato Casagrande – PSB  2. Expedito Júnior – PR 

PMDB 
Valter Pereira  1. Gilvam Borges  

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Demóstenes Torres – DEM 1. Heráclito Fortes – DEM  
Eduardo Azeredo – PSDB  2. Cícero Lucena – PSDB  

 
 

11.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA O ESTUDO, ACOMPANHAMENTO E APOIO AO 
DESENVOLVIMENTO DOS PÓLOS TECNOLÓGICOS 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente –  
Vice-Presidente –  

 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Marcelo Crivella – PRB 1. Francisco Dornelles – PP  
Augusto Botelho – PT 2. Fátima Cleide – PT  

PMDB 
Mão Santa  1. Garibaldi Alves Filho  

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Romeu Tuma – DEM  1. Rosalba Ciarlini – DEM  
Cícero Lucena – PSDB  2. Eduardo Azeredo – PSDB  



 
CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 

(Resolução do Senado Federal nº 20/93) 
 

COMPOSIÇÃO 
(Eleita na Sessão do Senado Federal de 06/03/2007) 

 
1ª Eleição Geral: 19.04.1995 4ª Eleição Geral: 13.03.2003 
2ª Eleição Geral: 30.06.1999 5ª Eleição Geral: 23.11.2005 
3ª Eleição Geral: 27.06.2001 6ª Eleição Geral: 06.03.2007  

 
Presidente: Senador Leomar Quintanilha 8 

Vice-Presidente: Senador Adelmir Santana ³ 
 

BLOCO DE APOIO AO GOVERNO (PT/PTB/PR/PSB)  
Titulares UF Ramal Suplentes UF Ramal 
Augusto Botelho (PT) RR 2041 1. João Pedro (PT)² AM 1166 
(vago)    2. Fátima Cleide (PT) 5 RO 2391 
Renato Casagrande (PSB) ES 1129 3. Ideli Salvatti (PT)²  SC 2171 
Epitácio Cafeteira (PTB)¹ MA 1402 4. (vago)   
Eduardo Suplicy (PT) SP 3213 5. (vago)   

PMDB 
Wellington Salgado de Oliveira  MG 2244 1. Valdir Raupp RO 2252 

Almeida Lima 4 SE 1312 2. Gerson Camata ES 3235 
Gilvam Borges AP 1713 3. Romero Jucá RR 2112 
Leomar Quintanilha TO 2073 4. José Maranhão PB 1891 

DEM 
Demóstenes Torres GO 2091 1. Jonas Pinheiro MT 2271 
Heráclito Fortes PI 2131 2. César Borges BA 2212 
Adelmir Santana DF 4702 3. Maria do Carmo Alves SE 1306 

PSDB 
Marconi Perillo GO 1961 1. Arthur Virgílio 6, 9 AM 1413 
Marisa Serrano 7, 10 MS 3016 2. Sérgio Guerra PE 2382 

PDT 
Jefferson Péres AM 2063 1. (vago)   

Corregedor do Senado (Membro nato – art. 25 da Resolução nº 20/93) 
Senador Romeu Tuma (DEM/SP) 2051 

(Atualizada em 4.7.2007) 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento - SCOP 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5258 

scop@senado.gov.br;  www.senado.gov.br/etica 
 

¹ Eleito na Sessão de 29.5.2007 para a vaga anteriormente ocupada pela Senadora Serys Slhessarenko (PT/MT), 
que renunciou ao mandato de titular de acordo com o Ofício GSSS nº 346, lido nessa mesma Sessão.   
² Eleitos na Sessão de 29.5.2007. 
³ Eleito em 30.5.2007, na 1ª Reunião de 2007 do CEDP. 
4 Eleito na sessão de 27.06.2007, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Valter Pereira, que renunciou em 
25.6.2007. 
5.Eleita na Sessão de 27.6.2007. 
6 Eleito na Sessão de 27.6.2007, em vaga anteriormente ocupada pela Senadora Marisa Serrano, que renunciou em 
27.6.2007. 
7 Eleita na Sessão de 27.6.2007, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Arthur Virgílio, que renunciou em 
27.6.2007. 
8 Eleito em 27.6.2007, na 5ª Reunião de 2007 do CEDP. 
9. Eleito na Sessão de 4.7.2007, em vaga anteriormente ocupada pela Senadora Marisa Serrano, que renunciou em 
4.7.2007. 
10. Eleita na Sessão de 4.7.2007, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Arthur Virgílio, que renunciou em 
4.7.2007. 



CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 17, de 1993) 

 
COMPOSIÇÃO 

 
Senador Romeu Tuma¹(DEM-SP) Corregedor 

(Vago) 1º Corregedor Substituto 

(Vago) 2º Corregedor Substituto 

(Vago) 3º Corregedor Substituto 
(Atualizada em 6.3.2007) 

 
Notas: 
1 Eleito na Reunião Preparatória da 1ª Sessão Legislativa da 53ª Legislatura, realizada em 1º.2.2007, nos termos da 
Resolução nº 17, de 17.3.93. 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5259 

scop@senado.gov.br 



PROCURADORIA PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 40/95) 

 
 
 

COMPOSIÇÃO 
 

(Vago)1  
Demóstenes Torres2 (DEM-GO) Bloco Parlamentar da Minoria 

Alvaro Dias2 4 5  Bloco Parlamentar da Minoria 
Fátima Cleide3  (PT-RO) Bloco de Apoio ao Governo 

Atualizado em 1º.2.2007 
 
 

Notas: 

1 
Vaga ocupada pelo Senador Ramez Tebet, falecido em 17.11.2006. 

2 Em 29.3.2005, foi publicada no DSF a leitura, no Plenário do SF, do Of. Nº 031/2005, das indicações dos Senadores 
Demóstenes Torres e Álvaro Dias. 
3 Em 17.5.2005, foi publicada no DSF a leitura, no Plenário do SF, do Of. Nº 285/2005, da indicação da Senadora Fátima 
Cleide. 
4 

O Senador Alvaro Dias licenciou-se do exercício do mandato a partir de 26 de março de 2007, pelo prazo de 121 dias, 
de acordo com o Requerimento nº 258, de 2007. 
5 O Senador Alvaro Dias retornou ao exercício do mandato em 31 de julho de 2007. 
 
 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Telefones: 3311-4561 e 3311-5257 
scop@senado.gov.br 



CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ 
Constituído pela Resolução nº 2, de 2001, oriunda do Projeto de Resolução nº 25, de 1998, 

aprovado na Sessão Deliberativa Ordinária do Senado Federal do dia 15.3.2001 
 
 
 

COMPOSIÇÃO 
 

1ª Designação Geral: 03.12.2001 
2ª Designação Geral: 26.02.2003 
3º Designação Geral: 03.04.2007 

 
Presidente: Senadora Serys Slhessarenko¹ 
Vice-Presidente: Senador Inácio Arruda¹ 

 
PMDB 

Senadora Roseana Sarney (MA)  
DEM 

Senadora Maria do Carmo Alves (SE)  
PSDB 

Senadora Lúcia Vânia (GO) 
PT  

Senadora Serys Slhessarenko (MT) 
PTB 

Senador Sérgio Zambiasi (RS) 
PR 

(vago) 
PDT 

Senador Cristovam Buarque (DF) 
PSB 

Senadora Patrícia Saboya (CE) 
PC do B 

Senador Inácio Arruda (CE) 
PRB 

Senador Marcelo Crivella (RJ) 
PP 

(vago) 
PSOL 
(vago) 

(Atualizada em 21.06.2007) 
 
¹. Eleitos em 21.06.2007 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento - SCOP 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5259 

scop@senado.gov.br 
 
 
 



CONSELHO DA ORDEM DO CONGRESSO NACIONAL 
(Criado pelo Decreto Legislativo nº 70, de 23.11.1972) 
(Regimento Interno baixado pelo Ato nº 1, de 1973-CN)  

 
COMPOSIÇÃO  

 
Grão-Mestre: Presidente do Senado Federal 

Chanceler: Presidente da Câmara dos Deputados 
 
 

MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS MESA DO SENADO FEDERAL 

PRESIDENTE 
Deputado Arlindo Chinaglia (PT-SP) 

PRESIDENTE 
Senador Renan Calheiros (PMDB-AL) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Deputado Narcio Rodrigues (PSDB-MG) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Senador Tião Viana (PT-AC) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Deputado Inocêncio Oliveira (PR-PEI) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Senador Álvaro Dias (PSDB-PR) 

1º SECRETÁRIO 
Deputado Osmar Serraglio (PMDB-PR) 

1º SECRETÁRIO 
Senador Efraim Morais (DEM-PB) 

2º SECRETÁRIO 
Deputado Ciro Nogueira (PP-PI) 

2º SECRETÁRIO 
Senador Gerson Camata (PMDB-ES) 

3º SECRETÁRIO 
Deputado Waldemir Moca (PMDB-MS) 

3º SECRETÁRIO 
Senador César Borges (DEM-BA) 

4º SECRETÁRIO 
Deputado José Carlos Machado (DEM-SE) 

4º SECRETÁRIO 
Senador Magno Malta (PR-ES) 

LÍDER DA MAIORIA 
 

LÍDER DA MAIORIA 
 

LÍDER DA MINORIA 
 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA 
Senador Demóstenes Torres (DEM-GO) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO 
E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

Deputado Leonardo Picciani (PMDB-RJ) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 
JUSTIÇA E CIDADANIA 

(*) Vago 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

Deputado Vieira da Cunha (PDT-RS)    

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Senador Heráclito Fortes (DEM-PI) 

(Atualizada em 1º.8.2007) 

 
(*) Vago, em virtude do falecimento do Senador Antonio Carlos Magalhães (DEM-BA), ocorrido em 20-7-2007. 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5258 

scop@senado.gov.br  

 



 

CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

(13 titulares e 13 suplentes) 
 

(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 

Presidente: Arnaldo Niskier 
Vice-Presidente: João Monteiro de Barros Filho1 

 

LEI Nº 8.389/91, ART. 4º TITULARES SUPLENTES 

Representante das empresas de rádio 
(inciso I) 

PAULO MACHADO DE CARVALHO 
NETO2 

EMANUEL SOARES CARNEIRO2 

Representante das empresas de televisão 
(inciso II) 

GILBERTO CARLOS LEIFERT 
ANTÔNIO DE PÁDUA TELES DE 

CARVALHO2 

Representante de empresas da imprensa 
escrita (inciso III) 

PAULO R. TONET CAMARGO SIDNEI BASILE2 

Engenheiro com notórios conhecimentos na 
área de comunicação social (inciso IV) 

FERNANDO BITTENCOURT2 ROBERTO DIAS LIMA FRANCO 

Representante da categoria profissional 
dos jornalistas (inciso V) 

CELSO AUGUSTO SCHRÖDER3 (VAGO) 

Representante da categoria profissional 
dos radialistas (inciso VI) 

EURÍPEDES CORRÊA CONCEIÇÃO MÁRCIO LEAL 

Representante da categoria profissional 
dos artistas (inciso VII) 

BERENICE ISABEL MENDES BEZERRA2 STEPAN NERCESSIAN2 

Representante das categorias profissionais 
de cinema e vídeo (inciso VIII) 

GERALDO PEREIRA DOS SANTOS2 ANTÔNIO FERREIRA DE SOUSA FILHO2 

Representante da sociedade civil   (inciso 
IX) 

DOM ORANI JOÃO TEMPESTA SEGISNANDO FERREIRA ALENCAR 

Representante da sociedade civil  (inciso 
IX) 

ARNALDO NISKIER GABRIEL PRIOLLI NETO 

Representante da sociedade civil (inciso IX) LUIZ FLÁVIO BORGES D’URSO PHELIPPE DAOU 

Representante da sociedade civil (inciso IX) ROBERTO WAGNER MONTEIRO2 FLÁVIO DE CASTRO MARTINEZ2 

Representante da sociedade civil (inciso IX) JOÃO MONTEIRO DE BARROS FILHO PAULO MARINHO 

 
1ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 5.6.2002 
2ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004 

 
SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 
Telefones: (61) 3311-4561 e 3311-5258 

scop@senado.gov.br - www.senado.gov.br/ccs 
 

                                                        
1
 Eleito na 2ª Reunião de 2006 do CCS, em 3.4.2006, em substituição ao Conselheiro Luiz Flávio Borges 

D’Urso. 
2
 Reeleitos na sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004. 

3
 Eleito como suplente na Sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004. Foi convocado como titular na 6ª 

Reunião de 2006 do CCS, realizada em 7.8.2006, em função do falecimento, em 30.5.2006, do Conselheiro 
Daniel Koslowsky Herz. 



CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 

COMISSÕES DE TRABALHO 
 

01 – COMISSÃO DE REGIONALIZAÇÃO E QUALIDADE DA PROGRAMAÇÃO E DE RADIODIFUSÃO COMUNITÁRIA4 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante das empresas da imprensa escrita) 
§ Fernando Bittencourt (Engenheiro com notórios conhecimentos na área de comunicação social) 
§ Celso Augusto Schröder (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas) 
§ Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
§ Dom Orani João Tempesta (Representante da sociedade civil) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 
§ João Monteiro de Barros Filho (Representante da sociedade civil) 

 

02 – COMISSÃO DE TECNOLOGIA DIGITAL 
§ Fernando Bittencourt (Eng. com notórios conhec. na área de comunicação social) - Coordenador 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita) 
§ Celso Augusto Schröder (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas) 
§ Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
§ Luiz Flávio Borges D’Urso (Representante da sociedade civil) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 

 

03 – COMISSÃO DE TV POR ASSINATURA 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da cat. profissional dos artistas) - Coordenadora 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita) 
§ Celso Augusto Schröder (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 
§ João Monteiro de Barros Filho (Representante da sociedade civil) 

 

04 – COMISSÃO DE MARCO REGULATÓRIO 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) –  Coordenador 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita) 
§ Fernando Bittencourt (Engenheiro com notórios conhecimentos na área de comunicação social) 
§ Celso Augusto Schröder (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) 5 

 

05 – COMISSÃO DE LIBERDADE DE EXPRESSÃO 
§ Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) – Coordenador 
§ Paulo Machado de Carvalho (Representante das empresas de rádio) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita) 
§ Celso Augusto Schröder (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
§ Dom Orani João Tempesta (Representante da sociedade civil) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 

 

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Telefones: (61) 3311-4561 e 3311-5258 

                                                        
4 Constituída na 11ª Reunião do CCS, de 5.12.2005, como união da Comissão de Regionalização e Qualidade da Programação com a Comissão 
de Radiodifusão Comunitária. Todos os membros de cada uma das duas comissões originais foram considerados membros da nova comissão. 
Aguardando escolha do coordenador (art. 31, § 5º, do Regimento Interno do CCS). 
5 Passou a fazer parte desta Comissão na Reunião Plenária de 5.6.2006. 



REPRESENTAÇÃO BRASILEIRA NO PARLAMENTO 
DO MERCOSUL 

 

COMPOSIÇÃO 
 

18 Titulares (9 Senadores e 9 Deputados) e 18 Suplentes (9 Senadores e 9 Deputados) 
 

 Designação: 27/04/2007 
SENADORES 

TITULARES SUPLENTES 
PMDB 

PEDRO SIMON (PMDB/RS) 1. NEUTO DE CONTO (PMDB/SC) 
GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB/AC) 2. VALDIR RAUPP (PMDB/RO) 

DEM 
EFRAIM MORAIS (DEM/PB) 1. ADELMIR SANTANA (DEM/DF) 
ROMEU TUMA (DEM/SP) 2. RAIMUNDO COLOMBO (DEM/SC) 

PSDB 
MARISA SERRANO (PSDB/MS) 1. EDUARDO AZEREDO (PSDB/MG) 

PT 
ALOIZIO MERCADANTE (PT/SP) 1. FLÁVIO ARNS (PT/PR) 

PTB 
SÉRGIO ZAMBIASI (PTB/RS) 1. FERNANDO COLLOR (PTB/AL) 

PDT 
CRISTOVAM BUARQUE (PDT/DF) 1. JEFFERSON PÉRES (PDT/AM) 

PCdoB 
INÁCIO ARRUDA (PCdoB/CE) 1.  

 
DEPUTADOS 

TITULARES SUPLENTES 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB 

CEZAR SCHIRMER (PMDB/RS) 1. ÍRIS DE ARAÚJO  (PMDB/GO) 
DR. ROSINHA (PT/PR) 2. NILSON MOURÃO (PT/AC) 
GEORGE HILTON (PP/MG) 3. RENATO MOLLING (PP/RS) 
MAX ROSENMANN (PMDB/PR) 4. VALDIR COLATTO (PMDB/SC) 

PSDB/DEM/PPS 
CLAUDIO DIAZ (PSDB/RS) 1. FERNANDO CORUJA (PPS/SC) 
GERALDO RESENDE (PPS/MS) 2. GERVÁSIO SILVA (DEM/SC) 
GERMANO BONOW (DEM/RS) 3.  (*) Vago 

PSB/PDT/PCdoB/PMN/PAN 
BETO ALBUQUERQUE (PSB/RS) 1. VIEIRA DA CUNHA (PDT/RS) 

PV 
JOSÉ PAULO TÓFFANO (PV/SP) 1. DR. NECHAR (PV/SP) 

(Atualizada em 1º.8.2007) 
 

(*) Vago, em virtude do falecimento do Deputado Júlio Redecker (PSDB-RS), ocorrido em 17-7-2007. 
 
 
 
 

 
Secretaria: Câmara dos Deputados - Anexo II - Sala T/28 – 70160-900 Brasília – DF / Brasil 

Fones: (55) 61 3216-6871 / 6878  Fax: (55) 61 3216-6880 
e-mail: cpcm@camara.gov.br 
www.camara.gov.br/mercosul 

 



 

CONGRESSO NACIONAL 
COMISSÃO MISTA DE CONTROLE DAS ATIVIDADES DE 

INTELIGÊNCIA 
(Art. 6º da Lei nº 9.883, de 1999) 

 
 

COMPOSIÇÃO 
 
 

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL 

LÍDER DA MAIORIA 
 
 

LÍDER DA MAIORIA 
 
 

LÍDER DA MINORIA 
 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA 
MINORIA 

DEMÓSTENES TORRES 
DEM-GO 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

VIEIRA DA CUNHA 
PDT-RS 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

HERÁCLITO FORTES 
DEM-PI 

 
(Atualizada em 7.5.2007) 

 

 
SECRETARIA-GERAL DA MESA 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 
Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311- 5258 

scop@senado.gov.br 
www.senado.gov.br/ccai 

 



PODER LEGISLATIVO 
SENADO FEDERAL 
SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

 
DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO DE ASSINATURA 
 

SEMESTRAL 
 

Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – s/o porte (cada)  R$ 58,00 
Porte do Correio R$ 488,40 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – c/o porte (cada)   R$ 546,40 

 
ANUAL 

 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – s/o porte (cada)    R$ 116,00 
Porte do Correio    R$ 976,80 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – c/o porte (cada) R$ 1.092,80 

  
NÚMEROS AVULSOS 

 
Valor do Número Avulso R$ 0,50 
Porte Avulso         R$ 3,70 

 
ORDEM BANCÁRIA 

 
UG – 020055 GESTÃO  –  00001 

 
Os pedidos deverão ser acompanhados de Nota de empenho, a favor do 

FUNSEEP ou fotocópia da Guia de Recolhimento da União-GRU, que poderá ser 
retirada no SITE: http://consulta.tesouro.fazenda.gov.br/gru/gru–simples.asp 
Código de Recolhimento apropriado e o número de referência: 20815-9 e 00002  e 
o código da Unidade Favorecida – UG/GESTÃO: 020055/00001 preenchida e 
quitada no valor correspondente à quantidade de assinaturas pretendidas e  enviar 
a esta Secretaria. 
 
OBS: NÃO SERÁ ACEITO CHEQUE VIA CARTA PARA EFETIVAR 
ASSINATURA DOS DCN’S. 
 

Maiores informações pelo telefone (0XX–61) 3311-3803, FAX: 3311-1053, 
Serviço de Administração Econômica Financeira/Controle de Assinaturas, falar com, 
Mourão ou Solange. 
Contato internet: 3311-4107 
 

SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORAÇÃO E PUBLICAÇÕES 
PRAÇA DOS TRÊS PODERES, AV. N/2, S/Nº – BRASÍLIA–DF 

CNPJ: 00.530.279/0005–49              CEP 70 165–900 
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